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SENADO FEDERAL . . 

I- ATA DA 54' SESSÃO, EM 16 DE 
MAIO DE 1990 

1.1 -ABERTURA 

1.2 - EXPED lENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presiden­
te da República 

- N" 117/90 {n" 416/90, na origem), 
de agradecimento de comunicação. 

1.2.2 - Aviso do Secretário-Geral da 
Presidência da República 

- N" 581190, encaminhando informa­
ções do Ministério Ja Economia, Fazenda 
e Planejamento sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n" 604/89, de au­
toria do Senador José Fogaça. 

1.2.3-0rício do Sr. 1"-Secretário da 
Câmara dos Depurados 

Encaminhando à revisão do Senado Fe­
deral autógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n" 9/90 
(n'' 4.432/89, na Casa de origem), que cria 
o Programa Diário do Congresso-NaciO-~ 
na! para divulgação dos trabalhos do Po· 
der Legislativo na televisão, e determina 
outras providências. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
-Demissão de servídores públicos. Au­
mento da arrecadação federal. Revoga­
ção de decreto presidencial, estipulando 
reduç:o de vencimentos de servidores 
postos em disponibilidade e de resolução 

-=~~SUMÁRIO 

do Banco Central, aumentando e am- 1.2.6 - Apreciação de matéria 
pliando .o ~OF e .crian?o imposto sobre Recurso para 0 Plenário de decü;jo de 
transferenc1a de t1tulandade de cruzados questão de ordem formulada pdu Sena-
~!lQVQ~------·-----~-~ ---dor Alexandre Costa e Cid Sabüia de Car-

SENADOR JARBAS PASSARINHO valho, relativamente à nomeação do Go-
- Revogação de resolução do Banco vernador do Amapá, pelo Prl'sidente Fer-
Central, alterando o IOF e tributando nando Collor. Votação adiada por falta 
operações com cruzados novos. Asfalta- de quorum, após usarem da palavra os 
mento do trecho paraense da rodovia Srs. Humberto Lucena. Jusê Ignácio Fer-
Cuiabá- Santarem. Recursos pcmt con- reira, Alexandre Costa. Jo~é Paulo Bisol. 
clusão da segunda etapa de Tucuruf. Cid Sabóia de Carvalho, João Menezes. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Revogação de decreto que 
reduz vencimentos de servidores públi­
cos, postos eril disponibilidade, e de reso­
lução do Banco Central. alterando e 
criando impostos. 

1.2.5 - Requerimentos 

- N°'-107/90, .. de autoria do Senador 
Ma_rco Maciel. solicitando a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Reso-
lução n'' _17/90, que mo~ifica o_§ ___ I" go_ 
aft.~M d-o -Regimento Intú!W~ -

- N·· 1 0~/90, de urgênci~ara o Pro j~to 
de~Lei do -senadO n·'- 36790, q-ue dispõe 
sobre admissão e demissão de servidores 
públicos em período eleitoral, e dá outras 
providências. 

-Nu 109/90, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n" 26/90, que dispõe sobre 
a percepção de complementação pecuniá­
ria pelos servidores que menciona e dá 
outras providências. 

Maurício Corrêa. Gerson Camata e Jar­
bas Passarinho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n" 35, de 1990 
-Complementar, de autoria do Senador 
Márcio Lacerda. que dispõe sobre o adi­
cional ao Imposto de Renda, de que trata 
o inciso 11 do art. 155 da Con~tituição 
Federal. Discussão sobrestada em virtude 
da falta de quorum, para votação do Re­
querimento n" 106/90. 

PrOjeto de Decreto legislativo n" 23, 
de 1986 (n" 121/86, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do acordo so­
bre sanidade animal em áreas de fron­
teira, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Bra<,;iJ e o Governo 
da República da Colômbia. a 16 de julho 
de 1985. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 9, de 
1988 (n" 10/SR, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo básico 
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PASSOS PORTO 
D•retor·Geral do Seno~do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D•retor ExecutiVO 
CESAR AUGUSTO Jos.: DE SOUZA 
O~retor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
O~retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
O•retor Adjunto 

entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Programa de Alimentos da 
Organização das Nações Unidas para Ali~ 
mentação e Agricultura - F AO - refe­
rente à ajuda do Program<J Mundial de 
Alimentos, celebrado em Brasilia. a 2 de 
fevereiro de. t 9R7. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 60, 
de 1989 (n" 60/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Científica, Técnica c Tecno­
lógica entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica de Cuba, celebrado em Havana, em 
18 de março de 1987. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 63, 
de 1989 (n" 123189, na Câmara dos Depu­
tados), que retifica o Fundo Rotativo da 
Câmara dos Deputados, e dá outras provi­
dências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
DF n" 31. de 1989, que dispõe sobre a 
alienação de imóveis residenciais do _Qis­
trito Federal e a utílização dos recursos 
dela oriundos. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Requerimento n" 91, de 1990, de auto­
ria do Senador Carlos Patroctnio, solici­
tando, nos termos regimentais, a trami­
tação conjunta dos Projetos de Lei do Se­
nado n''' 26, de 1988, e 57, de 1989, dos 
Senadores Edison Lobão c Carlos Alber­
to, respectivamente, que normatizam as 
compras governamentais junto às indús­
trias de pequeno porte. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do DF n\' 75, de 1989, 
de iniciativa da ComL<;são do Distrito Fe· 
dera! (apresentado por sugestão do Depu· 
tado Geraldo Campos), que-veda construw 
ção em Brasma, nos locais e nas condições 
que menciona. Votação adiada por falta 
de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTao GRÁFICO 00 SENADO FltDEIUU. 

OIAIIIO 00 COIIIGIIEUO -CIONAL 
Impresso sob .a responwbth<Nde da Meu do Sen.l;do Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .........................•. _. _ _,. ....... , ...... _ ..... ~-····_Cr$ 1.069,00 

T•rilgem. 2.200-exemplares-. 

Projeto de Lei do DF n'' 20, _de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, que introduz alterações na Lei 
n·• 1, de 29 de dézembro de 1988, e dá 
outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n·' 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao -~~t_. 1:59 e _altera 
a redaÇão do inciso li do art. 161 da Cons~ 
tituiçãÕ Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

--P-roposta de Emenda à Constituição n · 
4, de 1989, de autoria do Seaador Leo· 
poldo Peres e outros Senhores Senadores. 
que acrescenta um § 6" ao art. 5" do Ato 
das Disposições Constitucionais Transltó· 
rias. Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
6, de 1989. de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores St:nado­
res, que acrescenta artigo ao texto consti· 
tucional prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 

- por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n~· 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Di~posições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. Votação adiada 
por xalta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 91, de 
1989 (n" 188187, na Casa de origem), de 
íniciatlva do Presidente da República, 
que _conCede anistia às pessoa-; envolvidas' 
nos fatos que menciona. Discussão encer­
rada, ficando a votação adiada poi falta 
de quorum. 

Projeto de Lei do DF n" 15, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito 
Federal, qua altera dispositivos da Lei n~· 
66, de 18 de dezembro de 1989, e dá outras 
providêncais. Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

Parecer n" 7R, de 1990. da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, con­
cluindo pelo indeferimento do Ofício s/n", 
de 1988, do Supremo Tribunal Federal, 
solicitando a prévia licença a que alude 
o§ l" do art. 53 da Constituição Federal, 
para dar prosseguimento ou não ao Inqué­
rito n" 385-9. indiciando o Senador Olavo 
Pires. Discussão encerrada, ficando <:l vo­
tação adiada pM falta_ de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

-Prejudicialidade dos Requerimentos 
n"' 108 e 109!90, lidos no Expediente da 
presente sessão. em virtude da inexistên­
cia de quorum para votação. 

1.3.2 - Discussão após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS ALBERTO­
Crise na agricultura no Estado do Rio 
Grande do Norte. 

SENADOR JUTABY MAGA· 
LHÃES - Política demográfica. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Artigo do advogado 'Tertuliano Cardoso 
Filho. veiculado na imprensa, sobre o esw 
vaziamento do Estado de Santa Catarina, 
em conseqüência do Plano Brasil novo. 

, 1.3.3.- Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

I .4 -ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PROl'ERII)O EM 

SESSÃO ANTERIOR 

Do Senador Jarbas Passarinho, pro· 
nunciado na sessã_o de 11-5-90 

3- ATAS DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6 - COMPOSii;:ÃO DE COMISSÕES . 
PERMANENTES 
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Ata da 54~ Sessão, em 16 de maio de 1990 
4~ Sessão LegislativáUrdinâria, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro 
' 

Pompeu de Sousa e Louremberg Nunes Rocha 

ÀS J.IHORAS E JOMlNUTOS, ÀCHXM: 
SE PRESENTES OS SRS. SE:NADORES: -

-Áureo Mello- Jarba:, Pa~!):.trinho -
Moisés Abrão- Carlm P<.~trodnio -Anto­
nio Luiz Maya- Alexandre Costa- Edbon 
Lobão- Chagas Rodrigues- Afonso S:m· 
cho - Cid Sabúia de Carvalho - Mauro 
Benevides - Carlos Alberto --Lavoisier 
Maia- Humberto Lucena- Raimundo Lira 
-Marco Maciel- Ney Maranhão- Man­
sueto de LlVor- Divaldo Suruagy- Teoto­
nio Vilela Filho - Albano Franco - Fran­
cisco_Rollemberg- Lourival Bapth,ta- Ju­
tahy Magalhãe~ - Ruy Bacelar - Gerson 
Camata - João Calmon - Jamil Haddad 
-Nelson Carneiro- Mata Machado- Se­
vero Gomes- Mário Cova~ -lrapuan Co:-.· 
ta Junior- Pompeu de Sousa -- Maur(cio 
Corrêa --Meira Filho -Roberto Campo~ 
- Lourcmbt!rg Nunes Rocha -Mendes_ Ca~ 
nale - Rachid Saldanha Derzi - Afflmso 
Camargo- José Richa-Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson WeU!.:kin -
Alberto Hoffmann - José Paulo Bisol 
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~A lista de presença acusa o compareci~ 
menta de 48 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a prot~ção de Deus, iniciamos nossas 
trabalhos. 

O St. to Secretário procederá à leitiira- do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 117/90 (n• 416/90, na origem), de 15 

do corrente, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens SM no$ 41, 42, 
43 e 49, de 1990. 

AVISO DO SECRETÁRIO·GER.JI,L 
DA PRESIDitNCIA DA REPÚBLICA 

N9 Sbl/90, de 15 do corrente~ encaminhan­
do informações do MiriiSterio da Economia, 
Fazenda e Planejamento sobre os qUesitos 
constantes do requerimento no 604, de 1989, 
de autoria do Senador José Fogaça. 

OFÍCIO 
DoSr.l? SecretáriodaCâmai-a-dosi>epOta~ 

dos, encaminhando à revisão do Senado autó~ 
grafo do seguinte projeto: 

~PROJETO DE LEfD.U:XMARA 
~- -- N''9; í>t 1990-- -

(N' 4.432189_, na Casa de origem) 

Cria o Programa Diário do Congresso 
Nacional para divulgação dos trabalhos 
do Poder Legislativo na televisão, e deter­
mina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 FicacriadooProgramaDiáiiodo 

Congresso Nacional tCMVisiOnado para divul­
gação dos trabalhos do Poder Legislativo, 

Art. 29 As imessoras de televisão reser­
varão, gratuitamente, de segunda a sexta-fei­
ra, entre às 19 (dezenoves) e as 20 (vinte) 
horas, 10 (dez) minutos para a transmissão 
dos programas de divulgação dos trabalhos 
legislativos, em cadeia nacional. 

Parágrafo único. A progamação, bem co­
mo· sua geração e produção, ficarão a cargo 
e sob a responsabilidade das Mesas da Câma­
ra dos D_eputados e do Senado Federal. 
_ Art~ _3~--- resoluç_ã_o d_QCongresso N acionai 

disporá sobre a execução desta lei. 
Art. 49 Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

(Às Comissões de Educação e Dire· 
tora.)_ 

O SR. PRESIDENTE _{.P~n;p~u\!e -Sousa) 
-_QEx:pedtente hdo vat â pubhcação. 
_ Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
~ertq_ Lu~na_. 

O SR. IIUMBERTOLUCENA íPMDB -
PB. Pra;nuncia o segufnte discurso,) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, inscrevi-me para 
fal~r, na sessão de hoje, com o próposito 
de JUntar a minha voz_ à de_ quantos a Ievan­
t~ram para protestar contra as afrontas suces· 
s1vas à orderv jurídica, por parte do atual 
governo da República. 

IJljçi.a_lm~l.lt~~ ~ter-me-_ia sobr_e o momen­
toso problema da demissão em massa de cer­
ca de 360_ mil servidores do setor público 
qú_e_ tçt;!Q _<!e __ ser ___ sa~i_fica_cios_ pela execuçã~ 
do P~ap.o Collor, não_ apenas na administra­
ção direta, mas também e, principalmente 
na administração indireta, onde _estão as fun: 
dações e empresas públicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim me 
parece que o Governo deveria refletir um 
pouco mais sobre esse corte radicai nos qua-
9-rQLd~ pessoal, tendo em vista dois aspectos 
fundam~nt.ais:.__o_ primeiro, o de que, em ou~ 
tros países onde Planos semelhantes foram 
implementados - como _é o caso da Argen~ 
tina, a partir da -posse do Presidente CarJPr. 

-Menein ~; o GOvúD.o iàía -deffi-itiCfo-cerca 
de 200 míl flmcioná:rios, fiara cop.Segulf a es­
tabilização- econ-omica e, por via de conse­
qüência, a extinÇão total dos íridices inflacio­
nários, o que, evidentemente, passa pela ex­
tinção dodéficltpúblico. Ocorre, porém, que, 
naquele país do Cone Sul, a princípio, a infla~ 
ção zerou; depois, foi subindo e, hoje é de 
100%, ao mês, novamente, apesar da demis-. 
são em massa de servidores públicos e da 
privatização crescente de empresas públicas, 
entre as quais destaco a das companhias tele­
fônicas e a dos Correios e Telégrafos, segun~ 
do noticiário da imprensa. O segundo aspecto 
a salientar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é o de que, com o bloqueio de bilhões e bi­
lhões de cruzados novos no Banco Central, 
de pessoas físicas e-JurfdiCas, -e a incidência 
sobre o saque desses recursos do chamado 
imposto sobre operações financeiras, o go~ 
vemo, segundo aunuciam os porta-vozes da 
área econômica, conseguiu, em abril, um su­
perávit de mais de zoo· bilhões de cruzados, 
o que. por si só, já representa uma garantia 
de que, pelo menos, o pagamento a da folha 
de pessoal da administração direta - aliás 
bastante reduzida-; não constituiria nenhu­
ma preocupação maior para o Tesouro. 

Sabem V. Ex?, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
'ciores, que os números sobre o contingente 

--=-.de servid~res da administração direta são bas~ 
tante reduzidos, do ponto de vistapercentual, 
em relação ao Orçamento-Geral da União, 
representando uma participação mínima no 
dispêndio público. -

Mas se tudo isso não chega a sensibilizar 
<>:_Goye_rnq_L~ rp.er!o~_uma coisa é_ certa: nós 

--gostãria de-saber, -rearmente. ·aa-tiderança 
do Governo, na devida oportunidade, quais 
os critérios a que estão norteando ·essas de­
missões. A julgar pela última reunião minis­
terial, o ~enhor Presidente da República, 
além da dispensa dos servidores não estáveis 
dos órgãos e empresas extintos, determinou 
a demissão sumária de 25% dos servidores 
das atividade-s.-meioS, dos fiais-diversos Mi­
nistérios - não- sei se atingindo também os 
ministérios militares -e, por último, tam­
bém autorizou o Sr. Ministro da Educação 
a cortar um grande percentual, nos quadros 
das universidades ft..derais. 

O que se dá, hoje, diante desses fatos que 
estão ocorrendo, é uma espécie de paralisia 
da máquina burocrática. 

Tenho sabido de pessoas que freqüentam 
os vários Ministérios da República que há 
um ambiente de tensão, para nos dizer de 
pânico entre os servidores. Ninguém S'abe 
quem é, quem, __ qual é o servidor que vai ou 
não permanecer, qual o motivo da demissao 

\ 
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de "A ou de "B"; o fato é que se ío!inOu 
clima e o Senhor Presidente da República~ 
para cujo espírito de Justiça eu apelo, deve 
refletir melhOr, no fundo da sua consciência, 
antes de colocar no "olho da rua" milhares 
e milhares de servidores, muitos deles já em 
faixa etária avançada, sobretudo nas empre~ 
sas públicas, porque nelas não há estabili­
dade. E os Servidores demitidos não têm 
qualquer condição, face ao processo reces­
sivo, que, por sua vez, leva a dispensas no 
setor privado, de conseguir novas oportuni­
dades de trabalho nas empresas particulares. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se todas es­
sas consideraçõe!> não merecerem uma nova 
decisão do Chefe da Nação, que pelo menos 
Sua Excelência determine, coino seu Secre­
tário de Administração disse há pouco, divul· 
que os critérios dessas demissões~ que S. s• 
entre em contato com as Lideranças do Con· 
gresso Nacional para que possamos ser devi· 
damente esclarecidos. 

Ontem, por exemplo - e por isso eu me 
inscrevi para falar hoje -, a notícia nos jor­
nais era a de um decreto, publicado na íntegra 
pela Folha de S. Paulo, pelo qual se estabe­
lecia que os servidores estáveis da União, 
postos em disponibilidade, receberiam os 
seus vencimentos proporcionalmente ao tem· 
po de serviço necessário à aposentadoria vo­
luntária, com proventos integrais. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, levan­
tou-se logo uma celeuma- como_não pode­
ria deixar de acontecer- não apenas no Con· 
gresso, mas fora dele. O Presidente do Sindi· 
cato dos Servidores Públicos já se movimen· 
tava para ir à Justiça reclamar contra essa 
flagrante inconstitucionalidade que tinha sido 
praticada através de um ato do Poder Exe_cu­
tivo, assinado pelo próprio Presidente Fer­
nando Collor de Mello. Naturalmente, não 
culpo Sua Exceléncia, que foi mal-assesso­
rado, não sei se pelo Secretário de Adminis­
tração. Mas, obviamente, Sua Excelência te­
ria que ter. em um caso como esse, pelo me­
nos o parecer do Consultor-Geral da Rcpú· 
blica e -quem sabe? -do Sr. Ministro 
da Justiça, Deputado Bernardo Cabral. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me 
V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Chagas Rodrigues- &s~s atos im­
pensados, que são logo em seguida reconside­
rados, deixam muito mal a Administração 
federaL Mas, no caso ·específico a que 
V. E:lr se refere, em aparte proferido há quatro 
ou cinco sessões, fiz ver que a imprensa estava 
anunciando que o Governo iria pôr servidores 
em dispoqjbilidade, com redução de vencimen· 
tos. Eu, então, adverti que o Governo 
pensasse bem. A nossa legislação é diferente 
das legislações argentina e uruguaia, Isso se 
f~ ~á, mas aqui nós ternos urna Constituição 
que assegura aos servidores estáveis direitos 
que nem lei ordinária pode revogar, anular, 
quanto mais simples decreto! De modo que 
V. Ex• aborda assunto importante. Este País 

precisa de tranqüilídade~ Todos nós estamos 
aqui ajudando - inclusive nós, da oposição 
- o governo a acertar, mas é evidente que 
o objetivo principal é o bem-estar social. Tu­
do mais ê secundário. Temos que administrar 
com respeito às leis e com respeito, sobre­
tudo, à Constituição da República. De modo 
que. quando V. Ex· menciona esse fato, que­
ro, também, lamentar, ~orno bra<;i!eiro, que 
isso ocon:a.em nosso País. Os jornais d!! hoje 
dizem que essas medidas for~m tomadas sem 
que o Ministro da Justiça fo~se ouvido, sem 
que houvesse parecer do Consultor-Geral da 
República. Isso não pode continuar. Asso­
cio-me a V. Ex'; levo a minha solidariedade 
a todos os servidores e espero que o Governo 
não venha a precisar de rever atos; baixe me­
didas quando estiver seguro de que elas, além 
de serem co_nstitucionais_ e legais, não irão 
prejudicar parcelas numerosa~ da nossa po­
pulaçãQ. 

O SR. liUMifERTO LUCENA - Agra­
deço a V ._Ex• pela intervenção, nobre Sena· 
dor Chagas Rodrigues, que vem ao encontro 
do meu pronunciamento. E leio, para ilustrar 
o que digo, uma passagem do noticiário de 
hoje, de primeira página, do Jornal do Brasil, 
sob o título ··Collor recua e revoga IOF ile­
gal ... 
- Com relação ao assunto pertinente ao pa­

gamento dos vencimentos e salários dos servi­
dores postos em disponibilidade, divulga o 
Jornal do Brasil o seguinte: 

"No caso do Decreto 29.251, a inicia­
tiva partiu do ministro da Justiça, Ber­
nardo Cabral, que cobrou do Consul: 
tor-Geral da República Célio Silva: .. VO~ 
cê tinha lido isso?" perguntou ... Não sei 
do que se tfata .. , respondeu Si!V3. 

Ci desencontro entre Cabral e Célio 
Silva, de um lado, e a equipe económica, 
do outro, irritou o Presidente Fernando 
Collor. Na semana passada, um erro de 
redação bloqueou temporariamente o 
pagamento do FGTS e gerou tumulto 
nos bancos 

Ora,. Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós 
não estamos senão no primeiro Governo que 
se empossou neste País, após uma eleição 
direta para Presidente da República. Portan­
to, é de pasmar que fatos como esse aconte­
çam. Mas não somente em relaçãO aos venci­
mentos dos servidores postos em disponibi­
lidade. Outra ofensa à ordem jurídica ocor­
reu, tambt!m, com a edição de outra medida 
que o Gove.rno teria adotado, visando conter 
o aumento do consumo, dentro do plano de 
có-mbate à inflação. Realmente, através de 
uma simples Resolução do Banco Central, 
o Governo _críou á 'íncidência de 20% do Im­
posto sobre Operações Financeiras sdbre o 
montante de qualquer transferência de titula­
ridade dos saldos das contas bloqueadas no 
Banco Central, de pessoas físicas ou de pes­
soas jurídicas, na tentativa, naturalmente, de 
evitar novas conversões fraudulentas de cru~ 
zadOs novos em cruzeiros, confOrme foi por 
mim denunciado à Sr• Ministra da Economia, 

Fazenda e Planejamento, ocasião de sua pre­
sen-ça neste ple-õ.ário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, entrando 
no próprio mérito i:la questão, o que não se 
poderia aceitar é que o Governo quisesse en­
volver, indiscriminadamente, todas as pes­
soas que, porventura, fizeram ou façam trans­
ferência de titularidade, norma, aliás, pre· 
vista no Plano Collor. Ent<':ío, na tentativa 
de punir o fraudado r, atingia-se, com essa 
Resolução,_ a pessoa que, legalmente, fizesse 
a transferência de titularidade dos recursos 
porventura bloqueados no Banco Central, 
para pagamentos de débitos atrasados. 

Graças a Deus, num e noutro caso, o Se­
nhor p'residente da República foi humilde. 
E, desta tribuna, quero louvar o procedimen· 
to de Sua ExcelênCia, quando, alertado para 
a ilegalidade e a inconstitucionalidade que 
o Governo havia pratic~do, recuou e, através 
da SI"' Ministra da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, determinou, de pronto, a revoga~ 
ção de Resolução do Banco Central quanto 
ao IOF e, bem assim, assinou um novo Decre· 
to, que está publicado no Diário Oficial da 
União de Hoje, revogando o Decreto n" 
99.251, que dispunha sobre o pagamento de 
vencimentos ou salários proporcionais aos 
servidores, porventura, postos em disponi­
bilidade. 

Na verdade, S. Ex~ curvou-se à Constitui­
-ção, curvou-se às leis, e não poderia deixar 
de ser diferente, sobretudo quando nós con~ 
seguimos, a duras penas, depois de termi­
nados os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, restaurar na sua plenitude, o 
Estado de Direito Democrático no País. E 
é dentro dele, de acordo, aliás, com o jura­
mento feito, na posse por Sua Exceléncia o 
Senhor Presidente Fernando Co_llor e pelo 
seu Vice-Presidente, Itamar Franco, que o 
Governo tem que trilhar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, feitas estas 
considerações, gostaria, ainda, de alertar o 
Senhor Presidente da República para a neces­
sidade, urgente e imperiosa, Oe o Governo, 
depois da revogação desse malsinado Decre­
to n" 99.251, baixar normas para tranquilizar 
os servidores públicos que estão sendo postos 
em disponibilidade. Eles precisam saber que 
permanecerão no banco de reserva, até serem 
remanejados para outros setores da Adminis­
tração direta ou indireta da União, mas per· 
ceberão os seus vencimentos ou salários, ínte­
gra,lmente, porque essa foi uma decisão da 
Assembléia Nacional Constituinte e :COnsta 
da Carta Mc\gna, como um direito social do 
trabalhador. Esta é uma questão que tem que 
ficar muito clara. 

_Por outro lado, desejo anunciar que enca­
minharei, brev~!llente, à Mes_!l,_ pJqjeto de 
lei, no qual pretendo estender, por isonomia, 
à estabilidade, uma norma que já consta do 
atual Estatuto dos FuncionáriOs Civis da 
União, a qual manda que a contagem de tem­
po de serviço para efeito de aposentadoria, 
quandp se tratar de um determinado período 
que vá além, por exemplo, d_e quatro anos 
e meio, esse tempo seja arrendondado para 
cinco anos. 
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Realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadn­
res, se isso ocorre au ~t: di.lf ati ~c:rv"i<Jor o 
direito de ele passar à inatividade, arrcdon· 
dando-!le o tempo de ~rviço, por que. então. 
não se pro~dcr da mesma maneira. no caso 
da estabilidade do servidor pUblico'! Subt!-~e 
que, tanto no caso da estabilidade dv funcio­
nário concursaJo -que é de dob anos -• 
quanto no da estabilidade do servidor ~em 
concurso, mas amparado pela~ Disposiçôe~ 
Transitórias da Constituição, --que é dç cin· 
co anos, -o legislador com.tituinte não fez 
nada mais nada meno5 do que utilizar o seu 
poder de arbítrio. Por que doi~ anos. em um 
caso, e cinco anos no outro? Por que nüo 
um e três? Quem conclui que esse era o pcrfo· 
do ideal para que um servidor. concursado 
ou não, atingis~e o direito à c~tabilídatk? E!>· 
se é um aspecto que dc~ejo levantar para 
a disclissão dos meus nobre~ Pare~. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. ao terminar 
este pronunciamento. desejo renüvar o meu 
apelo caloroso c veemente an Senhor Prc:-i· 
dcnte.da República, para que S. Ex' se con· 
doa da situação desses milharçs di.'! trabalha· 
dores do setor públlco. 

Conheço alguns casos, Sr. Presidente. Sr.s. 
Senadores, de empregados de empresas pU­
blicas que, com vinte e oito anos de_ se-rviço, 
já na faixa etária de· mai~ de sessenta ano~. 
às vésperas de se aposentar, estão dispen­
sados diante da extinção ou da privatizaç-ão 
da empresa onde trabalhava, com direito apt:· 
nas a receber o Fundo de Garantia por Tem· 
pode Serviço, após a opção, e sem condições 
de conseguir outra oportunidade de trabalho 
no setor privado, s_eja porque as empresas 
particulares estão dispensando também em 
massa, seja porque eles não tem mal:;, pela 
sua idade, uma chance na iniciativa privada. 

Espero e confio, portanto. <.JUC o Senhor 
Presidente da República reflita melhor sobre 
a reforma administrativa e procure torná-la, 
cada vez mais racional, pois entendo que, 
realmente, o Estado deve climinuir tle 'tama­
nho, mas. Sr. Presidente, Srs. Sen<~dor~;;.. co· 
mo já disse. é indi<>pensável a fixação de crité­
rios. Critérios que sejam ético;;., jUstos. do 
conhecimento do Senado Federal, da Cilinara 
dos Deputado;;., do Congresso c da Nação. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousu) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar· 
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.)- -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. quando tive 
oportunidade de usar o microfone. no dia 
11 do corrente, o objetivo principal que tinha 
em mente era tratar de assunto relacionado 
_co;m o Estado do Pará, mas com repercussão 
na economia nacional, e fui deriva.do para 
discutir a presença da Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, com os apartes que acabaram por 
fazer com que meu tempo se extinguisse e 
a· .correição da Mesa funcionasse através do 
nobre Senador Nabor Júnior que impediu os 
apartes seguintes. 

Na verdadt!., Sr. Prc:.idc:nh.'. hoje aind~t. 
chegando agora do aeroporto, em viagem de 
Belém para cá, lia no jornal que o Governo 
havia acabado de tornar sem deito a m~Uida 
que ontem havia sido publicada. E eu e~tw· 
nhei, de algum modo, que essas medid:.t~ po~­
sam ter. para fazer uma concess<io ~ frase~ 
feitas e cediças. o tempo ôe dur<IÇ<.Ít) Um. Rosas 
de Malherbe. Tão rápido se faum a~ medida~ 
e tão rápido se desfazem que a imprcs~:io 
que fie<~, a nós, é que está havendo uma cspé· 
cie de regulação hora a hora ou dia·a·Uia das 

'medidas adot<1das. 
Uma das nossas esperanças grande~ de que 

de fato a inílaçiio fosse derrubada. não em 
caráter episódico, mas, sim, em caráter Jefi· 
nitivo. consistia no sofrimento geral do povo, 
especialmente sobre a classe média, quando 
se fez o congelamento. que pode vir a ser 
até confisco, das poupança:- e dos investünen­
to:> e ativosfinariceiro~ daqueles que puderam 
faz2-los. 

Hoje leío. também, que a atuação da frau· 
de-!!" isto me-espantou- que está sendt) 
atribuída ã empresa privada no Bwsil, t:h<:· 

gou a transformar 140 bilhüe:. de cruzado~ 
novos em cruzeiros, o que talvez ju~tifique 
essa variação rápida das medidas adotada:. 
no MinistC:rio da Fazenda. Planejamento e 
ECQnomia. em face das informaçôes que di.O"· 
vem chegar a cada momento. 

Isto deve dar a nó~. Senadores. a oportu­
nidade de refletirmos sobw a matéria, porque 
acaba tudo em cima de uma mesma cla~se, 
que é a classe média. que já foi a grande 
formadora de opinião, que faz governo:;. c 
desfaz governos, e que acaba ~endo a respon· 
sável pelos sacrifícios, sem ter e~~e tipo dt: 
recursos fraudulentos que, normalmente, 
existem com aqueles que podem jogar com 
o dinheiro ao seu alvedrio. 

É essa situação que exige, naturalmente. 
do<;; bra5ileiro~ o que parece que não tem ~ido 
um traço muito forte do nosso caráter que 
é o espírito público. 

Na idade que estou eu me irrito ainda. Ain· 
da consigo me irritar ao ver, por exemplo, 
a grama pisada, os "'caminhos de: ratos" feito~ 
no lugar onde a grama_não __ dcvia ser pisada. 
Viaja·ie ao-exterior e--vcd(ica·:.e o respeito 
que hcí com bso. O brasileiro que ocupa duas 
Vagas na hora em __ que estaciona um carro. 
o···~Ujismundo", que no período do Pre~i· 
dente Médice, ca-usou grande efeito com um 
filmete feito pelo Coronel Otâvio Costa -
na. época CoroneL Quantas vezes nós vimos 
isso; as pessoas vão no automóve-l, pegam 
o cigarro, existe até o cinzeiro para por. jo· 
gam o cigarro pela janela da porta para fora 
para que alguém venha fazer a limpeza; o 
papel que utiliza, a laranja que chupou. Isso 
faz parte, de!:igraçadamente, ainda. do nosso 
baixo estágio cultural ·em termos de espfrito 
público. E essa perplexidade de que somos 
tomados Jeva, por exemplo, ao di!:icurso que 
acabo de. ouvir do nobre Senador Humberto 
Lucena., ao mesmo tempo em que parece que 
quando S. Ex• se preocupa e pede que o Go­
verno se condoa da situação do~ que vão ser 
demitidos. especialmente na medida em que 

demitido:. não terão na empre~a privada a 
oportunidade de novos emprego~. porque cs· 
ta cswrá por seu turno tl:lmht:m com pclJ.ut:· 
nos investimentos e, cooseqüenh:mente. :.em 
condiçtks dt..! nova~ oferta~. bw parece. t;.~m· 
bém que já está. de algum modo, resolvido 
porque seria a colocação em di~pnnihilidatle 
remunerada e não, praticamente, demlssJlo. 

Ontem, estando no Pará para Uecidir, nu· 
ma Comissão Executiva do meu Partido. nu· 
ma dramática situação entre fazer <Jlianr;a 
com o PMDB, com o PRN ou com o PTB, 
tivc que dizer ao~ meu~ companheiros que 
-<.~inda. como Presidente de Honra c a idade 
no;;. permite essa coisa. ser Pre~iJente Je 
Honra -eu acompanharia a maioria porque 
não tinha condiçt)e~. inclusive, de tomar Je­
tenninadas decisõe's que tiw com uma alian­
ça. em 19R6, com o PMDB que tinha ~ido 
o Partido histórico de oposiç<io. Ma~. atravó 
do Presidente do PMDB - na ocasião era 
o Governador Jader Barbalho -, fizemos 
uma aliança para n~::.olver o prohlcma Jean­
tagonismo interno. com o PFL que tlnh<~ na~· 
cido na ocasião na figura de um Oovernad"r 
que eu prefiro não citar o nome. 

Então, eu disse que não gostaria de ingre~· 
sare vejo chegar aqui o meu nobre Colega 
João Menezes, no momento, no plenário -
repito, disse que não gostaria de ingressar 
fia legião imensa- e me lemhn:i. na minha 
formação militar 1.:! aumentei, de legião eu 
passei para exército -. no exército imen~o 
dos ingratalhões. 

Prefiro pagar um preço de coer~ncia, e ate 
de restrições de ordem pe~soal. para não in­
gressar nessa legião que se rransforrriou em 
exêrcito daqueles que, de um modo geral, 
respondem com ingratidão aos gesto~ de 
grandeza e de nobreza que receberam. EMá· 
vamos, lã, discutindo uma matéria política 
quando a matêria econômica interveio. A pri~ 
meíra reação foi de revolta. Como ~e trans· 
forma cruzado novo ern cruzeiro c ainda se 
toma 20% de imposro sobre este valor do 
dinheiro que é do próprio cidadão que o está 
usando? E alguma coisa, realmertte, fantá~· 
tica que se pague 20% de punição de emprés· 
!imo a respeito de um dinheiro que é do pró­
prio utilizador desse dinheiro. Então, hoje, 
felizmente, já houve essa modificação. Mas 
quem está terminando agora n Imposto de 
Renda.- e. todos nós só nos damo::; conta 
da situação dramática quando chega o mo­
mento ôe tocar no bolso-. é quando vemos 
quanto vamos pagar, como classe média. em 
matéria de Imposto de Renda e da forma 
pela qual estamo!:i fazendo. As deduções pra· 
ticamente desapareceram. Parece que Ma· 
quiavel dizia: ··Perdoa-se matar o próprio 
pai. o assa!:isino que matou o nosso pai. per· 
doa-se a ofensa pessoal. mas não se perdoa 
aquele que meteu a mão no nosso bolso ... 

O Sr. Alexandre Costa - É do Príncipe 
MaquiaveL .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É <jo 
Príncipe Maquiavel, está dizendo o nobre "Se­
nador Alexandre Costa. Rc<tlmente é esta 
a colocação. Estas reflexões, as faço, em par-
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te, motiv<Hlo pelo belo discurso do nobre Se­
nador Humberto Lucena e por essa perple­
xidade _que está tomando conta de nós em 
relação â variação tão súbita. que passa a 
ter a validade dos boletins mcterológicos., isto 
é, de quatro em quatro horas. ele~ mudam, 
o que nos deixa numa posição de niio saber 
o que fazer no dia seguinte. 

O Sr. João Menezes- Permite-me V. Ex·• 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Eu iria 
prosseguir, hoje, Sr. Presidente, tratanUo de 
um problema que apenas aflurei do dia 11, 
sobre a questão de Tuc_uruí, mas vejo que 
o nobre Senador João Menezes parece que 
se apressa em pedir-me um aparte. Antç~ 
de mudar o tema do meu pronunciamento. 
ouço o meu ilustre e n·obre Colega. 

O Sr. João Menezes - Nobre Senador, 
quero referir-me ao que V. Ex· falou sobre 
a sua última visita a Belém do Pará. Afirmo, 
em alto e bom som, que V. Ex• infelizmente 
não aceita ou não quer ser candidato a Gover­
nador do Pará. O nome df: V. EX" -é uma 
bandeira em nosso Estado e. nessa hora de 
transição e mudanças, encontraria o apoio 
em todas as classes sociais._Quanto a posição 
que V. Ex• adotou, segundo o que ouvi, já 
no final, _e_u diria que, primeiro, V. Ex" é 
inatacável. Conhecemos V. Ex·• e sabemos 
que tem uma diretriz certa, um caminho cer­
to. V. Ex• fai amigos c obtém, às vezes, inimi­
gos sem o saber. Isso porque há pessoas que 
são nossas inimigas gratuitamente, sem que 
nem saibamos o porquê, apesar de termm 
feito bcneftcios. V. Ex• passou pelo Governo 
sempre fazendo benefícios. Beneficiou todos 
que pôde no nosso Estado. quer como Gover­
nador, quer como Ministro de Estado. Lasti· 
mo que a essa altura de nossa vida social 
e política do Pará \ 1

• Ex" recuse aceitar o 
seu nome como bandeira para disputar o Go· 
vemo do Estado. Era este o aparte que deixo 
registrado aqui. nesta tarde. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, nobre Senador João Menezes. O 
testemunho de V. Ex• é mujto valioso, porque 
inclusive estivemos em trincheira~ opo!-.ta:-;­
se é que posso falar em trincheiras em se 
tratando apenas de luta eleitoral- e sempre 
nos respeitamos mutuamente_, Eu_ teria o 
imenso prazer de poder fazer alianças com 
V. Ex• Creio que, no momento em que nosso 
Estado desce ao nível mais baixo de acusaçõs. 
veiCuladas na imprensa na televisão, em que 
alguns dos epítetos lançados, não tenho a co­
ragem, a ousadia de reproduzir no plenário 
deste Senado.e que carac_erizam muito aquela 
velha condição de dizer que o pior inimigo 
é o amigo de ontem que se desaveio com 
o amigo de momentos anteriores, tanto o Se· 
nador João Menezes como eu poderíamos, 
evidentemente, ter uma aliança que nos con­
duzisse, passando por esse meio, talvez, até 
sem sentir respin'gos de tanta lama que está 
sendo lançada de ambos os lados. Lastimo 
muito que o Pará tenha descido a esse nf\.:el. 

O no&re_Senador João Menezes faz política 
há muito mais tempo do que eu. S, Ex~ foi 
um dos correligionários mais leais do General 
Magalhãe~Barata. que foi um hotriemmuito 
aguerrido, muito polêmico. Lá, entre os lfde· 
res de opo::;ição - não s-ei se o líder maior 
-figurava um jornalista de renome nacional, 
João Maranhão. A luta entre João Mara· 
nhão, da Folha do Norte e os amigos do Gene· 
ral Barata. _de O Liberal, nunca chegou -
se não est?u-equivocado, se o Senador Mene· 
zes não me corrige- nunca chegou ao nível 
baixo que chegou agora. Era coisa muito gra­
ve, muito violenta, mas não chegou à lingua­
gem, ao linguajar que se adota hoje no Esta· 
do do Pará, o que vai favorecer. prcivavel­
mente, a candidatura do Senador Almir Ga­
briel, porque S. Ex", como homem probo­
é um homem que teve passagem limpa pela 
Prefeitura de Belém, e não apenas limpa,· 
mas proficiente - provavelmente ocupará 
esse espaço que o Senador João Menezes jul~ 
garia que eu pudeSse ocupar. 

Neguei~me, ieidmente. a ac:eítar a candida­
tuar- airida Ontem, ela-foi a·presentada por 
aplausos e aclamação de toda a Executiva 
e todos os membros do Diretório presentes 
-.porque -achei que cada coisa no seu tem· 
po, cada homem na sua idade. Quando gover· 
nci o Estado do Pará, tinha quarenta e poucos 
anos de idade. Pegava um avião monomotor 
que encor'fti-assé ho-aeroclube, sem saber 
quem era o· piloto. Saía, por exemplo, de 
Belém para Paragominas, que estava sendo 
criada praticamente naquela ocasião. A alter· 
nativa era Belém, mesmo. Ou chegava a Pa· 
ragomin-a~iOu não chegava a: "lugar nenhum, 
em monom_Qtor, em carro de boi e tudo isso 
foi feito Daquele entusiasmo de quem queria, 
a partir do Movimento de 64, reformar opa­
norama, a face do meu Estado, onde a sub· 
versão era muito pequena, mas a corrupção 
campeava. 

Hoje, sinto que já não teria o mesmo clã, 
não sei se pelas circunstâncias pessoais, tal­
vez, que vivo hoje. Uma família radicada na 
cidade de Brasília, quatorze netos que me 
visitam aos domingos costumo dizer que fico 
muito alegre quando eles chegam c mais ale· 
gre quando eles saem, porque conto os. efeitos 
sobre o patrimônio causado pela atuação de· 
les nessa passagem- e viúvo, para se dirigir 
sozinho ao Estado do Pará, seria extrema­
mente difícil. Que fique apehas, em retri­
buição a essa palavra tão gentil de meu cole· 
ga, o desejo de que ele possa ser, ainda, o 
nome __ que concilie essas correntes contradi· 
t6rias no Estado, e que possamos desfrutar 
da presença do Senador João Menezes na 
sua reeleição para o Senado da República. 

No meu caso, Sr. Presidente, outra vez, 
o meu objetivo principal foi abandonado pelo 
circunstancial. Eu quería falar - e nisso o 
Senador João_ Menezes também tem grande 
parte -na estrada de rodagem Cuiabá-San· 
tarém. Era um pleito tradicional, acho que 
secular, que acabou sendo feito no Governo 
dos Generais e causou o efeito contrário. Li· 
·gou-se Cuiabá a Santarém. o Governador 
Campos, de Mato Grosso, esquece-me agora. 

do seu prenome, parente, inclusive. do nosso 
Líder Roberto Campos- Júlio Campos, al­
guém me lembra - chegou a pavimentar 
grande parte da _estrada até a fronteira do 
Pará, mas o Pará, não a completou. EntãO. 
o que acontece é que os colonos, e o Muni­
cípio de Santarém tem uma tradição de colo-_ 
nos nordestinos, as colônias que lá funciona­
vam. se lançaram a abrir vicinais, a trabalhar 
a terra na esperança de terem possibilidade 
de transportar o resultado do seu trabalho, 
os produtos obtidos, para o p,orto de Santa­
rém. E acabaram não podendo fazer, porque 
a estrada ficou intransitável. 

Então, melhor fora, talvez, até nem ter 
construído a estrada. Mas abri-la e depois 
não lhe dar a manutenção devida e não pavi· 
mentá-la no momento oportuno é hoje a 
queixa maior que nós temos de todos os colo­
nos. que fazem na margem da estrada de 
Cuiabá a Santarém o seu trabalho heróico 
de produção de bens e de produção de grãos. 

Esse é um ponto, Sr. Presidente, que nós 
voltaremos a_ percutir aqui; o outro é falar 
de novo em Tucuruí. Tucuruí está esperando 
apenas um aumento de obras civis para multi­
plicar por dois a potência instalada de 4 mil 
megawatts para 8 mil megawatts, sem pratica­
mente nenhum custo adicional a não ser o 
das obras civis, e que pode ser um grande 
instrumento em benefício do retorno dessa 
eletricidade pela articulação das linhas com 
o Nordeste brasileiro. Então. seria a cQioca­
ção de 1 'quilowatt produtivo pelo mais baixo 
custo possível. Infelizmente, o Ministro Oti­
res Silva declara que não tem recursos para 
fazer a segunda etapa de- Tucuruí. 

O Sr. João Menezes- Permita·me V. EX' 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Com 
muito prazer. 

O Sr. João Menezes- Tocou V. Ex•, tam­
bém, na Cuiabá-Santarém. Essas, hoje, é 
urna estrada fundamental na vida daquela re­
gião. Estive lá há 15 dias. Fui a Itaituba. 
Santarém e Monte Alegre e, também acom­
panhei a situação dessa estrada que está in­
transitável, os caminhões, em certos lugares, 
para passar, têm que ser puxados com trator. 
Lá existe. permanentemente, um trator Pu­
xando .os caminhões, porque não passa se 
não for de trator, não passa nem caminhão 
nem automóvel. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- E numa 
época sem chuva! 

O Sr. João Menezes- Exatamente! Então 
veja V. Ex~ que essa estrada precisa ser re­
construída, essa estrada precisa ser tratada. 
Há que se arrajar verba ou uma condição 
para levar à frente a obra, porque é funda· 
mental para a vida de toda aquela gente, so· 
bretudo o escoamento da produção, que não 
é pequena. V. Ex• faz muito bem em abordar 
assuntos como es<3e, de interesse fundamental 
para a nossa região e para o nosso Estado. 

O SR- JARBAS PASSARINHO - Muito 
obrigado, Senador João Menezes. Ainda 
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complementando o fato de que Santarérn po­
de ser, exatamente, uma plaCa giratória paÍ'a 
a exportação dos produtos de Mato Grosso, 
que usamos chamar de Mato Grosso do Norte 
erroneamente, e quem saem pelo Porto de 
Santos. Poderiam perfeitamente s.air pelo 
Porto de Santarém já direto no Atlântico 
Norte. 

Havemos de fazer um apelo ao Ministro 
Ozires Silva, que conhece a Amazônia perfei­
tamente. Foi S. Ex" tenente da Força Aérea 
em Belém+ pilotou os aviões Catalina em toda 
a Região do Norte, c é, evidentemente, um 
homem para o qual podemos lançar este ape­
lo através da tribuna do Senado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discur­
so.) -Sr. Presidente, Sr.s. Senadores, a na­
ção viveu momentos de estranheza nas útli· 
ma.s horas, quando tomou contato com novas 
deliberações que haviam sido tomadas pelo 
Governo central. 

Naquela oportunidade, sabia-se entre ou­
tras coisas, do miserável tratamento, possi­
velmnte originado do Seceretário de Admi­
nistração, relativamente aos servidores públi­
cos- que fossem p<)Stos em disponihilidade, 
qual se o País não tiv"esse uma Constituição; 
qual se não valessem os direitos adquiridos; 
como se não fosse possível o respeito à lei. 
Anunciava-se a existência de um decreto que 
jamais, no entanto, deveria ter sido publi­
cado. 

Paralelamente+ anunciava-se uma tributa­
ção estranha: para pagar Imposto de Renda 
com cruzados novos seria preciso pagar outra 
vez outro Imposto de Renda sobre o valor 
do Imposto de Renda a ser pago. Até para 
se explicar a operaç-ão, ScnhórC~ Senadores, 
fica difícil. Como t~rá sido para ser raciona­
da? É uma tributação, porque todo esse di­
nheiro que estava aplicado e que ficou retido 
já havia sido tributado numa primeira oportu­
nidade, e tributado numa segunda oportu­
nidade em 8%, por força de uma medida 
provisória. Agora vinha uma nova tributa­
ção, na transferência de um novo Imposto 
de Renda, quando essa transferência também 
se destinasse ao pagamento do pr6prio Im­
posto de Renda. 

Aconteceu o que sinceramente o orador 
não esperava. O Presidente da Repüblica, 
no exercício de suas atríbuiçôes, deu a mais 
soberba demonstração de Coragem, aquelli 
coragem que Sua Excelência já vinha apli­
cando nos mais diversos gestos, nas mais di­
versas providências chegou ao ponto maior, 
através de suas últimas atividades presiden­
ciais. Sua Excelência, teve a coragem de ser 
humilde. Essa é a maior de todas as coragens! 
Sua E~celência o Presidente da República 
teve a coragem e consertar os erros então 
cometidos e em boa hora tirou ck aplicação, 
revogou portanto, o decreto de sua lavra. 

E póde cancelar as providências financeiras 
dentro de um sistema tributarista em que 
ocorreria uma Tributação relativamente ao 
Imposto de Renda, numa brutal inconstitu­
cionalidade. 

Es)l.a é a maior das coragens: a de consertar 
o que não deveria ter_ sido feitQ~_a de verificar 
o erro e imediatamente saná-lo; de aparecr 
diante da Nação como alguém que errou e 
no entanto, a tempo, ousou buscar as solu­
ções mais lógicas, as soluções mais adequa­
das. Isso é luminoso porque afinal de contru> 
abre uma perspectiva magnífica para a Na­
ção. 

Não há como negar que o_ Plano que está 
sendo executado tem os se_us cabimentos. Al­
gumas medidas são ab)lolutamente pacíficas 
e genericamente aceitas; outras compottam 
altas indagações muitos debates, muitas ques­
tões que são formuladas. 

A se tirar o Senhor Presidente da Repú­
blica pelos atos agora praticados temos a es· 
pe-rança formidável de que nos próximos dias, 
nós PróXiãtos meses, seja possível uma revi­
são de tudo o que foi feito, e e de que, através 
desse caminho, haja campo para novas solu­
ções que: cqnso:;::rtem os errQs. porventura con· 
suniádos. 

Acredito_. Srs. Senadores, que a revogação 
do decreto a respeito daqueles que iriam ser 
postos em disponibilidade ou já estão postos 
em disponibilidade, a substituição da medida 
a respeito da tributação, esses atos tenham 
uma grande importância para o conceito que 
se possa fazer do atual ocupante da Presi­
déncia da República. Ao mesmo tempo esses 
dois fatos servem ao Presidente para dizer 
a Sua Excelência que é preciso ter cautéla 
com as assessorias mais entusiasmadas. Entre 
os assessores mais entusiasmados do Presi­
dente, há o Secretário de Administração que 
se tornou suspeito diante da Nação, pelas 
entrevistas concedidas, Pelas práticas come­
tidas e pela filosofia de vida que ex pós como 
sendo razoável a uma autoridade do Governo 
centrai. Alguém que gasta m~üs do que ganha 
para execer um determinado cargo - isto 
cria· um ai to índice de suspeição, se agrava 
a partir do momento em que esse cidadão 
ataca instituições e vai ao amago das coisas 
mais graves, quando se volta contra a univer­
sidades e contra os direitos adquiridos dos 
cidadi1os que são servidores públcios. 

Acredito que, ao embalo desses entusia­
mos desmedidos, muitas coisas foram propos­
tas, muitas soluções foram aprontadas para 
o Presidente, que as adotou antes de um exa­
me mais profundo, que o levou, no entanto, 
a esse gesto de humildade e de suprema cora­
gem, que_é o_ de ÇOJJS~rmr_o__que está errado 
e não ter medo de aparecer diante da Nação 
como quem faz e desfaz sempre que forneces­
sário. 

Já houve tempo, Sr. Presidente, em que 
se dizia que "palavra de rei não volta atrás". 
Os governantes sempre tiveram receios, fun­
dados ou n_ã_o, e por esses recelos.nunca retro­
cediam. Muitos erros ficaram consagrados na 
administração brasileira; alguns desses erros 
se transformaram em verdadeiras punições, 

e houve tempo em que se recorria a novas 
publicações, republicações, para consertar 
atos administrativos erroneamente prolata­
dos. É falta de humildade! E eis que a humil­
dade nos chega, exatamente através de uma 
pessoa contra a qual muitos acreditavam que 
isso não seria possíveL. 

Mas eu advirto: a democracia só se faz tam­
bém com humildade. Democrático' é conser­
tar os erros; democrático é retroceder; demo­
crático e convergir para uma posição que so­
me mais posições; sensato e democrático é 
auscultar a opinião pública, pois nos entusias­
mos, nos informes levados ao Presidente, pa­
recia que seria magnífico transformar o Brasil 
num circo de Roma e, nesse circo, pormos 
ao sacrifício 360 mil servidores para servirem 
de espetáculo aos aplausos frenéticos da in­
consciência humana. Mas, isso, graças a 
Deus, não aconteceu; a Presidência da Repú· 
blica já pode sentir que esses atos, que pünem 
indiscriminadamente, não somam com o co­
ração brasileiro; não somam, absolutamente, 
com a mentalidade do brasileiro que, mesmo 
não querendo ser paternalista, não gosta, em 
absoluto, de ser injusto. É da índole do brasi­
leiro não ser injusto, e quando as injustiças 
são cometidas e aplaudidas, esse: aplauso se 
deve à má informação, à má divulgação, a 
má colocação dos fatos. Quando tudo fica 
devidamente esclarecido, eis que o povo to­
ma posição·de vigilância, como acaba de to­
mar em um protesto que se toma social a 
cada instante, porque o Brasil não está dis­
posto a assistir ao sacrifício de milb;ares e 
milhares de famílias a serem jogadas ao _de­
semprego, pior ainda, ·sem um fundamento 
constitucional. 

Não consta Sr. Presidente e Srs. Senadores 
e é verdade que não consta na Constituição, 
o modo pelo qual essas demissões venham 
a ocorrer, exceto se o número de servidores 
sem estabilidade for superior ao daqueles in· 
dicados pelas estatísticas nacionais. 

Estamos diante de um quadro que se torna 
mais peculiar pela proximidade do pleito. A 
cada instante que passa, mais eleitoral setor­
na o dia seguinte, mais disputado será o dia 
de manhã do que o de hoje, quando os Parti­
dos se aprestam para a luta eleitoral. E sabe­
mos que os governantes são políticos; sabe­
mos que os governantes têm, sim. seus Parti­
dos. que é democrático e razoável tenham 
essas agremiações como suas. às quais pe rten· 
çe. às quais se integram e pelas quais devem 
lutar. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABóiA DE CARVALHO -
A Administração pública, en nenhuma hipó­
tese, deve prestar-se a esse serviço que cada 
cidadão deve ao seu Partido, e muito embora 
todos os Poderes da República sejam quase 
sempre constituído~ pela força política, exce­
to o Judiciário, a verdad~ é que o cbmedi­
mento ético, o comportamento moral e ores­
peito à própria lei indicam que a isenção ad­
ministrativa é o ponto maior para toda e qual­
quer democracia. 
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E nesse ponto, antes de ouvir o aparte dt• 
V. Ex~. anuncio que estou ingrcs!->ando na 
parte final dO meu discur~o. em que vou mos­
trar aos Srs. senadores a necessidade da ado­
ção de lei que venha a impedir os atos admi­
nistrativos, capazes de terem scntiJo eleitoral 
e que digam respeito aos serVidores públicos 
da União, dos Estados c dos Municípios. Ou­
ço o parte de V. Ex•. 

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, quando V. Ex" asso­
ma à tribuna do Senado Federal, todos o ou­
vimos com atenção, porque, com a sua sabe­
doria jurídica, dá uma aula a todm nós e 
mais ainda, como Senador do Nordeste, 
V. Er é wn intransigente defensor daquela Re­
gião, e também um Senador de oposiç-Jo, mas 
oposição rontrutiva, ao Governo que se instau­
rou neste País. É disso que precisamos 
-um Congresso onde haja oposiÇão vigilan­
te. construtiva c que dê luz ao novo Governo. 
E V. Ex• é um desses Senadores que nos 
ajudam a governar o País. Respeito o que 
V. Ex~ está dizendo, dessa tribuna, como Se­
nador e Vice-Uder do Governo. respeito o 
seu ponto de vista e comungo ·com alguns 
deles. Temos que fazer um trabalho con 
transparência, para que o povo brasileiro 
acompanhe os passos do Governo e da oposi­
ção; Graças a Deus, temos neste País um 
Presidente como há trínta anos não tínhamo!.. 
Dizia o Presidente Kennedy: "Cada povo tem 
o governo que merece." E hoje o Brasil tem 
o Governo que merece; temos um estadista 
com a humildade de reconhecer o seu erro, 
e, mais do que nunca, precisamos dessa opo­
sição, como a de V. Ex~. para nos ajudar, 
a fim de que este Governo tenha. acima de 
tudo, o intere.iSe do BnL'>il. Assim sendo, con­
gratulo-me com V. Ex• por esse pronuncia­
mento que é uma ajuda muito grande ao Go­
verno do Presidente Fernando Collor de Me· 
llo, nessas críticas construtivas que V. Ex• 
está fazendo. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex• a c_onsideração, o conceito 
que a mim dirige, e de mim faz. Muito obriga­
do, nobre Senador Ney Maranhão, O Senado 
também admira muito S. Ex•. por sua postu­
ra, e especialmente nesta hora t!m que exerce 
a Vice~ Liderança de Governo aqui, no Sena­
do Federal. 

Eu dizia, Srs. Senadores, que se aproxima 
a consumação de uma fase tipicamente eleito· 
ral: é a fase em que a vígilância deve ser 
maior, o-s mecanismos da democracia devem 
funcionar celercmente, sem embaraços; os 
mecanismos do Estado, nesta hora, devem 
sempre estar à disposição da sociedade. Me· 
canismos que de terminem a possibilidade 
de impugnação de candidatos, que conso-
mem candidaturas indevidas. · 

Saber quais são as inelegibilidades; saber 
quem pode ou não chegar a uma disputa do 
voto popular, para evitar que pessoas escusas 
e de passado estranho- pessoas que respon­
dam à Justiça por crimes cometidos - pos­
sam ressurgir do cenário para que o mandato 
desejado, antes de mais nada, seja a prote~ 

ção, a máscara, o csc;udo dos que n<io dcvern 
chegar às Ca!las.do povo ou ao~ po~tos execu­
tivos. que dependam da escOlha popular. 

A lei das Inelegibilidades é uma grande 
necessidade; antes que Senado e Câmara re~ 
solvessem esse assunto, as críticas estavam 
lá fora, ouvíamos clamores da Justiça especí­
fica, a Justiça Eleitoral. Diziam que havia 
um espaço em branco quanto a isso; de repen­
te, Srs. Senadores, quando a matéria ficou 
pronta nesta Casa, quando a matéria foi devi­
damente consumada na Câmara Federal, 
quando as duas Casas do Poder Legislativo 
puderam deliberar, quando a matéria foi 
mandada â sanção. houve um silêncio que 
não é---mais de se esperar, porque a contra~ 
dição e a antítese da tese que levava a que 
muitos criticassem Senado e Câmara FederaL 
Por que calam os senhores especialistas do 
Direito Eleitoral? Por que os próprios Tribu~ 
nais específicos não clamam aos ouvido·s pre~ 
sidenciais pela sanção da lei? Por que não 
se louvam as duas Casas pelo trabalho sério, 
irresistivelmente sério produzido por elas? É 
evídente que o hábito de criticar tem ende­
reço certo - é o Poder Legislativo. Mas 
quando se trata, a cr(tica, de dirigir~se a ou­
tros rumos, a outros endereços. eis que o 
silêncio é a ocorrência notada neste momento 
na República. 

Faço, dCsta triliuti.a, um apelo a Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da República, pa­
ra que. de logo, sancione a lei das Inelegibi­
lidades, lei ab:>olutamente necessária para a 
administração do próximo pleito, se não san­
cinou ainda, porque as informações que te~ 
nho é d_e que a sanção ainda não ocorreu. 
Como essa lei tem um dispositivo que se ade­
quou a uma realidade de mandar que funcio­
nários públicos se afastem 48 horas após a 
sua pubficação, muitos já admitem que o Po­
der político estaria retardando a sanção, exa­
tamente para que esse prazo de 48 horas cada 
ve-z-riiãís demorasse a correr, favorecendo aos 
que se tenham arrependidos. sendo poi[ticos 
de mandatos, aos que se tenham arrependido 
de haver cht:gado a postos do Executivo -
pessoas que podem ainda desejar a candi­
datura. 

Neste apelo:· querO tambt:ln chamar a aten­
ção para o projeto de lei que visa aperfeiçoar 
o rgecanismo da democracia para evitar per­
seguições aos servidores públicos, criando um 
dispositivo permanente que vai integrar a le­
gislação civil dos servidores e que int~grar 
também o Direito Eleitoral, impedindo atos 
inadequados para o período eleitoral e que 
tenham como sujeitos os servidores públicos 
a serem ·nomeados, a serem demitidos oU a 
serem-movimentados com o único objetivo 
de conseguir resultados para outubro. 

Isso é plenamente necessário, Senhores Se­
nadores, quando se fala da moralidade do 
País, da Nação, do Estado, quando se fala 
da moralidade de todos, não se pode excluir 
uma fagulha sequer. 

Sei que, nesta Casa, muitos aqui dentro 
se sensiblizam com a febre moralizadora, pois 
é em nome dessa febre moralizadora que cla­
mo pela sanção da lei das Inelegibilídades 

ou por seu veto para que examinemos a ques­
tão no Congresso Nacional. 

O Sr. João Menezes- Pl;'!rmite-me V. Ex• 
. um aprte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço V. Ex· com todo o prazer. 

O Sr. João Menezes- Eminente Senador, 
sempre escuto V, Ex··' com deleite especial. 
V. Ex• é homem realmente que vai a fundo 
em todas as matérias, sobretudo de ordem 
jurídica, e que esparja no plenário o SeU sa­
ber. Essa questão das inelegibil(dades é um 
fato interessante. A culpa maior é do Con~ 
gresso porque não votou a (t:i das Inelegibi­
lidades que foi para a Câmara, voltou para 
o Senado, foi de novo para a Cãmara e retor­
nou para o Senado. Então, a culpa pela de­
mora é nossa e, agora, o Presidente está den­
tro do prazo para sancioná-la ou vetá-la. De 
maneira que acho que, neste ponto, é bom 
V. Ex• fazer um apeio, porque regulariza uma 
situação que já está regulada de fato e não 
de direito. Porque todos aqueles que queriam 
ser candidato, ou pretendiam, já deixaram 
os cargos públicos, talvez com raríssimas- ex­
ceções não o_fi:Z_eram. De maneira que 
V. Ex' faz muito bem em falar sobre matéria, 
lj_ue precisa ser resolvida _em- definitivo. Se 
demora houve, foi por causa do próprio Con-
gresso. Muito obrigado. ____ _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço, nobrt! Senador João Menezes. 
Apenas eu -diria que o Congresso resolveu 
a tempo. 

Nobre Senador João Menezes, sinto que 
temos uma vocação enorme para falar de nós 
mesmos, para falar do Congresso. É impres­
sionante! Durante os trabalhos da Constituin­
te, eu observava isso, observava a conduta 
até mesmo de certos Partidos que quase se 
voltavam contra a Instituição e falavam em 
democracia. Não sei como possa existir uma 
democracia em que se suprima o 'congresso 
ou em que ele apar~ça pressionado pelos ór­
gãos de comunicação, dirigindo uma campa­
nha desenfreada para calá~lo, ou para inibi­
lo. Não sei como é esse democracia! Mas 
esse vício é tão grande que temos a humildade 
continuada de, de quando em quando, dizer 
poderfamos ter sido mais velozes ainda, ou 
poderíamos ter sido menos dev_agar. 

A propósito, ontem, assistindo à tt:levisão. 
eu tomava conhecimento de declarações do 
Deputado Luiz Inácio Lula da Silva. S. Ex"' 
dizia que não queria ser mais Deputado, por­
que Deputado ganhava muito e votava muito 
pouco. Coisas assim que nos acostumamos 
a dizer aqui dentro, contra nós próprios, tal­
vez autorizando aquilo que agora se faz, lá 
fora, devidamente orquestrado. Há um enga­
no! Há um engano nesses colocações. Há um 
grande engano quando fazemos essas coloca~ 
çôes. Já está na hora de acabarmo:. com essas 
fantasias de Senadores e Deputados que apa­
recem assim como que algozes do Poder que 
integram, aqueles que condenam a atualiza~ 
ção salarial do Par.Iamentar. Aqueles que não 
querem a atualização têm um modo contábil 
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muito fácil, que é fazer uma gUia de recolhi­
mento para o Tesouro Nacional e mandru: 
o dinheiro que perceberam de volta aos cofres 
da Nação. E não precisa alarde, não. 

Conheci na Alfândega de Fortaleza um ci­
dadão chamado Francisco Mena Barreto de 
Freitas. Ele era preparador de um processo 
e deu uma solução em que entendia que não 
havía contrabando. O inspetor da então al­
fândega entendeu que havia ·contrabando. 
Reformou o entendimento desse funcionáriO, 
mandou a mercadoria a leilão. 

Nesse tempO, os funcionários tinham urna 
participação, um percentual sobre o valor do 
leilão, e, se não me engano,_ o pr~parador 
tinha direito a 5% ou 3% do valor total do 
leílão, da mercadoria leiloada. Pois esse cida­
dão teve o dinheiro lançado a seu favor. Ele 
não teve dúvidas, requereu o levantamento 
do dinheiro, cez um pedido de levantamento 
e imediatamente, após levantar esse dinhei­
ro, sem nenhum alarde, preparou um guia 
de recolhimento, onde dizia: fUlano de tal, 
brasileiro, casado, funci~>nádp público, ocu· 
pando o cargo tal, matrícula tal, recolheu aos 
cofres do Tesouro Nacional a importãAcia de 
tanto, que lhe foi creditada eçn face-_ de tal 
processo, por entender que rlão faz jus a essa 
importância. Esta guia foi feita e foi recolhida 
em silêncio aos cofres públicos daNação. 

Já houve, também, Milton campos; já 
houve, também Pedro Aleixo, parlameJ)-tares 
que discordavam de aumentos quarído a 
Constituição não tinha regras específicas para 
tanto, e eles, calados, iam aos cofre:-. públicos, 
através de guias, recolher o que achavam que 
era excessivo. 

Aqui, não. Aqui, não se faz ísso. As pes­
soas que mais se movimentam contra a atuali­
zação salarial, seja justa ou injusta, são as 
primeiras qüe se postam para o recebimento, 

.e' não consta que nunca tenham devolvido 
nenhum centavo aos cofres da Nação, aos 
cofres do Tesouro Nacional. 

Está ná hora de haver uma atitude séria. 
Não quer aumento devolve. Pro'cede cqm re- · 
tidão, com dignidade, vai.Iáf Até entendo 
que devia haver um dipositivo no Regimentq 
do Senado, e só não apresentei ainda essa 
proposta, porque fui acoÍtselhado em contrá­
rio pelo nobre Senador Humberto Lucena, 
nos jâ devia constar do Regimen'to desta Casa 
um dipositivo que dé o mecanismo neceSsário 
para que o Senador recuse aumentos e recuse 
as parcelas a que faz jus na condição de parla­
mentar. Mas isso sem al~rde, que passe a 
ser algo natural, normal, do procedimento 
e não fazer cena diante da imprensa, tomar 
posições homéricas e depois correr ao Banco· 
do Brasil e recolher as importâncias inde­
vidas. 

Por isso estou citando· esses eiemplos, para 
dizer aos senhores que chegou a hora de fazer 
justiça ao CongreSso Nac;ional, ao Senado e 
à Câmara. Já perdeu a graça atacar o Poder 
Legislátivo: isso já está muito batido, já está 
muito cansativo; isso já não tem charme; isso 
agora ficou para as empresas de televisão, 
ficou para os jornais; não há maisc necesidade 
de ser feito aqui dentro. Aqui dentro tem 

cte ser feito uma chamada total à responsa­
. bilidade. Que cada um vá ás Comissões, co­
mo eu vou. Que cada um relate os processos 
que lhe são distrubuídos, como eu relato. 
Que cada um esteja no Congresso Nacional, 
como eu sempre estou. Que cada um esteja 
nasreu1;1iões para as quais são convocados, 
as quais eu vou. Isso é preciso serfeito. Não 
adianta de quando em quando dar a voltinhà 
aqui, jogar lama e ir embora. lsso não é solu­
ção adequada, não é nenhuma solução. 

Estamos con:í a grande oportunidade agora 
de demonstrannos todas as seriedades. E 
uma das maioreS seriedades é exatamente vo­
tar esse projeto de lei que faz renascer todas 
as cautelas, todas as proibições, todos os cui­
dados morais para que as administações pú­
blicas não disponham de modos para atos 
eleitoreiros e01 substítuição a. atos jurisdica­
mente perfeitos. Isso é o que deve ser feito. 

Obrigado, Srs. Senadores, por haverem to­
lerado a minha fala desta tarde. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito bem! Palmas) 

- Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia 
di!' C~rVallio, -o- Sr. Jiompeu de Sousa, 
3P Secretário, deixa a cadeira dO P"'~sí-

. ·· d~ncia, que é ocupada pelo Sr. Nelson 
Cafneiro, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Ca-fl()s_De'Carli- João Menezes- Almir 
Gabriel- João Castelo- José Ignácio Fer­
reira --Alfredo Campos --Ronan Tito -
MaurÇJ Borges- Márcio Lacerda, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa. requerimento qlle se-rã lido 
pelo Sr. lo Secretário. 

I! lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 107, DE 1990 

Nos termos do art. 256 do Regimento In· 
terno, requeiro a retirada, em car:lter defini­
tivo, do Projeto de Resolução nu 11, de 1990. 
que modifica o § 7o do art. 65 do Regimento 
Interno. · 

Sala das Sessões, 16 de _maio de 1990. -
Senador ~arco 'Matiel. 

O SR. PRESIDENTE (l':!_~lsoJl, Carneiro) 
- O requerimento lid.o será publicado e in· 
cluído na Ordem do Dia: nos termos do art. 
255, I!, 10, do Reg~menro Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a rnesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. lo Secretário._ 

É lido o ~eguinte 

REQUERIMENTO N' 108, DE 1990 

Requeremos urgência, nos tt:rmos do art. 
33_6_~ alinea c, do Regimento Interno. para 
o Projeto de Lei do Senado no 36, de 1990, 
de autoria do Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que dispõe sobre admissão e demissão 

de ~ervidore::. público~ em período eleitoral, 
e dá outras providências . 

Sala das Sessões. 16 de maio de 1990. -
José Fogaça- Chagas Rodrigues- Lourem· 
ber!J Nunes Rocha-- Marco Maciel- Mau· 
rício c.orréa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento lido será votado upós a 
Ordem do Dia, na forma do art. 340, Il, do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento· que será lido 
pelo Sr. l'' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 109, DE 1990 

Senhor Presidi!nte, 
Nos termos do_ art. 336-C do Regimento 

Interno, requeremos urgência para o Projeto 
de Lei do Distrito Federal n•· 26!90. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1990. -
Mauro Benevides - Chagas Rodrigues -
Maurício Correa- Ma_rco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--:- O requerimento lido será votado upós a 
Ordem do Dia. na forma do art. 340, H, do 
Regime~to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sr. Senadore~. na sessão de ontem. por 
falta de quorum foi adiada para a sessão de 
hoje a apreciaçáo do recurso, interpo:-.to pelo 
'nobre Senador Alexandre Cosra, da dec-isão 
da Mesa, proferida pelo nobre Senador Pom­
peu de Sousa, que, acolhendo o parecer da· 
douta Comissão de Constitução, Justiça e Ci­
"dadania, opinara pelo indeferimento da ques­
tão de ordem levantada pelo ilustre Parla· 
mentar maranhense. Nesta oportunidade. vai 
ser votado o recurso de S. Ex-· 

O Sr. Alexandr~ Costa --Sr. Pre::.idente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL -
MA. Pela ordem. Sem revisão do· orador.) 
-Sr. Presidente, peço a palavra para fazer 
um requerimento com base no art. 29l.alínea 
c. do Regimento Jnterno. 

Dada a vinculaÇaO -~a l{Otaç~o que vamos 
fatiir com a esC-olha do c_ªllçfid-ªtQ_indicado, 
requeiro a V. Exff Sr.--Presidente, que a vota­
ção seja secreta. 

O SR. PRESlDENTE (Nel~on Carneiro) 
- O Regimento Interno, em seu art. 291, 

_declara que a votação será secreta por deter­
minaç-Jo do Plenário. Ame_sa, então, vai sub­
meter a voto o requerimento de V. Ex' nobre 
Senador, para gue a votaçáo do recurso seja 
secreta. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
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-Sr. Presidente. não sei nem se é, realmen· 
te, uma questão de ordem, uma reclamação, 
ou uma solicitação. Quando foi tiaiido a Pie~ 
nário o parecer da Comissão de Constitução 
e Justiça e Cidadania. solicitei a Mesa in for· 
mação a respeito do voto que eu havia profe­
rido na Comissão. Fui informado de que 
constava. Vejo que, mesmo não havendo 
uma razão regimental para se distribuir m 
votos da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, já que esSa matéria não entra 
na Ordem do Dia propriame-nte-. pelo menos 
entendo que questão de ordem não entra na 
Ordem do Dia, perguntaria, porque estou 
vendo aqui a distribuição do voto em sepa­
rado do Senador Afonso Arinos e o parecer 
do Senador Maurício Corréa: e o trabalho 
que tive para apresentar o voto em separado. 
porque não é trazido ao conhecimento do 
Plenário? 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - O voto 
de V. Ex• está aquL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então. 
esquece'ram-se de me fornecer. porqU.e acha· 
ram que eu já sabia. Assím. não me distri.' 
buíram. 

O SR. _PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O voto de V. Ex• já está distribuído. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Por is· 
.so, estava dizendo que não sabia se era recla­
mação, qt1éStão de ordem ou solicitação. 

O Sr. Humberto Lucena-Sr. Presidente, . 
peço a-palvara para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para questão de ordein.) -Sr. Presi­
dente, o nobre Senador Alexandre Costa soli­
citou a V. Ex', com base no art. 291, alíena 
"c", do Regimento Interno, a votação secre­
ta do seu recurso, o que dependerá de decisão 
do Plenário. 

A questão de ordem que coloco, perante 
V._ Ex•, Sr. Presdiente, é a seguinte. O art. 
291 estabelece: 

"Será secreta a votação: 
a) quando o Senado tiver que delibe­

rar sobre: 

5) escolha de autoridades;" 

Ora, Sr. Presidente, se o recurso do nobre 
Senador Alexandre Costa contra decisão (Je 
questão de ordem, proferida por V. Ex~, tem 
a ver com a escolha de autoridade, que, no 
caso, seria o novo governador indicado pelo 
Senhor Presidente da República para o Go­
verno do Amapá, a mim me parece, salvo 
melhor juízo, que V. Ex~. de plano, poderia 
admitir q~e a votação- é secreta, independen­
temente de decisáo do Plenário, pois o que 
vamos decidir é um problema intimamente 
relacionado com a escolha dessa autoridade. 

Portanto, Sr. Presidente, esta votação, a 
meu ver, não pode ser a descoberta. Ela terá 

que guardar -coerência com o que dispõe o 
Regimento, sobre a escolha de autoridades. 

O Sr.~José Ignácio Ferreira- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concederei a palavra a V. Ex•, mas o nobre 
Senador João Menezes já a havia solicitado. 
Somente se S. Ex• desistir. 

O Sr. João Menezes - Cedo a palavra a 
S. Ex\ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador José Igná-
cio Ferreira. -

O SR. JOSÉ IGI"ÃCIO FERREIRA (PST 
- ES. Para contraditar. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, incialmente, quero 
contraditar a questão de ordem do eminente 
Senador Humberto Lucena, porque.não é 
uma questao automática; é evidente que "por 
deliberação do Plenário'". 

Quando o eminente Senador Alexandre 
Costa requereu. c_omo base no art. 291. alínea 
c-, é evidente que não faz nenhum sentido 
seja automático. Pelo fato de uma votação 
ser necessariamente secreta, esta, que prece~ 
de aquela, não terá que ser secreta pelo sim­
ples fato de ter relação com a votação subse­
qüente. 

Era só isso que tinha a diZer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A-meuverV. EX'!, nobre Senador, tem 
razão. O art. 291 tem a letra a, e depois a 
letra b nas eleições e na letra c por determi· 
nação do Plenário". São trés hipóteses distin-
tas, dentm_d_Q_m_e_smQ dispositivo. . 

De modo que, em regra, o recuiso de S. 
Ex~ o Senador Alexandre Costa deveria ser 
votado sem essa restriç3.0 de ser ·secreta a 
votação. Mas já que S. Ex• requereu, o dever 
da Mesa é submetef a votos o requerimento. 
O Plenário decidirá a favor ou contra, e, se 
decidir pela votação secreta. será feita .. O 
RegimentQ_dâ_liberdade de qualquer matéria 
ser submetida à votação secreta. salvo aque· 
las excepcJonalmente citadas no própri'o Re· 
gimento. E um deliberação do Plenário a que 
a Mesa_~e~ que s·e render. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar o requeri· 
merrto. 

- O SR. P:RESIDENTE (NeL~on Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena, para encaminhar a vota· 
·ção: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, acolho a decisão de' V. Ex• sobre a 
minha questão de ordem, embora.pense de 
maneira diferente. Entendo, que, realmente. 
a vinCulação das votações é inevitável. 

O Seriado Federal vai deliberar sobre um 
recurso interposto pelo nobre Senador Aie­
xand(e Costa d.e uma deciSão de outra ques­
tão de ordem proferida por V. Ex~, Sr. Presi­
dente.· relacionada com o texto do art. 14, 

§ 3". do Ato das Disposições Constitucionai<; 
Transitórias. que diz textualmente: 

"Art. 14. Os Território~ -Fcdenli~ de Ro~ 
raima e do Amapá são tran!'.form<~dos em 
Estados Federados. mantidos seus atu<~is 
limites geográficos. 

§ 3" O Presidente da República, até qua­
renta e cinco dias após a promulgação da 
Constituição, encaminhará à apreciação do 
Senado Federal os nomes dos Governa­
dores dos Estados de Roraima e do Amapá 
que exercerão o Poder Executivo até a ins­
talação dos novos Estados com a posse dos 
Governadores eleitos." 

Ni sua questão de ordem. o n-obre Senador 
Alexandre Costa, com a anuência de grande 
parte de~te Plenário e. sobretudo. com a 
anuência do nobre Senador José Paulo Bisol, 
que aqui proferiu um aula de Direito Consti· 
tucioinal, defendeu uma tese que. no caso. 
se trata. evidentemente, de_ um mandato. O 
Governador demitido arbitrariamente pelo 
Senhor Presidente da Repúblicf!, atual, esta.va 
com um período de tempo assegurado, até 
a in_stalação do novo Estado do Amapá. 

Sr. Presidente, V. Ex· em face tia Qu~tão 
de Ordem do nobre Senador Alexandre Cos· 
ta, resolveu consult<i.r a Comissão.de Consti· 
tuição, Justiça e Cidadania, para obter ~ubs(­
dios que lhe pudessem fazer sustentar, mais 
adequadamente, a sua decisão finaL No en· 
tanto. V. Ex•, como é do conhecimento da 
Casa, viajou e, na sua ausência. o nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa tomou a si a decisão 
dessa Questão _de Ordem, acatando o arra· 
zoado final da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania na linha do parecer do venci­
do, do nobre Senador Maurício c;orrêa, 

O Sr. Cld Sabóia de Carvalho - Permi· 
te·me V. EX~? (Assentimento do orador.)­
É para um esclarecimento a V. Ex· O Senador 
Maurício Corrêa não deu o parecer como 
vencido. Ocorre que o Senador AfonSo Ari­
nos deu o parecer preliminar .. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. _Presi­
dente. eu nunca vi isso. No encaminhamento 
de votação, não cabem apartes. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-É um esclarecimento do nobre presidente 
da Comissão. Por um lapso, o nobre Senador 
Humberto Lucena referiu como vencido 
aquele voto. S. Ex~. como Presidente da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
está esclarecendo que não foi vencido. foi 
vencedor. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvãiho .....: Na.O foi 
vencido. Foi o Relator que foi designado para 
substituir o Senador Afonso Arinos. Só isso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Apenas uma retificação. 

OSR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presi· 
dente, aceito o esclarecimento. 

.Realmente, o voto do Senador Maurício 
Corrêa, prevaleceu na Comissão de Constí­
tuição, Justiça e Cidadania, onde estavam 
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presentes apenas doze Srs. Seni.ldore~. Hou· 
ve. ali. o voto vencido do nobre Senador 
Afon~o Arinos c o voto em scparaUo do no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 

Mas quero chamar a atenção, ne~h! in!.tan­
te. quando vamos decidir sobre a votação 
secreta. ou não, do recurso do nobre Senador 
Alexandre Costa, para o fato de que a ma_té­
ria é absolutamente conexa com a escolha 
de autoridades. a que alude o Regimento In­
terno do Senado Federal, quando dispôe. no. 

"Art. 291. Será secreta a votação: 
a) quando o Senador tiver que delibc· 

rar sobre: 
.. ~--~· --~-----·· .... ·······'-·· ............. '· .... . 
5) escolha de autoridades;"' 

Ora, se o Senado. dentro de poucos dias. 
ou até, quem sabe. de poucas horas. vai ser 
chamado .a decidir sobre a indicação do nome 
do novo Governador do Amapá. claro que 
esse recurso do nobre Senador Alexandre 
Costa tem a ver, intimáirieme. com a escolha 
dessà autoridade. 

Portanto. a mesma cautela do legislador, 
ao fazer o Regimento. e incluir essa regra. 
de votação secreta na escolha de autoridades. 
deveria prevalecer agora, já que V. Ex··. Sr. 
Presidente. no seu entendimento. que cu aca· 
co, decidiu que não caberia que a votação 
fosse secreta, a não ser por deliberação do 
Plenário. Alerto aos Srs. Senadores, ~tdc· 
mais. que todos nós ficaremos muito mais 
à vontade para exercer o seu direito de voto 
através do escrutínio secreto, por se tratar 
de um caso intimamente ligado, rep_ito, ~ e_~_­
colha do novo Governador do Amapá. 

Sr. Presidente, eu me reservo para. em se­
guida a esta votação, encaminhar, -se 
V. Ex• me assegurar a palavrar- já, entáo, 
o próprio recurSo do nobre Senador Alexan· 
dre Costa, para f <i lar sobre o seu mérito, _que 
é de natureza eminentemente constitucional. 

O meu apelo, portanto, aos Srs. Senado­
res,_é no sentido de que. independentemente 
de partido, para o resguardo do Plenário do 
Senado, apoiemos a votação secreta, desse 
recurso. __ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como ouviu o Plenário, não há divergên­
cia. Tanto o nobre Senador José Ignácio Fer· 
reira como o Senador Humberto Lucena sus­
tentam, também, a votação secreta. Quero 
esclarecer, porque acho net--essário o pronun· 
ciamento ào Plenário, e não a decisão da 
Mesa. 

A regra contida no art. 291 é que a votação 
será secreta, no que disser respeito à escolha 
de autoridades. 

Ora, no momento, - parece sutil - há 
uma diferença: a MensiJ.gC!m do Senhor Presi· 
dente da República rião foi questionada por· 
que a autoridade era essa ou aquela, mas 
porque não teria, na opinião do nobre Sen<J.· 
dor Alexandre Costa, a possibilidade de o 
Presidente indicar outro Goiernador, quan· 
do entendia Sua Excelêncijt-';

1 
t.;m face do texto 

constitucional, estar asségurada a presença. 
no Governo do atual titular, 

De modo que h~ urna sutileza que justifica 
se acolha o requerimento de S. EX". de~úe 
que o Plemirío assim decida, porque mio ~e 
discute a pessoa do indicado. mas a possihi· 
líJade da indicação. Esta é a diferença. 

Daí por que vou submetê-lo a voto.,.. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente. geço a palavra para encaminh<Jr a vn· 
taç.:io. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jos~ 
Ignácio Ferreira. para encaminhar a vowçtw 
se_cretª. 

·O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Não. 

O SJI,. _PRESIDENTE (Nelson Carneim) 
-Não. agora é só a votação secreta que 
vamos decidir. nobre Senador. Acho que 
quanto a isso não há divergência. 

Tem V. Ex' a palavr~. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES: Para -eriC<lrilirihar a votação. Sem- revi­
são do orador.) ~Sr. Presidente. estou enca­
minhandQ a votaç;;io porque me parece que 
tenho esse direito de expender a minha opi­
nião a respeito, contrária, inclusive. à vota· 
ção secreta. 

O que V. EX'' vai colocar aqui e o P~t:nário 
Yai decidir é se se deve ou não votar secreta­
mente. Não é isto.? 

O SR.- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Quer díier, o Plenário vai decidir. 

Veja V. Ex' o emaranhado, o aranzel em 
que nos encontramos. 

6-SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ê só o recurso. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Não, mas veja V. Ex• como nos encontramos. 

Chegou aqui a matéria. O Pre~idente da 
Rc.púbHca exonerou o GOv~rnãdor do Ama· 
pá e indicou o nome do novo Governador, 
segundo_ Sua Excelência. -· . 

A noiDea_çâo é um ato complexo e o Plc-ná­
río do Senado teria, portanto, que se mani­
ceSrar. Na nomeação ele tem que fazê-lo. 

O que ocorreu? O eminente Senador Ale,­
xandre Costa entendeu que o ato do Presi­
dente da República era inconstitucional e que 
a Mensagem- e este é o final da sua questilo 
de ordem . ....._ não deveria sequer ser apre­
ciada. deveria ser devolvida ao Senhor Presi­
dente da República, porque ~eu ato fora in· 
constituCional. Pretendia o eminente Sena· 
dor Alexandre Casta que o. Senado da Repú­
blica- naturaJmente com o respeito que me 
merece o eminente-Senador Alexandre costa 
- ultrapassasse as suas funções e passasse 
a ter uma atividade judicante. Iria ter que 
decidir se o ato âo Presid~nte da República 
era inconStituCioflãi: ilegal, injurídico. Muito 
bem! 

O que faz V. Ex'? .Eiltende que a questão 
era complexa e remete a.matéria à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. A Co­
missão recebe-a esp-écie, decide- veja V. 

Ex··- pela constitucionalidade. pela juridici· 
dade, inclusive pelo óbvio . .Eu. re~~o<Jlmen· 
te, não tendo voto. mas tendo voz. sustentei 
O<-l Comissão de Constituição. Ju~riça e Cida­
dania que o Senado da Repúhlica não poderia 
ingres.sar na órbita do Poder J udiciârio e deci­
dir se o ato da demissão feita pelo Presidente 
d<J República era constitucional ou não. Ca· 
bia ao Senado da República simplesmente 
dizer "sim" ou "não" ao nome indicaJu pelo 
Presidente da República. porque o Senado, 
dizia eu na ocasião e tresdigo agora, só parti· 
cipa dos. atos constitutivos. rrdo (Ydrticipa dos. 
atos desconstitutivos. Então, a Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania entendeu 
pela juridicidade. pela constitucionalidade, 
e remeteu a espécie à Presidência do Senado 
para decidir sobre a q_uestcio de orc.l~m. A 
Presidência do Senado Federal -esta é uma 
questão até vencida, agora-. na época exer­
cida pelo eminente Senador Pompeu d_e _Sou· 
sa, após receber o resultado da consulta, 'deci· 
diu a espécie. Portanto, considerou que n es­
pécie deveria ser examinada pelo Senado F e· 
o;jerªl. Tanto assim-fez que remeteu à Presi­
dência do-Senado Federal; o processo, recc· 
bendo a consulta respündida, à Comis!.ão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para que 
ela atuasse conforme o .seu encargo. ou seja. 
examinasse o nome. subatinasse, se fosse o 
caso, o votasse, Assim, a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania o fez. ou seja, 
sabatinou o indicado pelo Presidente da Re­
pública, votou e aprovou por quase unanimi· 
dade. en;t __ y_otação secreta. o nome do indi­
cado pelo Senhor Pre!>idente da República. 

Volta a matéria a Pknário- .veja V. Ex· 
para ser votada! Nem o Plenário. nem o Sena· 
do, nem na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania podiam fazê· lo, porque o Senapo 
não participa dos atos de desconstituição;. o 
Senado sô participa dos atos constituth•os de 
alguma coisa~_ Ora~ o momento de descons­
tituição não é do interesse _do $.enado. Pode 
até ser do interesse político. mas não é do 
interesse da Instituição, porque o Senado não 
tem poderes de julgamento, não tem que in· 
terferir no ato do Presidente da República, 
não participa do processo de desconstitllição. 
Não participando do proces~o de descons­
tituição~ só tem o Senado que. ao receber 
o nome, dizer sim ou não. E, aí ele tem toda 
a liberdade de fazê-lo. 

Veja V. Ex', chega o processo aqui e o 
eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho 
se insurge contra o que ocorrera. Entendeu 
que a Presidência, em síntese, era persona­
lizada, que V. Ex' havía decidido formular 
uma consulta e que quem podia responder 
à consulta era apenas V. Ex" Entendeu que, 
sendo a Presidência personalizada, não pode­
ria o eminente Senador Pompeu de Sousa 
ter decidido. E entendeu também que não 
poderia ter sido decidida a questão de ordem, 
ainda que com V. EX" presente, se não esti­
vesse presente o eminente Senador Alexan· 

· dre Costa. Levou V. Ex" essa questão de o r· 
dem para casa e decidiu aqui, depois, rejei· 
tando as razões do eminente Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 
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Estamos metido!-. num cipoal, o eminente 
Senador Alexandre Cos.ta recorre da decisão 
de V. Ex• para o Plenário. Na ocasião cu 
interfeiri respeitosamente. como evidente­
mente sempre o faço, mas me insurgi contra 
isso, porque não poderia imaginar as conse· 
qüências de uma hipotética decisão do Plená­
rio, dando ganho de causa ao entendimento 
do eminente Senador Alcxcmdre Cl)Sta. Se 
isso ocorresse, o que' teria ocorrido? Ficava 
destroçado todo o trabalho da Mesa, da Co­
missão de Constituição. Justiça c Cidadania 
e até insultado o Plenário que mais do que 
o direito, tinha o dever de participar de U'll 

ato complexo de constituição, que é o ato 
de nomeação de um Governador de Estado. 

Então, o que nós temos que colocar claro 
é que o ato complexo é somente quando se 
constitui. O ato, quando se demite, é um 
ato simples~ a única presença do Senado Fe­
deral é aquela em que ele diz sim ou nãu, 
na Comissão e depois nu Plenário. acerca 
do nome escolhido. No caso, é isso que deve­
ria ser fe-iio. AgOra, eStamos diante da seguin­
te situação: vamos votar numa pirueti3 regi­
mental perfeitamente compreensível. t um 
dever até de quem está ob!>truindo agir da 
maneira que lhe parece acertado. dentro do 
Regimento. Muito bem! Estamos aqui. para 
votar, em aberto ou secretamente, o requeri· 
menta do eminente Senador Alexandre Cos­
ta contra a decisão de V. Ex•, que rejeitou 
a questão de ordem do eminente Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. É um contorcionis: 
mo mental a que nos obrigam aqueles emi­
nentes Scs. Senadores, qUe se Colocaram co­
mo protagonista deste episódio, que tem um 
pouco até de trágico, porque caminha para 
enovelar o Senado Federal num cipoal intrin­
cado_ e do qual ele dificilmente vai sair se 
não se rejeitar a questão de ordem, ou se 
não se rejeitar o requerimento do eminente 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Estou dizendo a V. Ex•; eminente Senadõi­
Nelson Carneiro. 'que tem naturalmente os 
deveres de conduzir com prudência c com 

.equilíbrio com que V. Ex~ sempre se houve, 
inclusive do alto da sua idade, da sua digni­
dade e do seu tempo de vida pública, para 
os riscos dos quais estaffios nos aproxiinando, 
riscos sérios de não termos saída numa sitUa­
ção que roça no trágico. se não fosse até meio 
risível. porque não encontro razões de con· 
senso para continaur caminhando pela trilha 
que vamos. 

Quero dizer a V. EX' que, neste episódio, 
vou votar em aberto. Creio que o Plenário 
deve votar pela votação em aberto e não pela 
votação secreta, porque me parece que nada 
tem a ver uma coisa com a outra. Sequer 
deveria ter havido esse requerimento, sem 
embargo das homenagens que se pode prestar 
ao seu autor no esforço que faz de obstruir 
a espécie .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarecer o que houve ontem 
-S. Exa acaba de fazer um relatório. Algu1_1s 
Srs. Senadores não estavam Presentes, de 
modo que a Mesa cumpre o dever: primeiro, 
acolhendo a questão de ordem do nobre Se-

nadar Cid Sabóia de Carvalho. éntendeu que 
o exercício da Presidência é deferido a quem 
preside a sessão, e só por gentileza, que na 
_aus~nçia _do titular, o Presidente interino de­
volva ao efetivo a gossibilidade de decidir 
questãO dC- ordem. E uma gentileza que, no 
casQ. por motivos circunstanciais, não foi 
atendida. 

Segundo: a pessoa do Presidente é aquela 
que preside a sessão. Ele_ é quem decide a 
questão de ordem. 
Te~ceinJ: -dizfa S. EX• que a questão es~ava 

implldta, quando deveria ser explícita. Tive 
a oportunidade de ler a decisão do Senador 
Pompeu de Sousa, que era ·explícita. Afir· 
roava que estava implícita na decisão dele 
a remessa dos autos do processo de volta à 
Comissão de Constituíção, Justiça e Cidada· 
nia. - -

Quarto.: S. Ex•. levantou, como já havia 
feito o Senador Alexandre Costa. que se jul­
gara prejudicado c.om a decisão, quando S. 
Ex• não estava ausente, que essa decisão só 
deveria ter sido tomada com a presença da­
quele que argiliu a questão de ordem. Neste 
passo esclareci que o Regimento cria a ques· 
tão de ordem como uma decisão instantânea. 
O Senador sugere a questão de ordem, outro 
a impugna e o Presidente- decide. O autor 
está presente para se valer do direito do re­
curso. t como a publiCação da decisão judi­
cial: há d_e haver pubticação. Não seria ético, 
no meu entender, que, aproveitando a ausên­
cia do Senador, a Mesa decidh~t.: contra ou 
a favor d_ele para abrir o debate. Principal­
mente não seria ético que ele, não estando 
preseri.te;-ocasiona-lffiente a Mesa aproveitas­
se a oportunidade para decidir. Lembrei que 
em três oportunidades a Mesa assim agira, 
sem exce_ção. em questãO ae ordem levantada 
pelo nobre Senador Maurício Com%. em 
questáo de ordem levantada pelo nobre Se na· 
dor Raimundo Lira e noutra questão de or· 
dem levantada pelo nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O que fez a Mesa? A Mesa não examinou 
o~mérito da decisão tomada pelo Senador 
Pompeu de Sousa, porque o Presidente oca­
sional assumiu todos os encargos da Presi­
dência. O Presidente efetivo não era uma 
ínstãnda -revisora da decisão~ a instànci3. reVi­
sora só poderia ser o Plenário. Por isso, de 
acordo com todas as deliberações que tenho 
tomadQc_omo Presidente, abri a possibilidade 
de o Senador Alexandre Costa, que se julga~ 
va prejudicado, recorrer ao Plenário. S. Ex' 
recorreu. 

V. Er, disse ontem, e agora repete, que 
não se trata de constituir. Trata-Se de des­
constittiir. Não estamos examinando a exone­
ração do antigo Governador ou do atual Go­
vernador. Estamos examinando uma indica­
ção_ e Se~ssa indicação é Viável. O que se 
disse na impugnação é que esse cargo estava 
ocupado e estando ocupado não poderia ser 
· objeto.de indicação para substituí-lo. 

Portá'nto, não se_trata de descop.títuir, tra­
ta-se de constituir. O Senado examina a pro­
posta que lhe chega e não discuti as razões 
da exoneração de outro Poder. 

Portanto, quero dizer que o Senador José 
Ignácio Ferreira está imagínando tragédias. 
Não há tragédia no cumprimento da lei. Se 
Q Plená_rio resolver que a decisão. da Mesa, 
tomada pelo nobre Senador Pompeu de Sou~ 
sa, não pode prevalecer, não prevalecerão 
os atos posteriores, porque depois do ato nulo 
todos os outros não tém _l;!ficacia. E deixará 
de existir a decisão posterior da Comissão 
de Constituição e Justiça, que sabatinou o 
indicado. Mantida a decisão do Senador 
Pompeu de Sousa que o Prt>Aidente efetivo 
não tem poderes para rever, porque são duas 
autoridades da mesma categoria, o que vai 
acontecer? Prevalecerá o pronunciamento 
posterior da Comissão de constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

Neste passo, o nobre Senador Alexandre 
Costa pediu que o voto fosse secreto. Não 
porque se trata de escolha de autoridade, por~ 
que o Regimento diz expressamente: "Por 
deliberação do Plenário". Eu não me posso 
substituir à deliberação do plenário. 

Agora, V. Ex• que, a princípio -e entendi 
mal- me parecia favorável à votação secre~ 
ta, depois se manifesta aí publicamerite e ofi~ 
cialmente contra. Intervenções laterais expli~ 
cam meu equívoco. 

O que é que vai fazer a Mesa? A Mesa 
vai submeter o requerimento_ a votos. Se a 
maioria do Plenário enteitdei que a votaÇão 
deve ser secreta, abre-se a segunda etapa, 
o exame do mérito do recurso. No momento 
há uma preliminar. O Senado _v:ai decidir se 
eSse recurso deve s.er examinado secretamen­
te ou não. 
- E vamos começar pela votação. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr~ Presidente, 
peço a palavra para encaminhar votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador AleM 
xandre Costa. 

-o SR. ALEXANDRE COSTA (PFL­
MA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. inicio esse: encaminhamento de votação 
congratulando-me com o Líder do Governo, 
um homem cuja competêncta e conduta nesta 
Cãsa- não estão em JOgO~-e-nenhum de nós 
duvida. Até chegamos a elogiar a sua presteza 
na d:fes_a~ sempre presente, dos at_os do Çi_o­
verno. 

Quando levantei a questão de ordem. com 
base no Regimento Interno. pedi que a Me!:>a 
Diretora, ao verificar a inconstitucionatida· 
de, devolvesse ao Presidente da República 
a Mensagem. 

Ora, o nobre Líder do Governo achou isto 
uma coisa horrível, um absurdo, esquecen­
do-se, o que é muito natural, de que na Mesa 
anterior, quando assumiu a Presidência da 
Casa, e o fez por várias vezes, sempre com 
muito brilhantismo, devolveu também a men­
sagem. por inepta ou incOnstitucional, ao Go­
verno pã$iSàdo, do Presidente José _Sarney. 

Não vim contestar o ato de S. Ex• porque 
entendi que S. Ex' tinha a devida compe­
tência para fazê-lo. Logo, usa de um artifíciO 
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que não é uma pirueta; nada de pirueta! É 
um artifício muito natural nos político~. prin­
cipalmente em p0líticos da sua inteligência. 
da sua capacidade c <k> .seu tempo de Paria· 
mento, para querer esconder umtl incon5titu· 
dondlidadc a vista, provada em duas horas 
de discurso brilhante, aqui proferido pclo Scw 
nadar Paulo Bisol, em que mostra que .a 
Constituição deu m<~ndato aos dob Governa­
dores. de Roraima e Amapá. A se aceitar 
uma admissão ou indi~çào de um novo man­
dato, tornando sem efeito o mandat<> que 
tem origem legislativa, porque dado pela 
Constituição que nó:" votamos durante dois 
anos, com os maiores sacrifícios, estamo~ 
afrontando. estamos pisando- não digo ras­
gando, porque os livros são muito grande~ 
e muito bonito!> - estamo:. pas~ando por d. 
ma daquilo que nós mesmo:. fizemos. Dizer 
que estamos também no aranzel ... Qué aron­
zel? Qual é o aranzel? 

Se a Casa hoje julga -como e~pero que 
faça- inconstitucional o ato do Senhor Pre­
sidente da República, que demitiu o Gover­
nador do Amap<i. nadu tem a ver com deci­
sões da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania que n:lo é terminativa, que n<io 
é dona do Senado. Prevalece o Plenário, pre­
valece a Lei Maior. que é u Constituição, 
prevalece o Supremo Tribun<~l Federal, que 
se sobrepõe sobre tudo isso. E como resul­
wdo do aranzel e do cipoal que alega o Líder 
do Governo, prevalecerá o parecer do Rda.­
tor, o eminente Professor de DireitO Consti­
tucional, Senador Afonso Arinos, que pediu 
a sustação da votação aqui em Plenário, até 
que a mazela que se encontra sub judice fos~e 
apreciad~ pelo Supremo Tribunal Federal. 
Será que existe saída melhor? Onde a por­
teira fechada? Quais os obstáculos'! Deixa­
mos que se resolva uma que~tào da maior 
imp"or!ânci~ como essa pelo órgão compt."­
tente, para julgar a Lei Maior que é a Consti­
tuição FederaL 

Logo. no meu modo de ver, .essa Casa, 
ao votar pela constitucionalidade dessa indi­
cação, estará cassando mandatos, o que há 
pouco tempo era- combatido por quase todos 
os Parlamentare$, quando a revolução exer­
citou os atos. Tenho bastante autoridade para 
falar sobre isso, porque tanto na Câmara do':) 
Deputados, como no Senado Federal, sem~ 
pre mé rebelei contra cassações. estive sem· 
pre contra 'tOdas ao; cassações contra parla­
mentares. Aqui no Senado mesmo, quando­
se propós a cassação do Senador Wilson Cam· 
pos. assumi a liderança. talvez arriscando o 
meu próprio mrindato, dizendo que o Senado 
não era a Justiça, o Senado era u~,na Casa 
do Parlamento) e que se deixasse que a Jus· 
tiça fizesse justiça ao Senador. Felizmentt!, 
os que aqui se encontravam. por uma larga 
maioria. rejeitaram a cassação, e o que foi 
feito? Ela se deu por um ato institucional. 

Lá na Câmara também aconteceu o mes­
mo. Votei contra todas as cas~âções e conti­
nuarei ~tando, porque acho que o Paria· 
menta Nacional não é foro. absolutamente, 
para julgamento. E aí concordo com o nobre 
Líder, não é foro para julgamento, para cas-

sação de mandatos instituídos pel<t Consti­
tuição Federal do Brasil. Não podemos cassar 
mandatos. O mandato tem origem legislativa, 
foi oferecido, outorgado pela Constituiç<io 
Federal. e nào seremos nós, os autores dessa 
Constituição. que iremos passar !>obre- ela, 
permitindo. dando licença. para que se demi­
ta, se- casse o mandato dos atuais Governa­
dores e se vare licença para que sejam nomea­
dos novos Governadores. 

Era o que tlnba a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre-:.i­
dentc_, peço a palavra pela Liderança do 
PMDB. 

o-sR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O Senador José Paulo Bisol pediu a pala­
vra antes; a l:leguir darei a palavra a V. Ex~ 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, de­
pois gost<Jria que V. Ex·' me concedesse a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Paulo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSDB -
RS. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. quer-me parecer que o problema não 
está claramente _equacionado. A argüição do 
Senador Alexandre Costa é inconstituciona­
lidade. Os trâmite_s pelos quais essa argüição 
chegou a este momento em que vai ser discu­
tida, ou está sendo discutida e vai ser apre· 
ciada. não importam, no caso~ o que importa 
é -que preCisamos decidir. Esta é concreta­
mente a -decisão que deveremos realizar: de~ 
veremos decidir !;C há ou não inconstitucio· 
na\ idade. 

Isto me parece estar também no fundo da 
argumentação expcndida pdo douto Senador 
José Ignácio ferreira, Líder do Governo. Ele 
afirmou que nós não temoS competência des­
oonstitutiva, só temos competência constitu­
tiva. O seu argumento, que tem boa razão, 
embora tenha sido incorretamente utilizado, 
significa que, de fato, nós não vamos apreciar 
a exoneração do Governador do Amapá, va­
mos apreciar se é constitucional a nomeação. 
de outro Governador. 

Então. estamos diante de uma questão que 
diz re!:!peito ãquilo que Pontes de Miranda 
chamava de "inconstitucionalidade por con­
tagiação". Se a exoneração foi inconstitucio­
nal; a vacância decorrente da exoneração. 
por contágio, se converteu em vacãncia in· 
constitucional, e a nomeação de um novo Go­
vernador é, por contágio, inconstitucional. 
Conseqüentemente, não vamos faze'r uma vo­
tação, em -princípio. relacionada com o nome 
indicado. Precisamos decidir antes se é possí­
vel _essa apreciação, porque mio queremos 
-e nos desculpe o paradoxo. nobre- Senador 
José Ignácio Ferreira_- não queremos cons· 
tituir outra ínconstitucionalidade. Esta é a 
questão. 

Então, três s.ão as altemativas: ou votamos 
pela inconstitucionalidade~ e deixamos o _Su­
premo Tribunal Federal reapreciar dentro da 
sua jurisdição a matCria, ou sustamos o proce-

dimento, esperando que o Supremo Tribunal 
Federal decida se a exoneração foi ou não 
constitucional-e esta era a idéia do Relator 
original da matéria ou nós, superando essas 
duas questões. vamos considerar con:-titucio­
nal a indicação e apreciar o nome indicado. 

A meu ver • .&. Presidente, a votação pre­
cisa ser pluralizada, dualí'Zada . .Ante:. de mais 
nada, devemos decidir se entt!odemos que 
o procedimento deve ser sustado. até que 
o Supremo Tribunal Federal resolva o proble­
ma da inconstitucionalidade da exoneração. 
Depois de- decidirmos essa questão, se, por 
ventura, a votação for no sentido de que não 
queremos aguardar a decisão do Supremo 
Tribunal. então, sim. apreciaremos o nome 
indicado. 

Pediria a V. Ex" uma reflexão a respeito 
deste assunto, porque ele é decisivo na forma 
pela qual vamos realizar essa votação. Não 
vamos votar o nome, vamos votar a argüição 
de inconstitucionalidade, que tem dois mo­
mentos, pois existem duas possibilid<~des: ou 
esperamos a decisão jurisdicional ou declara· 
mos nós, aqui mesmo, a inconstitudonalida­
de. 

Solicitaria a V. Ex' Sr. Presidente, como 
sugestão. pelo menos. que refletisse a rcspei· 
to da possibilidade de formularmos as ques~ 
t6es .• tais como elas se apresentam, bem dis· 
tintas umas das outra::., pois tem razão o nobre 
Senador José lgnácio Ferreira não temos um 
poder de!>constitutivo. mas também não que· 
remos constituir uma inconstitucionalidade. 

Então. sugeriria a V. Ex-•, Sr. Presidente, 
que a votação tivesse esse procedimento. 
Neste caso, não me parece que seja neces­
sária a votação secreta, enquanto a matéria 
for estritamente jUrídica. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não posso dar a patavra a V. Ex:. nobre 
Senador Maurício Corrêa, porque antes 'de 
V. Ex· outros Senadores a pediram. Darei 
a palavra a V. Ex· oportunamente. 

O nobre Sena.dor Cid Sabóia de Carvalho 
vai falar pelo PMDB. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para encaminhar a votação.) 
-Sr. Presidente, o PMDB vê com preocu· 
pação essa questão. Inclusive entende que 
se está antecipando à que-stáo doutrinária. 
quando, no nosso modo de ver, apenas esta­
mos decidindo se votaremos ou não secreta· 
mente. 

Sobre isto, a posição do PMDB, que é defi~ 
nida por mim neste momento, é a seguinte, 
Sr. Presidente. A votação, para ser secreta, 
será uma excepcionalidade. Será uma exce­
ção autorizada pelo Plenário. O Plenário é 
que pode decidir se a sessão será secreta ou 
não_. 

Portanto. não se trata de invocar o Regi­
mento. Senão, nesta parte. em que se pennit'e 
a V. Ex•, ouvido o requerimento. buscar a 
deliberação do Plenário. Quanto a ':)e o Plená­
rio deve ou não deliberar, o PMDB se posi­
cionará para que delibere pela sessão secreta_, 
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não porque seja uma qu"estão jurídica que 
se está examinando -como acentuou o Se­
nador Jo:-;é Paulo Bisol - mas porque essa 
questão jurídica, necessa-riamente. é acessó­
ria a um processo de escolha de autoridade. 
de tal sorte que votar aqui é como que ante­
cipar o voto quando chegar- se chegar aqui 
-a indicação do senhor sub:.tituto do ex-Go­
vernador Jorge Nova da Costa, do Amap<í. 

Como falou o Senador Humberto Lucena, 
no Direito há aquelél regra que mio vale apc· 
nas quanto aos bens, vale. a também, na pro­
cessualística: o acessório deve seguir a natu­
reza do principal. 

Na verdade, essa questüo se insere no pro­
cesso de nomeação do novo Governador do 
Amapá. E se essa votação é secreta. a~ causas 
conexas, anexas. as causas menorc::. qu~ se 
cubram pelo procedimento maior devem 
guardar natureza do processo maior. do pro· 
cesso final que vai finalizar a questiio, que 
é a aprovação ou não, pelo Senado, da pessoa 
do indicado. 

Por isso. a questão jurídica ilqui explanada 
pelos oradores que me antecederam, personi· 
ficam-me um ato nomeatório. Há uma pes­
soa. que é o sujeito de toda essa rclCJc;ão entre 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Por 
isso. Sr. Presidente. o PMDB está definindo 
a sua posição nestes pontos: 

1" Não se tratêl de que~tão regimental. se· 
não no que concerne ao Poder do Plenário 
de decídir ou não pela votCJção secreta. Não 
há outra impugnação regimental que possa 
ser vi'!.ta~ 

2" Que o PMDB escolhe a votação secreta 
como melhor procedimento, por ser essa 
questão acessória da principal, onde. com.ti· 
tucionalmentc. a votação será secreta. 

E para que não se tenha a antecipação de 
voto, para que não se tenha o prejulgamento. 
para que a questão de agora não prejudique 
a liberdade dos que vão votar a seguir, é 
necessário que o PlenáriO decida. mesmo por 
sua segurança, mesmo por sua comodidade 
ética, por sua melhor ::.ituação moral é convc· 
niente que o Senado decida -pela votaç<lo s~­
creta. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PIYC:::.. PA. Pa· 
ra encaminhar a votação.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, este assunto está sendo bas· 
tante debatido, e parece que o fulcro prin· 
cipal da questão era a votação secreta ou não 
desse pedido formulado pelo eminente Sena­
dor Alexandre Costa. 

O SR. PRESID--eN''l'E-U-debate ago.ra e 
sobre isso. 

O SR. JOÃO MENEZES -O Regimento 
me parece claríssimo. O seu art. 291, que 
já foi lido, declara os casos em que a votação 
é secreta. E nem um deles se enquadra no 
objetivo pedido pelo eminente Senador Ale· 
xandre Costa. Apenas o n" 5, letra c, abre 

a exceção de que o Pleoário poderá se assim 
entender, usar a votação ~ecreta. O Plenário 
do Senado é que vai decidir se <!á ou não 
a votação secreta. 
Ma~ o principal é que tudo cstti amarrado 

na que5tão da indicação do Governador do 
Trritório do Amapá. E~te é um assunto muito 
debatido. E o Senado tem discutido a consti· 
tucionalidade ou não, e me parece que esta 
Casa não tem essa capacidade de decidir so­
bre a inconstitucionalidade ou não. O Senado 
pode dar a sua opinião. pode achar inconsti­
tucional, mas isto não quer dizer que a lei 
seja inconstitucional. Tanto assim. que a 
Constituição Federal. no seu art. 52, X. diz: 

"Art. _52. Compete privativamente 
ao Senado Federal: 

X- suspender a execução. no todo 
ou em parte, de lei declarada inconsti· 

-- tucional por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal;" 

Quer dizer. somente após a decisão do Su­
premo Tribunal Federal é que o Senado tem 
a capacidade de declarar a inconstituciona­
lidade d::l lei. 

Por outro lado. esse assunto, quanto à dis· 
cussão, está sendo muito interessante. Há o 
parecer do eminente Senador Afonso Arinos, 
o Senador Jutahy Magalhãe5, o que já foí 
motivo de grande debate na Comissão de 
Constituição, Justiça e CidCJdania, onde o Se· 
nador Maurício Corrêa, se não· me falha a 
memória, chegou a defender a tese de que 
era constitucional o processo da indicação do 
Governo do Amapá. 

Se há quem julgue a lei inconstitucional, 
há os que a entendam perfeitamente constitu· 
dona!, em defesa desta última tese. Aqui es­
tá. por exemplo, o voto do Ministro Célio 
Borja, no qual S. Ex·! se_ declara favorável 
à demissão do Governador do Amapá, contra 
a preliminar que foi argüida e, por outro lado, 
aceita o novo parecer formulado pela Dr' Te­
reza Helena Souza de Miranda Lima Para­
nho::., que se manifesta favoravelmente ao di· 
reíto de o Presidente da República nomear 
ou demitir o Governador do Amapá. fsso, 
diz ela, baseado no princípio· de que quem 
tem-~ poder de_ nomear tem tamb~m o de 
dem1t1r. 

Nessas condições. Srs. Presidentes e Srs. 
Senadores, não me parece que essa quesl"ão 
constitucional seja tão fundamental em torno 
do assunto. Nós podemos discuti-la, mas, no 
Senado, as ações estão divididas. pensamen-, 
tos os mais variados; orna grande maioria 
acha que é constitucional e um outro número. 
acha que é inconstituciona!. _~estas condi· 
çõ"6S~ acho- que y. -E:X" deve levar avante o 
piocesso, colociindo em votação o pedido do 
Senador Alexandre Costa__.__para, posterior· 
mente, então, examinarmos o faco de direito, 
que é a nomeação do Governador do Amapá. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra, ~~ra encaminhar a 
vofaÇão. abOõbre Senador Maurício Corréa. 

OSR. MAURICIO CORRÊA (PDT- DF, 
Para encaminhar a votaçâo. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acredito que qual V. Ex• submeteu à elevada 
consideração desta Casa guarda absoluta con­
sonância e deve ser mantida. 

Apenas para refrescar a memória: a Com,­
tituição estabelece doi~ critério~ de aprecia­
ção de autoridades. Uma autoridêlqe, aquela 
que irá ocupar missões diplomâticas. tem a 
sua sess_ão secreta e a votação tamhém secre­
ta; e autoridades que compõem o Poder Judi· 
dário. e que também abrange. nesse caso, 
outras situações. têm sessão pública e votação 
secreta. Querer trazer para cá apenas em ra· 
zão da tensão. da polêmica que cria esse caso'. 
que nós da{jui para a frente admitamos que 

__ n_um~_questão meramente jurídica passe tam· 
bém a criar critérios de que deva ser resolvido 
por votação secreta. parece-me data ma,.:ima 
venia uma violação também desnecessária, 
anti-regimental e. diria. até. inconstitucional, 
porque viola a própria Constituição que mio 
determina isso. 

O Senador José Paulo Bisol. traz conside· 
rações com as quais não posso concordai. 
com o maior respeito que tenho ã S. Ex"' Acre­
dito, Sr._ Presidente, que a questão fulcral 
qué V. Ex• submeteu à Casa. obedecendo 
exatamente à questão de ordem levantada 
pelo nobre Senador Alexandre Costa, é a 
de saber se há prevalência da decisão da Co· 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
ou não. Evidentemente, se o.s.Senadore ente· 
deram que deva haver prevalência da decisão 
tomada por esta Comissão, nesse caso, a ma· 
téria constitucional estará superada. Se o pie· 
nário desta Casa entender que não deva dar 
suprimento à decisão tomada pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, .eviden­
temente que a Casa entendeu que é inconsti· 
tucional aquela decisão tomada pela citada 
Comissão. Portanto, essa questão· é muito 
simples, porque não exige maiores elastérios, 
do ponto de vista do raciocínio. 

Sr. Presidente, o que me parece que deve­
mos decidir, em primeiro lugar, é se devemos 
votar ou não, em sessão secreta ou em vota­
ção secreta, uma questão que é jurídica. E 
é claro que se, no momento em que se discutir 
essa questão, os ânimos se exaltarem e entra­
rem as discussões em redutos dêl intimidade 
de qualquer _pessoa, V. Ex~ tem o poder_ de 
polícia para pit!sidir esta sessão. lnclusíve. 
a requerimento de qualquer questão de or· 
dem, a sessão poderá- aí, sim -ser trans­
formada até em secreta, se for o caso. Mas 
me parece que é prematura essa decisão. Por· 
tanto, entendo que não deva, neste momen­
to, tecer considerações a respeito do parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania, porque o momento não é adequado. 
Estamos apenas examinando uma prelimi· 
nar. 

Quero deixai-bem claro, Srs. Sen(!dores, 
q"ue. se fizermos·essa votaçãci secreta, apenas 
numa parter que diz respeito à interpretação 
daquilo que consideramos que deva ser feito, 
estaremos cometendo, aí, sim, uma violação. 
Mas se a Casa assiffi o entender, tudo bem. 
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O que é certo é que V. Ex• colocou a ques­
tão. no meu modo de enrender, com a abso­
luta precisão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Muito obrigado. 

Com a palavra o Senador José Ignácio Fer-
reira. - - -

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Para uma explicação pess_oal. Sem re­
visão do orador.) -Sr. Presidente, peço a 
palavra com base no art. 14, inciso VI do 
Regimento Interno. Refiro-me a um fato, 
que foi objeto de enfoque pelo eminente Se· 
nadar Alexandre Costa, que não .quero dei­
xar sem resrosta. Fui por S. Ex• citado nomi­
nalmente. Peço a palavra a V. Ex•, com base 
nessa dispo!>ição, e V. Ex• ouviu a referência 
feita pelo eminente Senador Alexandre Cos­
ta. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Trata-se de explicação pessoa.\? 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA -
Exatamente, EX" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Se V. Ex• julga inadiável essa explicação ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FE:RREIRA -
Exatamente, Sr. Presidente, julgo·a inadiá­
vel, porque em outra oportunidade não pode­
ria fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não há dúvida V. Ex• tem a palavra para 
explicaçi§o pessoal. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -Sr. 
Presidente, o Senador Alexan.dre Costa, no 
curso da sua exposição, referiu-se, evidemen­
te enpeassant, sem se deter no fato, mas refe· 
riu-se a ele,·dizendo que, quando eu even­
tuahuente exercia a Presidência do Senado 
Federal e do Congresso Nacional devolvi 
Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica, Medida Provisória nu 33 -S. Ex' não 
citou o número - que pedia autorização do 
Congresso Nacional para demitir servidores 
da Administração Pública Federal. Devolvi­
a, sim, porque me incumbia fazé-lo. Não exis­
tia, na época, Sr. Pre!l-idente, Srs. Senadores, 
o tal Ato n" 1, que, afinal, é um ato da Mesa 
do Congresso, que hoje existe c que dispõe 
sobre as etapas de tramitação da medida pro­
visória no Congresso, inclusive soli!e uma 
etapa específica preliminar, que cogita da ad­
missibilidade ou não da medida provisória 
aqui chegada. 

Portanto, hoje o Congresso Nacional dis~ 
põe de um texto que normatiza a tramitação 
das medidas provisórias. Ontem, -não. A 
mensagem, contendo a medida provisória, ti­
nha matéria de competência exclusiva doPo­
der Executivo. Constitucionalmente, não po­
deria e não deveria ser examip.ada pelo Con· 
gresso Nacional, porque se eu a submetesse 
ao Congresso Nacional eu estaria, no ato de 
submetê~la, eliminando aquela etapa n~ qual 
me incumbia atuar, que era a etapa do juízo 
de admissibilidade, do sim ou não da submis~ 
são da matéria ao Congresso NacionaL Hoje, 

isso é feito pelo prórJrio Congresso; ontem. 
não. Como não existia, o Congresso Nacional 
teria que entrar no mérito da matéria e já 
dizendo se aprovava ou se rejeitava a medida 
provisória. O que vale dizer, conhecia da me· 
dida provisória. Naquela época. o Congresso 
não tinha condições de exercitar, o que hoje 
faz, o direito de conhecer ou não da matéria, 
áiúes de ingressar no exame do seu mérito. 

De maneira que, Sr. Presidente, a Presi· 
dência do Congresso Nacional atuava como 
uma espécie de camada de ozónio _do Con· 
gresso; ou seja, a ela incu_mbia o dever, mais 
que O" direito, de, ã:gindo como camada de 
OZ-Ónio de proteção do Congresso, exercitar 
o juízo de admissibilidade, que era o juízo 
do sim ou não, para a submissão dessa maté­
ria ao Congresso Nacional. 

Isso, aliás, não guarda qualquer paralelo 
com o epísódio recente da medida provisória 
do Senhor Presidente da República que não 
pediu autorização ao Congresso brasileiro. 
~u_ sei que o eminellte senador Alexandre 
Costa se aprestava em colocar a questão nos 
termos de hoje e me perguntar por que votei 
e sustentei a Medida Provisória do Presidente 
da República. E respondo: ela não guarda, 
a.medida de._ hoje, ou a medida dos remoas 
de hoje, qualquer paralelo com aquele episó· 
dio passado. Lá o Presidente da República 
se despia, renunciava, se despojava de um 
dever seu e submetia uma matéria ao Con­
gresso brasileiro, buscando uma quase sinto~ 
nia com os seus propósitos, quando incumbia 
a ele exclusivamente o dever de fazê-lo, ou 
seja, a ele cabia executar as demissões. 

Hoje, o Senhor Presidente da República 
não pediu, em MedidaProvisóra, autorização 
dá Congresso para fazer as demissões. E o 
Congresso - ainda assim, se o tivesse feito 
-julgou admissíVel, examinou o seu mérito 
e aprovou a medida provisória que se trans­
formou em lei. Veja V. Ex•, aliás num projeto 
de conversão, que foi aprovado pela Casa, 
o-que--é muito mais sério, sequer ele deixou 
de tocá~Ja; ele a emendou, transformou em 
projeto de conversão e a aprovou.como lhe 
competia. O Senhor Presidente da República 
não se exonerou dos seus deveres; não pediu 
hoje, cOmo fez ontem, autorização para f~er 
o que ex:dusivamente lhe competia. O Presi­
dente pediu autorização para extinguir, para 
privatizar e, evidentemente, ali, implicita­
mente, estava a autorizaç-âo, estava a conse­
qüência do exercício do seu dever de fazer 
as demissões que lhe incumbisse fazer. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
Peço tolerância a V. Ex•, já que está encer­

rando estes cinco minutos, e tenho outro fato, 
eis que fui especificamente referido pelo emi­
nente Senador José Paulo Bisol em outra ma· 
téria. Ou em seguida pedi~ei a palavra? 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
No momento adequado V. Ex• falará. Agora 
estamos no processo _simples de aceitar ou 
não o pedido do nobre Senador Alexandre 
Costa, de ser secreta ou não a votação. Nem 
estamos discutindo o mérito do pedido: esta· 
mos discutindo se devemos ou não votar se-

'-

eretamente. Não há motivo algum para esse 
debate. nem vi nas palavras do Senador Ale­
xandre Costa nenhuma ofensa pessoal a 
V. Ex~ que V. Ex• devesse esclarecer. São 
~atos públ!cos que todos conhecemos. 

O Sr. Gerson Camata - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. 
Pela Ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu gostaria de perguntar a V. Ex• 
se esta votação que V. Ex• anunciou- esta­
mos em um processo de votação e aí tivemos 
o início do encaminhamento da votação, etc. 
-será em aberto ou será secreta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A votação inicial é em aberto. Quanto 
ao resultado, se alguém pedir verificação a 
Mesa não pode pre,ver. Entretanto, a primei· 
ra votação é aberta, é simbólica. 

O SR. GERSON CAMATA- Ocorrendo 
a verificação será nominal e aberta? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sim, será noinihal e aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar· 
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para encaminhar a votação.) Sr. Presi­
dente, é Para encaminhamento pelo PDS. 
A minha Bancada está convencida de que 
se trata de um recurso a uma decisão tomada 
pela Mesa. 

A Mesa em tempo oportuno, ainda que 
na ausência do Senador Alexandre Costa, 
concordou com a decisão tomada pela Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Estou com os documentos em mãos e veri· 
fico que há um voto discrepante, vencido, 
que é do nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O outro documento recebido fala em voto 
em separado, vencido, do Sr. Senador Afon­
so Arinos. Não está registrado na Ata. A 
informação que me dá o nobre Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania é que o Senador Afonso Arinos aban· 
danou a sessão. Mas, aparece aqui como voto 
em separado. 

Trata-se, portanto, de V. Ex~ conceder. co­
mo concedeu ao Senador Alexandre Costa, 
a oportunidade que ele não teria, por ausente 
no momento da decisão dada pelo Senador 
Pompeu de Sousa, de recorrer da decisão de 
V. Ex• para Plenári.). 

Então, estou interpretando, com a minha 
Bancada, que se trata de julgar um recurso 
contra a decisão da Mesa e não vejo razão 
para fazer esse julgamento em votação secre· 
ta, porque- nós teremos, inclusive, daqui por 
diante, a oportunidade de, todas as vezes que 
uma questão de ordem for sugerida e for deci­
dida de maneira a não dar provimento pela 
Mesa. para ela recorrer em votação secreta, 
o que não teria cabimento. 
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O Senado1 ,_ jurista, que é u Pr:.::.sidcnte 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Senador Cid Sabóia de Carvalho, le· 
vantou um~ idéia nova, e que é uma matéria 
correlata com urria votação secreta. Conse­
qüentemente, como acessória, deve ser vota­
da secretamente. 

A nossa impressão', Sr. Presidente, é que 
devemos assumir a responsabilidade de votar 
a favor ou contra a decisão da Mesa. Se votar­
mOs abertamente_contra a decisão da Mesa, 
estaremos, automaticam_ente, sustentando o 
parecer vitorioso do Senador Maurlcio Cor­
rêa; se votarlnos contra a Mesa, estaremos 
votando também contra o parecer do Senador 
Maurício Corrêa, votado pela quase unanimi­
dade da Comissãcr .. 

Nada me obrigará, no caso de uma votação 
ostensiva, favorável, que seja, à própria posi­
ção da Mesa, de votar contra, na hora do 
mérito, na indicação da autoridade. Esta é 
uma segunda fage independente da primeira. 
Não estou interpretando que, se eu votar ago­
ra, contrariamente ao parecer do Senador 
Maurício Corrêa - que -teve <i abrigo da 
maioria da Comis~:ão ~. Sou- obrigado, auto­
maticamente também, a votar a favor do indi­
cado. pelo Governo. São duas fazes difen.!n· 
tes. 

Nesse_caso, a minha Bancada, em que pese 
Qalto apreço que tenho pelo Senador Alexan­
dre Costa, prefere a votação em aberto no 
julgamento da questão de ordem de S. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passemos à votação, pelo voto simbólico. 

Os Srs. Senadores que são favoráveis a que 
seja votado secretamente ... 

O Sr. José lgná;cio F_erreira - Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para um eSclarecimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson. Carneüó) 
-V. Ex• já fãlou, nobre Senador. Se é para 
encaminhar, V. Ex• já-se-manifestou contra 
a votação secreta. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Estou apenas 
pedindo a V. Ex~ um esclarecimento. O que 
es~amos votando agQra ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
- Apenao; q pedido do Senador Alexandre 
Costa para que o· seu recUrso sejã votado 
secretamente. Neste momento, vamos votar 
simbolicamente. Quem se seõ.tir prejudicado 
poderá pedir verificação com o nd'mero legal. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- É isso que 
vamos votar, se o requerimento do eminente 
Senador Alexandre Costa deverá ser votado 
secreta ou abertamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Só isso. E votar simbolicamente. 

O Sr. José lgnácio Ferreira- Vou votar 
pelo voto abCrto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço aos Srs. Senadores se manifestem: 

QsSrs. Senadores que estiverem de acoi"do 
com o reqüerimento_ para .que seja secreta 

a votação queiram permanecer sentados.' 
(Pausa) 

Foi rejeitado o requerimento. 

O Sr. Jutahy Magaltl3.eS-- sr: Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRES-IDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra V, Ex~ 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. P~:esidente, os Líderes não votam pela 
Bancada? 

O S'i. Alexandre Costa - Não posso ser 
interrompido, Sr. Presidente. A votação é 
de Bancada. O PMDB é voto majoritário 
na Casa. 

o·sr. José Igriâcio-Ferreira- V. Ex· já 
anunciou o resultado. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Pre­
sidente, fico preocupado. A votação, primei­
ro, é simbólica. Se a votação é pelas Lide­
ranças ... 

O SR~ P1U~SOJERTE-TNetson Carneiro) 
-Não, acho que é pelo Plenário. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Mas vo­
to pelo Plenário é votação nominal. Primeiro 
são os Líderes que votam pelas Bancadas. 

O :Sr. JOsé Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, V. Ex• já anunciou o resultado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Descul· 
pe-rne V. Ex·, mas já fico sem saber mais 
o que é Regimento. Já nem o trago mais 
na minha pasta, porque acho que não adian­
ta. 

O Sr. Alexandre Costa --Todas as vota­
ções aqui são por Bancada. O PMDB vota 
a- favor, é O Partido majoritário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Veja V. Ex' em que dificuldade ficaria 
<(Mesa. No voto simbólico, se um Partido 
sõ·oom-dois Senadores votar no sentido con­
trário, já está impedido ele de pedir a verifica­
ção, porque se V. Ex• vai colher o~ votos 
pelos Partidos, evidentemente acho ... 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, V. Ex· já anunciou o resultado da vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa quer acertar e não tem nenhuma 
vaidade em manter a sua decisão; se errada, 
a Mesa {em sucessíViUiiente mudado a sua 
decisão. Eu pedi o voto do Plenário, o Plená·· 
rio se levantou e votou, mas se V. Ex' argüi 
que isso contraria o Regimento, tenho que 
cumpri-lo antes que a Mesa ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Exata­
mente, porque V. Ex• faz a votação simbó­
lica, votam os Líderes da Bancada; alguém 
.se sente prejudicado ou inconformado com 
o resultado, solicita a verifi'"ação nominal. 
V. Er assim, com esse levanta, senta, está 
fazendo a votação nominal antes de alguém 
requerê-la. 

Então, V. Ex• tem que, p·rimeiro, fazer a 
votação pelas Lideranças e, depois, se quatro 
Senadores quiserem pedir verificação nomi· 
nal, que a solicitem. Este é o caminho certo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Me"sa vai atender a V. Ex" e pedir os 
votos das Lideranças. 

Como vota Q Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE)- O PMDB é pela votação 
secreta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PFL? 

O SR- EDISON LOBÃO (PFL- MA)­
Pel11 votação aberta, Sr. Presidente. 

O SR. ~RESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Como vota o Uder do PSD B? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - (PSDB 
PI) - Pela votação secreta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PTB? 

O SR- AFFONSO CAMAifGO "- (PTB -
PR)- O PTB é contra Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDC? 

O SR. MOISÉS ABRÁO (PDC- TO)­
Pela votação aberta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDT? 

OSR- MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF) 
-Pelas razões expostas, Sr. Presidente. so­
mos pela votação aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA)- Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
-Como vota o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) 
-Pela votação aberta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como·vota o Líder do PST? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
-ES) -Pela votação aberta, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)' 
·- Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB- RS)" 
- Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se há algum Partido que ainda não se 
manifestou, a Presidência pede que o faça. 
(Pausa) 

Pela votação secreta votaram 36 Srs. Sena­
dores, e 34, pela votação aberta. Prevaleceu, 
portanto, a votação secreta. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Sr. Presi­
dente., peço verificação. 

O SR. PRESIDENTE -(Nelson Ca~neiro) 
-Há um pedido de verificação. O PST tem 
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que ser apoiado por mais tnh Srs. Senadore~. 
(Pausa) 

Com o apmamento hei número rcgimenl:.l!. 
A Me!->a ped~ aos Srs. Senadores ocupem 

O!Õ seus lugarÇ:s, para a verificaç:'h). (Pausa.) 
O Sr. José Ignádo Ferreira -Sr. Presi­

dente, requeiro a V. Ex• oriente a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-"Sim" mantém a decisão anterior. "Sim" 
é secreta e "não" é aberta. 

O Sr. José Ignácio Ferreira -Então, meu 
voto é não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-As Lideranças já se manifestaram; assim, 
não há necessidade de se colher os votos. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex• tem a palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente, apenas para reite­
rar a manifestação da Bancada do PFL, que, 
por meu intermédio, votará "náo". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares, porque vão ser colhidos os votos. 

O Sr. Ney Maranhão - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex" tem a palavra. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pela ordem.)- Sr. Presidente, a Liderança 
do PRN pede para votar "não". 

O Sr. Moisés Abrão -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O S~. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex~ a palavra. 

OSR. MOlSÊSABRÁO (PDC-TO. Pela 
ordem.) - A Liderança do PDC pede para 
votar não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM" OS SRô. SENADORES: 

Alfredo Campos - Cid Sabóia de Carva· 
lho- Dirceu Carneiro- Pompeu de Sousa. 

VOTAM ·'NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Afonso Sancho;,_ Al­
bano Franco- Antonio Maya- Aureo Me­
llo - Carlos Alberto - Carlos de' Carli -
Edison Lobão -Francisco Rollemberg -
GerSon Camata -lrapuan Junior- Jarbas 
Passarinho -João Calmon·- João Castelo 
-João Meneses -Jorge Bornhausen -
José Ignácio - Lavoisier Maia - Lourem­
berg Rocha - Lourival Baptista - Marco 
Maciel- Maurício Corrêa- Mauro Borges 
-Meira Filho- Moisés Abrão Nelson We­
dekin- Ney Maranhão - Rachid Derzi­
Raimundo Lira, 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENA· 
DOR: 

Alberto Hoffmann 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram Sim 4 Srs. Senadores; e Não, 
29. 

Houve 1 abstenção. 
Tótal: 34 votos. 
Não houve quorum. 
A Presidência irá suspender por 10 minutos 

a sessão, para a chamada dos Srs. Senadores 
ao Plenário. 

Es_tá suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 22 minutos, 
a sesstJ.o é reaberta às 17 horas e 39 minu­
tf)S.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessáo. 

A Mesa vai realizar a votação. 
Peço aos _Srs. Senadores ocupem os seus 

respectivos lugares. 
O voto "síril" determina que a votação seja 

secreta. _o voto "não", que a votação seja 
aberta. 

Os Srs. Seiladores já podem votar. (Pausa) 

(Proce_de-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos - Ronan Tito 

VOTAM "NÃO'" OS SRS. SENADORES: 
Affons_o Camargo- Afonso Sancho- Al­

bano Franco- Antonio Maya- Aureo Me~ 
llo - Carlos Alberto - Edison Lobão -
Francisco Rollemberg- GerSon Camata­
Irapuan Junior- Jarbas Passarinho -João 
Calmon - João Castelo -João Menezes 
-Jorge Bornhausen -Jose Ignácio -Lou­
remberg Rocha- Lourival Baptista- Mar­
co Maciel- Maurício Corrêa- Mauro Bor­
ges -Meira Filho - Moisés Abrão -Ney 
Maranhão- Rachid Derzi- Ruy Bacelar. 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SE· 
NADORES: 

- Alberto Hoffmann- Carlos De'Carli. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram Sim 2 Sr1 Senadores; e Não 26. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 30 votos. 
Continua: a falta de_ quorum. 
A votação fica adiada para outra oportu· 

·nidade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Eril conseqüência da inexisténcia de quo­

rum, ficam adiadas todas as matérias em fase 
de votação ou dependentes de votação. 

São os seguintes os itens adiados: 
I 

PROJETO DE tErD"ü SENADO N·• 35. 
DE 1990- COMPLEMENTAR 

(Em regime de ui-gência, nos termos do art. 
336, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 35, de 1~90 - Campte~ 

mentar, de autoria do Senador Márcio Lacer~ 
da, que dispõe sobre o adicional ao Imposto 
de Renda, de que trata o inciso II do art. 
155 da Constituição Fe_deral, tendo 

PARECER, preliminar, de Plenário, da 
Comissão 

- de Assuntos Econômicos, solicitando 
audiência da Comissão de Constituição, Jus~ 
tiça e Cidadania. 

(Dependendo da votação do Requerimen· 
to n" 106, de 1990, de extinção da urgência.) 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO .. 
Ne 23. DE 1986 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e-, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, _do Projeto de 
Decreto Legislativo n\'23, de 1986 (n'' 121'86; 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do acordo sobre sanidade animal em 
áreas de fronteira, celebrando entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Colómbia, a 16 
de julho de 1985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário, da Comissão 

-::...._ de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

3 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATlVO . 
N•·9. DE 1988 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, .. e, do Regimento Interno)' 

Votação, em turno único, do Projeto de 
.Decreto Legislativo n" 9, de 1988 (n" 10/88, 
na Câmara dos Deputados, que aprova o tex~ 
to do acordo básico entre o Governo da Re~ 
pública Federativa do Brasil e o Programa 
de Alimentos da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e agricultura -
FAO- referente à ajuda do Programa Mun­
dial de Alimentos, celebrado em Brasl1ia, a 
2 de fevereiro de 1987, tendo 

PARECER, sob n" 296, de 1989, e oral 
das Comissões: 

-Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
constitucionalidade; e 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
favorável. --

4 
PROJJ;"T.O DE DECRETO 

. LEGISLATIVO 
"N" 60. DE 1989 

(Incluí em Ordem do Dia noS termos do art. 
376, e, do RegimenJ:qj__nterno) 

Votação, em turno único, ·do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 60,_ de 1989 (no 60189, 
na Cãmafa doS -Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da R~;"pública de Cuba, celebrado em Hava­
fiã---; em 18 de março de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
Plenário, da Comissão 
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de Relações Exteriores e Defesa Nacio~ 
nal.j 

s 
PROJETO DE DECRETO 

t~~J~~1~~~ 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Decreto Legislativo n" 63, de 1989 (n" 123/89, 
na Câmara dos Deputados), que ratifica o 
Fundo Rotativo _da Câmara dos Deputados, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 84, de 
1990, da Comissão 

de Constituição , Justiça e Cidadania. 

6 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF N" 31, DE 1989 
(Nos termos do art. 10, § 4~·. in fine, da 

Resolução n\' 157, de 1988) 
Votação, em turno único, do veto total 

aposto ao Projeto de Lei do DF n" 31, de 
1989, que dispõe sobre a alineação de imóveis 
residenciais do Distrito Federal e a u'tilização 
dos recursos dela oriundos. 

7 
REQUERIMENTO N• 91, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requerimen~ 
to n~ 91, de 1990, de autoria do Senador Car­
los Patrocfnio, solicitando, nos termoS regi­
mentais, a tramitação-co-iiji.intã dos Projetos 
de Lei do Senado n~·s 26, de 1988, e 57, de 
1989, dos Senadores Edison Lobão e Cãrios 
Alberto, respectivamente, que .normatiz~m 
as compras governamentais junto às indús­
trias de pequeno porte. 

8 

PROJETO DELE! DO DFWT5, DE 19-89 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n9 75, de 1989, de iniCiativa da 
CoinissãO do Distrito Federal (apresentado 
por-sugestão do Deputado Geraldo Campos), 
que veda construção em Brasília, nos locais 
e nas condições que menciona, tendo 
- PARECER FAVORÁVEL, sob n" I lO, 

de 1990, da Comissão 
do Distrito Federal. 

9 

PROJETO DE LEI DO DF N'' 20, DE 1990 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n'·' 20, de 1990, de iniCíativa do' 
Go_vemador do Distrito Federal, que intro­
duz alterações na Lei n~ 7 de 29 de dezembro 
de 1988, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 109, 
de 1990, da Comissão 

. do Distrito Federal. 

10 
PROPOSTA DE EMENDA 

A COSNTITUIÇÁO N' 3 DE !989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
II do art. 1.61 da Con_stituição Federal. 

11 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N"A, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores SenadOre-s, que acrescentam uin § 
6" ao art. 5" do Ato da~ DisPO!'.iÇOes Constitu­
cionais Transitórias. 

12 

PROPOSTA DE EMENDA 
A CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n'' 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendendoça e 
outros 24 Senhores Senadores, que acrescen· 
ta artigo ao texto constitucional prevendo a 
criação e definindo a competência do Conse­
lho Nacional de Remuneração Públiqt. 

13 
PROPOSTA DE EMENDA 

A CONSTITUIÇÃO N• 1. DE I990 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Senadoi<.!s, que acrescenta disposi­
tivos ao_ Ato d<l;S Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituiçâo Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira diz presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Louremberg Nunes Ro­
cha, 4'' Secretário. 

-0'5R. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
- Roç:ha) - Item 14: 

Discussão, __ em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 91, de 1989 (n'' 
188/87, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidênte da República, que conce­
de anistia às pess_oa'l envolvidas nos Iàtos 
que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 
85, de 1990, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

A Presidência esclarece_ao Plenário que 
o referido projeto ficou sobfe a mesa para 
recebimento de emendas durante cinco ses­
sões ordinárias, nos termos do art. 277 do 
Regimento Interno. Ao projeto não foram 
oferecidas emendas. 

Em discussão o projeto, em turno úri.ico. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

Encerrada\ discussão-, a votação fica adia· 
da, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 15, de 1990, de iniciatiVa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera dispositivos da Lei n" 66, de 18 

de dezembro de 1989, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, __ sob_n" lll, de·I990, da 
Comissão 

-do Distrito Federal. favorável ao 
projeto com emendas que apresenta de 
n"' 1 a 4-DF e acolhendo as de n~s 6 e 
7-DF, apresentadas pelo Senador Pom­
peu de Sousa no seu voto em separado. 

Em discussão o projeto e as emendas, em 
turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação ficcúldiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -Item 16: 

Discussão-, em turno único, do Parecer 
n\' 78, de 1990, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, concluindo 
pelo indeferimento do Ofício s/n", doi 
1988, do Supremo Tribunal Federal, so· 
licitando a prévia licença a que alude 
o§ l'' do art. 53 da Constituição Federal, 
para dar prosseguimento ou não ao In­
quérito nu 385-9, indiCando o Senador 
Olavo Pires. 

Em discussão o parecer em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O Sr: José Fogaça- Sr._ Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Concedo a palavra a V. EX" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, gos~_aria que V. Ex~ informasse ql!al 
foi a decisão da.Mesa a respeito das demais 
matérias constantes da pauta. Ficaram trans­
feridas para a próxima sessão, ou seja, a de 
amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Lourembcrg Nunes 
Rocha)- Sim, todas as matérias (jue tiverem 
a discussão encerrada hoje. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Consideri:m-ao-se 
encerrada a discussão? 

O SR. PRE_SIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -Exatamente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Obrigado a V.Ex• 

O SR. PRE~{_DENTE (louremberg Nunes 
Rocha)- Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. -

Em virtude da falta de quorum. ficam pre­
judicados os ~eq_uerimentos: nu', 108 e 109, 
de urgência, respectivamente para o Proje· 
to_ de Lei do Senado n'' 36190, e para o Proje­
to de Lei do DF n'' 26/90. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. (Pausa) 

S. Ex~. não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Carlos Al­

berto. 
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O SR. CARLOS ALBERTO (PDC-RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- St;. Presidente, Srs. Senado~ 
res, trago do meu E!itado, o Rio Grande do 
Norte, a aprensão de todo aquele povo. Esta­
mos vivendo um momento dos mais difíceis, 
um momento extremamente traumático para 
a agricultura do meu Estado. 

O Rio Grande do Norte atravessa uma cri­
se sem precedentes. O Rio Grailde do Norte­
que, no presente momento, tem o seu povo 
mais empobrecido, o homem do campo vi­
vendo a sua maior crise porque não tem como 
plantar, não tem o que colher e a agricultura 
do Rio Gi:'anae do Norte, a cada dia mais, 
a cada ano mais, vai empobrecendo. 

Estive viajando agora pelo interior do meu 
Estado e pude ver com os meus próprios 
olhos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sofri­
mento daquele povo. 

O agricultor vivendo uma seca verde, por· 
que algumas chuvas caíram no meu Estado 
e deu para pastagem, deu para o nascimento 
da pastagem, mas não deu para que o'agrí­
cultor pudesse plantar e o Secretário do De­
senvolvimento Regional, que esteve no Rio 
Grande do Norte para ver, juntamente com 
as lideranças políticas, juntamente com os 
prefeitos do Rio Grande do Norte, a situação 
de calamidade, pode sentir o quanto o norte­
rio-grandense está sofrendo no presente mo­
mento. 

Sofremos a primeira crise. Sr. Presidente, 
na agricultura quando do aparecimentO do 
bicudo, que exterminou o nosso algodoal. O 
algodão fibra longa, o algodão produzido no 
meu Estado, o melhor algodão do Brasil, este 
já nãÇ> exíste' mais, foi dizimado, totalmente 
dizimado. Os municípios do meu Estado, co­
mo a cidade de Tangará, que tinha três algo­
doeiras, ou seja, três usinas de beneficiamen­
to de algodão, hoje não tem m.ais nenhuma; 
a cidade de Santa Cruz, que também tinha 
três usinas de beneficiamento de algodãci, 
também não tem mais nenhuma; a cidade 
de Currais Novos, idem; São José do Cam· 
pestre, a mesma coisa;-Lajes, Angicos, Fer­
nando Pedrosa, João Câmara, tiveram todas 
as usinas de' beneficiamento de algodão fe­
chadas, porque o homem do campo não tem 
mais conio plantar o algodão. Mas ele pÇ)deria 
plantar o milho, o feijão, a mandioca, mesmo 
assim, hoje ele está numa condição extrema­
mente adversa, porque as chuvas não caíram, 
o invetno não veio e oempobrecímento agora 
é muito maior, fazendo com que o êxodo 
rural se estenda com maior velocidade. 

Hoje, o crescimentO das favelas na cidade 
de Natal e nos centros urbanos já é sentido, 
e o favelamente é cada vez mais crescente, 
exatamente por conta da falta de condições 
do homem do campo do Rio Gfanae do Nor­
te, que está padecendo, que está amorda­
çado, sofrido, sem nenhuma perspectiva. 

Em algumas cidades do meu Estado saques 
já estão sendo praticados, e os Prefeitos, po­
bre:t prefeitos, sem a mínima condição de 
atendimento àqueles pobres homens agricul­
tores famintos. Pude ver agricultores famin­
tos, sem ter o que comer, ou cOmendo farinha 

com rapadura. o agricultor não tem o feijão, 
a carne, porque não tem o dinhdro para com­
prar; não tem o café e o que ele toma é o 
chá de capim-santo, isto se ele plantou em 
casa, no quintal, um pezinho de capim-santo. 
Entretanto, este chá ele o toma sem açúcar, 
porque também não pode comprá-lo. O de­
sespero é grande. Todos procuram a cidade, 
inVadem .as feiras! É toda aquela gente que­
rendo sobreviver! E nã_o há emprego, ~raba­
lho, dinheir'o! Não há recursos para a planta­
ção, porque o banco não os libera, até porque 
não existe inverno! E esta situação como vai 
ficar, Sr. Presidente? Como vai ficar a situa­
ção daquele homem sofrido do Rio Grande 
do Norte? 

Ê preciso, mais do que nunca, que o Go­
verno do President~ Collor. que tem assu· 
mido com autenticidade o seu programa·, tem 
dado demonstrações inequívocas de que quer 
realmente trilhar o caminho propos-to, agora, 
mais do que nunca, como nordestino, possa 
fazer com que aqueles pobres pais de fami1ia 
descamisados tenh&m pelo menos a esperan­
ça ae-um dia melhor amanhã. O que aqueles 
homens desejam é ter, pelo menos, o que 
comer, já que a fome invadiu quase todas 
as cidades do meu Rio Grande do Norte. 

Sei perfeitamente, Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadores, que atravessamos uma crise, e que 
o Governo federal busca encontrar soluç6es. 
Tenho certeza de que o Secretário do Desen­
volvime_n_to Regional, Sr. Egberto Batista, 
tem a melhor das intenções, e ele quer real· 
mente, conforme demonstrou em conversa 
que tive com S. Ex·, fazer um projeto viável 
para o !'J'ordeste, sem paternalismo, sem 
atendimento paternalista, para que o povo 
possa trabalhar, para que o povo possa pro· 
duzir. Mas, numa hora como essa, eu, que 
também defendo medidas e projetos racio­
nais e projetos concretos - e não projetos 
demagógicos e medidas paternalistas - te· 
nho que dizer, pOrque fui ao interior, passei 
o final de semana no Rio Grande do Norte 
e só voltei do interior agora, na segunda­
feira, e pude ver com ·us ffieus lhos o sofri· 
menta do homem do campo do meu Rio 
Grande do Norte. 

E agora tenho que pedir ao Presidente Fer­
nando Collor de Mello medidas urgentes para 
que, na verdade, aquele povo não venha a 
morrer de fome, para que aquele povo não 
venha a saquear as feiras, para que aquele 
povo não venha a se transformar, novamente, 
num povo favelado nos centros das cidades 
maiores, nos centros urbanos. 

Estão saindo todos os dias, Sr. Presidente 
Srs. Senadores, caminhões das cidades atingi­
das pela estiagem - antigamente se falava 
muito no velho pau-de-arara - está agora, 
novamente, Sr."Presidente, Srs. Senadores 
o homem do campo pegando o caminhão com 
toda a famJ1ia -uma quartinha para tomar 
água. Assim, ele sobe no caminho em busca 
da cidade grande para ver se conquista um 
lugar para ganhar o pão de cada dia. 

Aquele homem sai do c~po sem mão-de­
obra qu:.tlificada, porque o_que ele sabe fazer,. 

• 

na verdade, é tão-somente o trabalho br~çal, 
o trabalho agrícola. Ele sabe plantar. ele sabe 
arar a terra, ele sabe fazer uma limpa de 
terra, de sabe fazer, na verdade, o que deve 
ser feito no campo, e ele chega na cidade 
sem nenhuma qualificação, com toda a famí­
lia, num momento como este em que não 
existe emprego tamb~m nos centros urbanos. 
Vai ser um favelado, fam1lias marginalizadas. 
E aí o que vai gerar é exatamente a violc!ncia, 
a delinqüência a marginalização; crianças que 
entram para o mundo do crime. Porque, na 
verdade, Sr. Presidente, quando o cidadão 
está de barriga vazia, quando ele está com 
fome, quando ele não tem o que comer, acon­
tece muito do cidadão ter que entrar para 
o mundo cão. o mundo do crimc·c da margi· 
naltdade, porque ele precisa do alimento para 
a familia, ele precisa matar a fome dos filhos. 
Eu tenho visto e tenho recebido reclamações 
e mais reclamações de pais de famílias que 
afirmam, para este Senador, que t~m filhas 
de 14. 10, 12 anos de idade vendendo o pró­
prio corpo, entregando-se de corpo inteiro, 
caindo na marginalização, no crime. porque 
o pai está desempregado, o pai não tem como 
comprar a feira, o pai não tem o que levar 
para casa e ela, então, passa a viver no mundo 
da prostituição. Sr. Presidente. é deplorável, 
é lamentável 4ue crianças úe 10, 12 anos de 
idade vendendo o próprio corpo, porque a 
fam1lia, o pai não tem dinheiro para a:; susten· 
tar. Não tem dinheiro porque, no momento, 
estamos atravessando uma das m<Jis sérias cri­
ses na agricultura do Rio Grande do Norte. 
E o Governo? Precisa produzir para desen­
volver este País que está parado! A nossa 
agricultura, parada! O nosso homem do cam­
po, morrendo de fomeJ 

Sr. Presidente, Srs. Senadore~. peço e faço 
um apelo aqui ao Presidente Fernando Co­
llor, ao Secretário do Desenvolvimento Re· 
gional, Dr. Egberto Batista, para que façam, 
urgentemente, liberação de recursos. para que 
cheguem ao Rio Grande do Norte o mais 
dep~essa pçssível, para que recursos, repito, 
Sr. Presidente, sejam liberados para o Rio 
Grande do Norte, para que não tenhamos 
pobres homens do campo morrendo à mín· 
gua, sem ter o que comer. 

É este, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
meu apelo, nesta hora, na sessão do Senado 
Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)- Concedo a palavra ao nobre Sena· 
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, taxas de cre~ci­
mento populacional muito elevadas, em com· 
paração ao desempenho da economia - no 
seu sentido de promoção da qualidade de vida 
-, terminam por configurar um quadro de~ 
mográfico preocupante. pelo que resulta de 
sofrimento para as classes desfavorecidas. 

As fannlias mais ricas geram limita_ao nú­
mero de filhos; as mais pobres, ao cOntrário, 
proliferam descontroladamente, dando ao 
País crianças doentes, sem lar, abandonadas 
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à sorte das ruas, da promiscuidade, da misé­
ria, do infame"_d.e:stíno _de pequeninos ladrões 
e assassinos. 

A exp<~nsão de grupos sociais que se carac­
terizam por viverem em situação de extrema 
pobreza, apartados de padrõ!!s de comporta­
mento socialmente aceitos, uprcscntando al­
tos índices de natalidade. de mortalidade in­
fantil e alta!> incidências de alcoolisn10, margi­
nalidade-, violência, desemprego. fome e 
mendicãncia, impóe iniciativas de governo 
que previnam os riscos iminente~ di.:! uma ten­
são social incontrolável. 

A Capital do meu Estado_ J_eghma um dos 
maiores índices de natalidade em todQ o mun­
do. No ano passado. quando nasceram 62.471 
crianças em Salvador, e chegou-se ã marca 
dos 16 pontos percentuais nuquelas t<lxa~, al­
gumas parcelas da opinião púhlica passaram 
a reclamar algum tipo de contrnk, ou de pla­
nejamento, que congregasse a sociedade lo­
cal, o governo e a iniciativa privada para o 
encontro de solução dos graves problemas 
que, a partir daquela constatação, prenun­
ciam para breve tempo. 

Os mais alarmados chegam a sugerir o com­
bate imediato às altas taxas de natalidade, 
a fim de evitar "uma calamidadl.! de propor­
ções inimagináveis'", mesmo porque devem 
nascer mais 80 mil crianças somente neste 
exercício. Nessa proporçilo, presumem, a ci· 
dade deverá enfrentar um problema social 
de grandes dimensóes, com uma ··população 
esfarrapada e miserável", já no ano 2000. 

Para esses estratos representativos da so· 
ciedade baiana, a questão deve ser enfren­
tada neste exato momento, não comportando 
discussões demoradas acerca da natureza do 
problema da superpopulação, se política, ad­
ministrativa, religiosa ou filosófica. 

A realidade que vivem, c os aflige quanto 
ao futuro, deriva de um quadro impressio­
nante: o Estado tem 6 milhões de analfabetos 
e uma das populaçôes mais pobre~ do País. 
Na área urbana de Salvador, sua maior e mais 
progressista cidade, contam-se cerca de 400 
agrupamentos de favelados- pessoas caren­
tes e sem habilitação para os trabalhos mais 
simples. 

Apenas na área das Malvinas, na Paralela, 
existem 25 mil pessoas em estado de pobreza 
absoluta. Esse contigente- advertem -"é 
exatamente o que mais procria", com média 
de 6 filhos em cada família. E, dolorosamen­
te, "não há empregos, nem saúde, nem edu· 
cação para a maioria dessas pessoas, Não há 
sequer assistência à vida". 

No plano internacional, pessoas e institui­
ções, com semelhante visão do problema, 
consideram altíssimo o crescimento popula­
cional nos pafses subdesenvolvidos c em fase 
de desenvolvimento. Estudo divulgado pelo 
FWldO de População das Nações Unidãs -
UNFPA, à vista dessa qualificação, tem como 
indeseJável a contrapartida de os países com 
Produto Interno Bruto per capitade 10.700 
dólares - os mais ricos - continuarcin a 
manter sem nenhum acréscimo o nível de suas 
populações. 

O des_compasso assinalado no documento 
confirma-se pelo fato de nc.sses países não 
se contarem. em média. mais de doi.;, filho~ 
para cada mulher, enquanto nas nações po­
brl!s esse número dobra. Dai, e de outros 
indicadores, concluir-se pela crueldade de 
uma situação onde não há o minimo conforto 
para a faml1ia, assim sujeitada â desagrega-
ção. . . 

-A mulher dos países do Terceiro Mundo, 
que desconhece quaisquer métodos de limita­
ção do número de filho~, ~obre vide em condi· 
ções vegetativas, tendo como agravante a 
obrigatoriedade de _um mfnimo dt:: S horas 
de trabalho pl>r dia,alt!m dos afazeres domés­
ticos. Melhor sorte está reservada aos 45% 
de mulheres que, nos países em desenvol­
vimento, planejam as suas famt1ias, e âquelas 
dos países industrializados que, num percen­
tual de 70%-, praticam o planejamento fami­
liar. 

Nos países pohres, ou que apenas ingres­
saram no processo de desenvolvimento, o 
Produto Interno Bruto per capita não ultra­
passa 640 dólares/ano. o que por si só justifica 
a situação de miséria de suas populações. 
Nessas nações- prossegue o estudo·, quase 
a metade das mulheres é analfabeta, sem con· 
dições, portanto, de ter a exata compreensão 
das prováveis vantagens do planejamento da 
fam!lia. -

Nos países ricos, a cada quinqüênio ocorre 
o incremento de 6 milhões de habitantes; nas 
em desenvolvimento, esse inct:emento é de 
RI milhões, contados de 1985 a 1990, será 
de 89 milhões entre o corrente- aoo e o de 
1995, e chegando aos 91 milhões de habi­
t<lntes de 1995 ao ano 2000. Não há desenvol­
vimen~o suficiente para sustentar milhões de 
pessoas, condenadas ao desemprego, à sub­
nutrição, ao analfabetismo e à marginalidade 
· conclui o Fundo de População das Nações 
Unidas. 

O Papa Paulo VI, em sua "Constituiçiío 
Pastoral Gaudium et Spes", discorrendo so· 
brc os riscos da explosão demográfica e sobre 
a oportunidade de políticas populacionais, as­
severou-que--''sem--dúvida pertencem aos go­
vernos o direito e o dever de tentar uma solu­
ÇãO âo problema populacional de sua nação, 
dentro dos limites da própria competência: 
por exemplo, no que diz respeito à legislação 
so,ial e familiar, ao êxodo da população rural 
para a cidade, às informaçõees acerca da si· 
tuação e das necessidades da nação". 

Em seguida, que "perante a afirmaq.ão de 
muitos, segundo a qual o crescimento da po­
pulação do mundo. ou pelo menos de algu­
mas nações, deve ser radicalmente limitado 
por todos os metas e por toda sorte de init::r· 
venção da autoridade pública, o Concmo ad­
verte todos os homem; que se acautelem de 
soluções preconizadas pública ou privada­
mente e_, -às vezes impostas, que se opõem 
à 1€liiioral. Pois, em virtude do direito inalie­
nável do homem ao matrimônio e â geração 
da prole, a decisão sobre o número de filho~ 
a procriar· depende do juízo reto dos pais. 
De maneira alguma pode ser atribuída ao 
critério da auto~idade __ pú_91i~.- Mas como a 

_, 

decisão dos pais supõe uma consciência bem 
formada, é _da máxima importância que a to-
9qs se dê a possibilidade de chegar ao nível 
de uma responsabilidade reta e verdadeira· 
mente humana com relação à lei divina,de 
acordo com a-. circusntáncias da realidade c 
do tempo". 

A menor vitalidade do processo econômi­
co, .enquanto promotor do desenvolvimento 
do bem-estar social, corresponde, inversa­
mente, maior índice de natalidade, Estudos 
de Mário Henrique Simonsen.ligados à ques­
_tão demográfica, concluem que o excesso po· 
pulacional sem resguardo de força econômica 
gera uma série de graves problemas. Entre 
eles, o que denomina de "efeito aritmético .. , 
rel<~cionado ao antagonismo entre dividendo 
e divisor. 

Diz o ex-Ministro que, sendo a renda per 
capita o resultado da divisão da taxa de_cn:s­
cimento do produto real pela taxa de cresci­
mento populacional, "é evidente que, quanto 
maior a população, menor a supracitada ren­
da per capita ... 

Já o "efeito infra-estrutura social'' indica­
ria a drenagem dos inve_!!timentos. original­
mente destinados à implantação de indús· 
trias, construção de estradas, hospitais etc., 
para o atendimento das necessidades básicas 
-da população sempre crescente. 

O ''efeito pirâmide etária" significaria que 
um número exce.ssivamente elevado de jo­
vens e crianças, ainda fora do mercado de 
_trabalho, seria decorrente de crescimento 
igualmente elevado da população, criando 
grande quantidade de dependentes para cada 
trabalhador ativo. Tal circunstância reflete-se 
negativamente na-economia e gera problemas 
na área educacional, seja quanto às dificul­
dades de expansão da rede de escolas, seja 
quanto à ampliaçiío das campanhas contra 
o analfabetismo. 

O "efeito emprego" corresponderia aos 
problemas ligados â criação de novas coloca­
ções. numa ec~momia atormentada pelo ace­
lerado crescimento demográfico e ainda que 
priviligiada pelo rápido incremento do produ­
to real. As modernas tecnologias, tanto no 
setor primário como na indústriaa, não favo­
recem maior absorção da mão-de-obra, dei­
xando como alternativa a geração de empre· 
gos retornando às metodologias ultrapassa­
das, assim sacrificando o aumento do Produto 
Nacional Bruto e a capacidade de exporta· 
ção, no nível desejado. 

Por derradeiro, o "efeito distribuição de 
renda", indicativo de que, em situações de 
explosão demográfica, abre-se um abismo en­
tre o patrimônio dos componentes da popula­
ção. Os mais ricos podem garantir a escola­
ridade dos filhos, até às faculdades; os mais 
pobres dependem integralmente das disponi­
bilidades da rede oficial de ensino. Deve-se 
contar, ainda_, qUe grãnde massa de mão-de­
obra não qualificada induz, em tais situações, 
ao aviltamento doSO níveis salari'ais, pelo fenõ­
rrieno da concorrência. 

Na verdade, porém, observa-se acentuada 
queda de fecundidade, em decorrência do uso 
de_ méto~_os ~ongaceptivos, levando a forte 
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diminuição da populaçãoo, estimada. pelo 
IBGE, em cerca de 148 mill:lõc-s de brasí· 
leiros, em 1990, 

O diagnóstico do Instituto traduz expres­
siva redução do número de crianças c o au­
mento significativo de idoso:; acima dos 60 
anos de idade, negando a perspectiva do cen­
so de 1980 quanto a uma acelerada ~xpansáo 
demográfica, conseqüente à manutenção da 
taxa de fecundidade então detectada. 

Nesse mesmo sentido segue o resultado de 
estudo promovido, em 1989, pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aphcada- lPEA, se· 
gundo o qual, entre outros indicadores, a 
queda da taxa de fecundidade induz a convic­
ção de que o Brasil terá 170 milhões d_c habi­
tantes, nO ano 2000. Observadas as taxas de 
1940 e 1960, teríamos 220 milhUes de habi· 
tantes, naquele ano. 

Pelo mesmo motivo, havt:rá o aumento de 
idosos e diminuição do número de crianças. 
além de alterações proporcionais entre a po­
pulação urbana e rural. Cerca de 79 a 80% 
desses 170 milhões habitarão as cidades, não 
obstante prever-se maior retenção do homem 
no campo e índices de mígraçào próximos 
aos registrados em 1960. 

Conclusivamente, a análise do IPEA, 
quanto ãs perspectivas de mudanças no qua­
dro populacional, mdica estabilização do ín­
dice de fertjlidÇJ..dc, na virada do século. Entre 
1965 e 1970, a média de filhos para cada mu­
lher era de 5,$. De 19?9 a 1984, essa taxa 
baixou para 3,5, e até o fim da próxima .déca­
da deve situar-se em 2,23 filhos por mulher, 

- ig_ualando-se aos n•1meros apresentados pelos 
paí~es do Primeiro Mundo. 

E sabido que a renda média do Nordeste 
não alcança, ao menos pela metade, a da 
Região Sul, e que a quase totalidade da massa 
trabalhadora nordestina percebe retribuição 
de· ·até 2 pisos salariais. Cruzando-se essas 
informaç~es cmn as_fornecidas pelo quadro 
seguinte, é fácil perceber-a relação existente 
entre o baixo nível de bem-estar econôrni­
co~social e o alto índice de fecundidade regis­
trados na primeira das regiões citadas. 

O Departamento de População do Insti­
tuto BrasiLeiro de Geografia e Estatística -
IBGE, à luz das pesquisas censitárias reali­
zadas entre os anos de a 940 e 1980, confirma 
a históriCa tendência à estabilidade das taxas 
de fecundidade no País, mesmo na sua região 
Nordeste, sem embargo de persistirem as diM 
ferenças, também tradicionais, que apontam 

'níveis menores· de nascimentos no Sul e no 
Sudeste. 

Taxa Bruta de natalidade segundo as grandes 
regiões- 1040-1980 
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Em resumo dessas considerações, é possí­
vel identificar o pensamento da .. J.luas corren­
tes de opinião envolvidas no problema. Si­
monsen, há pouco cita"do, integra o grupo 
dos que recomendam a existência de rigoroso 
controle da natalidade nos países subdesen­
volvidos, tal como sugerido por Thomaz Ro­
bert Malthus, em 1978. 

Defendia o economista inglês, basicamen­
te, a teoria de que as populaçõe~. multipli­
cando-se mais rapidamente do que os recur­
sos para alimentá-las, tornava imperioso o 
controle da natalidade como forma de evitar 
o flagelo da fome, a nível mundial. 

Modernamente, e embora não se tenha 
confirmado a sombria previsão, a teoria neo­
malthusiana continua recolhendo novas e im­
portantes adesões, sobretudo entre planeja­
dores, políticos e economistas dos países de­
senvolvidos. 

Em oposição, outros sustentam que o assi­
nalado-controle serve tão-somente para tran- o 

qüilizar o mundo desenvolvido, entre o pesa­
delo da explosão dem9gráfica nd mundo po­
bre, Aqueles, denunciam riscos para a alheia 
organização econômica e sOcial, na verdade 
desejando proteger de qualquer ameaça a 
confortável riqueza de que desfrutam, e não 
querem repartir. ' 

Além de condenarem esse infundado te­
mor, os estudiosos que combatem as teses 
ncomalthusianas consideram que o cresci­
mento populacional impulsiona as modifica­
ções estruturais, de onde surgem melhores 
COndições para o progresso das paíse!'. e de 
seus habitantes. Não se trata de aceitar a limi­
tação da natalidade como cQndicionante do 
desenvolvimento; mas de entender que este, 
por si só, é fator capaz de decretar a redução 
da..<.; taxas de nascimentos. 

Leciona:m:que, historicamente, com a des~ 
coberta e uso, de novas tecnologias, com a 
otimfzação daS relações empregatícias e a me· 
lhoria geral das condições de vida, a própria 

população reage ao novo quadro limitando 
o número de filhos. 

Por isso, estão certos de que o aumento 
da população mundial não é causa da miséria, 
e de que, ao contrário de adotar restrições 
à natalidade, dever-se-ia promover investi­
mentos que resultassem em alterações subs­
tan'ciais nas estruturas da sociedade, acele­
rando o processo de desenvolvimento e ob­
tendo-se, através dele, a desejada inflexão 
do ritmo do crescimento populacional. 

Seguramente, os resultados do desenvol­
vimento econômico nas últimas décadas foi 
injustamente distribuído, determinando que 
a quinta parte da população brasileira perma­
nece nos níveis de pobreza absoluta, sobre­
tudo na região nordeste. 

Se é certo que instituições democráticas 
fortalecidas e duradouras só podem ser edifi­
cadas sobre alicerces socialmente justos, to f· 
na-se imperativo que o País por fim resguarde 
do desemparo a todos os seus filhos. 

É certo, por igual, que em nunhum tempo 
o poder público cumpriu de modo eficaz o 
dever de assistir â frum1ia, globalmente consi­
derada, nem tampouco à maternidade, à in­
fância e â adolescência, conforme exigiam 
as diversas Constituições nacionais. 

De fato, a Carta ci.e 34 dispôs em seu art. 
144 que ''a famílía ... está sob a proteção espe­
cial do Estado". A de 37, mantendo essa pro­
teção, consagrou, em seu art. 124, que "às 
(aml1ias nUmerosas se'rão atribuídas compen­
sações na proporção dos seus encargos··, 
acrescentando que o Estado não será estra­
nho ao dever dos pais quanto à educação 
integrai dos filhos, "colaborando, de maneira 
principal ou subsidiária, para facilitar a sua 
execução ou suprir as deficfências e lacunas 
da educação particular. "A Constituição de 
46, em seu artigo 164, que "é obrigatória ... 
a assistência à- maternidade, à infância e à 
adolescência''. A de 1967, art. 164. parágrfo 
4_~, que "a lei insJituirá a assistência à materni­
dade, à ihfãncia e à adolescência". E, final­
mente a de 1969, em seu art. 175, parágrafo 
4~, que "lei especial disporá sobre a assis­
tência à maternidade, à infância e à adoles­
céncia e sobre a educação dos excepcionais". 

Na Constituição, vigente esses deveres res­
taram melhor explicitados. No art. 226, fica 
estabelecido que ··a fami1ia, base da socie­
dade, tem especial proteção do Estado", dis­
pondo-se, no art. 203, que "a assistência so­
cial será pre,.<;tada a quem dela necessitar, in­
dependentemente de contribuição à seguri­
dade social, e tem por objetivos; I -a pro­
teção à família, à maternidade, à infância, 
à adolescénda e â velhice; 11- o amparo 
às crianças e adolescentes carentes; UI- a 
promoção· da intt.~ração ao mercado de tra­
balho; IV- a habilitação e reabilitação das 
pessoas portadoras de deficiêricii:t e a promo­
ção de sua integração à vida comunitária", 
etc. 

Deve-se acrescentar que essas ações gover­
namentais serão implementadas, de forrrra 
descentralizada, com recursos do orçamento 
da seguridade social, n~q dispensand~ a parti· 



I 

2040 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maiodel990 

cipação do povo, por meio de s_uas __ ~rgani­
zações representativas. 

O art. 227, por seu- turno, impõe como 
"dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educaç-do, ao lazer, à profiS­
sionalização, à cultura, à dignidade, ao res­
peito, à liberdade c à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-las a salvo de 
toda forma de negligênCia, discriminação, ex~ 
ploração, violência, crueldade e opressão". 

Os desacertos que uns e outros apontam 
no quadro populacional brasileiro requere­
riam por certo e instituição de uma polftica 
demográfica nitidamente configurada, c são, 
s_em erro, uma das causas da dívida social 
acumulada, que há tanto reclama efetivo e 
completo resgate. 

A delegação brasileira ã Conferência Mun­
dial de População, realizada em Bucareste, 
sob os auspfdos da ONU, nos meses d_e agos­
to e setembro de 1974, formulou os seguintes 
princípios básicOs de sua polltica demográ­
fica: 
"I- A polftica demográfica brasíleira é de 

domínio soberano do Governo do Brasil. O 
GoVerno não aceitará iritàferêricias exter­
nas, de caráter oficial ou privado, na sua polí­
tica demográfica. 

11- O controle da natalidade é uma deci­
são do núcleo familiar, o qual, a esse respeito, 
não deve sofrer interferência goVernamental. 

UI-A capacidade de recorrer ao controle 
da natalidade não deve ser um privilégio das 
fammas abastadas, e, por isso, cabe ao &;ta­
do proporcionar as informações e os meios 
que possam ser solicitados por famílias de 
recursos reduzidos. 

IV- O Governo adotará as medidas ne­
cessárias para diminuir a mortalidade no País, 
sobretudo a infantil; promover a integração 
de grupos sociais ainda marginalizados; equi­
librar crescimentos regionB.is; incorpõrar ao 
progresso econômico os grandes ·espaços va­
zios do País e promover o crescimento harmo­
nioso dos setores urbano e rural." 

Tais posições surgiram fogo após corpori­
ficadas no 11 Plano de Desenvolvimento, que 
realcionava as diretrizes econômico-sociais a 
serem praticadas pelo País, entre aquele ano 
e o de 1979: 

"A orientação da política demográfica bra­
sileira é de respeíto ao arbítrio de cada casal 
na fixação de número desejado de filhos, ofe~ 
recida oportunidade de informação que per­
mita o exame completo da questão. Facultada 
a opção, sem qualquer constrangimento, nó 
sentido ampliativo ou limitativO da natalida­
de. 

As perpectivas atuais são de que a socie­
dade brasileira, na soma das decisões indivi~ 
duais das famllias, atendendo à situações de 
consciência moral, levando em consideração 
fatores sociais e econômicos, venha a obte.r 

uma taxa de crescimeto demográfico que pro­
porcione a necessária conciliação." 

No Brasil, programas de conscientização 
quanto aos transtornos gerados pela fam!lia 

~não organizada, ou quanto às possibilidades_ 
I 

de limitação dos filhos a número pelo menos 
condizente com o orçamento dos pais, têm 
curso ainda incipiente, e, qUase sempre, polí­
tica demográfica não passa de uma elenco 
de intenções governamentais, dispersas entre 
projetos que a tem como fator considerado. 

Assim. leva-se em conta esse aspecto nas 
ações tendentes a deter as migrações, a pro­
mover o desenvolvimento regional e a fixar 
maior ou menor auxmo social às famílias, 
oonfoniie se·queira induzir o aumento ou di­
minuiçáõ--da densidade populacional. por 
exemplo. 

Contudo, questões de política demográfica 
relacionam-se com múltiplas áreas de inte­
resse da Nação, tais como planejamento e 
seus projetos de desenvolvimento econõmi· 
co, as relações Estado-indivíduo, a seguran­
ça, as perspectivas do corpo social no futuro 
próximo ou distante. Só por isso mereceriam 
documento próprio, que demonstrasse de 
fQrma nítida conáeta, sistêmica e com a devi· 
da amplitude, os propósitos governamentais. 

_Lamentavelmente, o novo Governo, em­
bora reconheça que ··o nível de pobreza e 
miséria no Brasil é incompatível com o grau 
de desenvolvimento já alcançado'', prescre­
ve, quanto ao tema, tão-só que "dentre as 
questões emergenciais que exigem tratamen­
to prioritário, a Crescente concentração da 
população nas grandes metrópoles é, segura­
mente, uma das mais importantes. É essen­
cial que a ocupação territorial tenha como 
base uma distribuição mais equilibrada da 
malha urbana, o que exigirá esforços no senti­
·do de prover os pequenos e médios muni­
cípios da infrawestrutura básica, especialmen­
te no que tange aos municípios nascentes nas 
áre-as de fronteira agrícola". 

Ao finalizar essas considerações, que deixo 
à reflexão dos Senhores Senadores, permi­
to-me registrar que as "Diretrizes de Ação" 
do atual Presidente, que se apresenta como 
renovador, dão à política demográfica o mes­
mo tratamento superficial do passado, com 
a agravante da inconseqüência: não se alia 
a qualquer das correntes de planejadores eco­
nômicos. seja em favor de algum tipo de con­
trole populacional, seja definindo os rumos 
da famllia brasileira em face do progresso 
econômico que apenas promete-. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia p seguinte discuso.)-:- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o meu Estado de Santa 
Catarina está mobilizado em todas as suas 
forças políticas, empresariais e Oe trabalha­
dores, para evitar um processo de esvazia­
mento e dim-iimição q=ue compromete o nosso 
futuro e o nosso desenvolvimento. 

Expressão perfeita deste estado de espírito 
é um documento publicado na imprensa diá­
ria pelo advogado TertUliano Cardoso~Filho, 

que passo a ler, pelo seu conteúdo oportuno 
e corajoso: 

"ESTADO DE SANTA CATARINA. 
SANTA E BELA .. 

Ao longo dos últimos anos tenho ob­
servado como tem sido difícil a vida para 
o nosso estado. Somos uma unidade da 
Federação bem estruturada. Temos um 
parque fabril, nas mais_ diversas formas 
de atividade, muito bem Plantado tecno­
logicamente falando. Nossa produção de 
alimentos situa-se entre as de melhores 
performances do país. A estrutma fun­
diária estadual é bem distributda. sem 
maiores problemas de concentrações hu­
manas. Somos os maiores arrecadadores 
de tributos federais . .Participamos de 
modo significativo com as exportações 
brasileiras. Contribuímo~ com destaque 
na formação do PIB nacional. Enfim, 
somos um e"stado modelo, organizado, 
trabalhador e cumpridor de todas as suas 
obrigações. No entanto, como Santa Ca· 
tarina tem sido sacrificada pelos brasi­
leiros que detém alguma parcela de deci­
são que o poder lhes confere. O que há 
de errado conosco? Que caveira de burro 
enterraram em nossas plagas para ser­
mos tão discriminados assim? Será que 
nós. catarinenses, somos oriundos de al­
gum outro planeta que por obra e graça 
deET's fomos neste solo plantados e 
por isso formamos uma raça diferente? 
Afinal, o que há de errado? 

Estava eu a examinar as Medidas Pro­
visórias recentemente editadas, e apro· 
vadas pelo Congresso Nacional, quando 
me detive a matutar sobre as maldades 
que as ditas estão cometendo contra San­
ta Catarina. Maldades, aliás, graciosas. 
Mais um conjunto de normas a descer 
o porrete em nosso estado. 

Façamos um breve exercício de reme­
morização ·das "coisas'' que já aconte­
ceram com Santa Catarina. A pavimen­
tação da malfadada BR-101, no trecho 
catarinense, inacabado até os das atuais, 
deu o que fazer. Se não estou enganado 
foi o último trecho a ser entregue ao 
usuário. Como era de se esperar, o volu~ 
me de tráfego por esta rodovia cresceu 
d- tal ordem que não demorou a ser alcu· 
nhJ.da de rodovia da morte. Tem mor­
rido mais catarinenses nesta estrada do 
que os inseticidas iem sido capazes de 
matar moscas. No entanto, movimentos 
comunitários, discursos, abaixoMassina­
dos e coisas que tais não tem faltado 
pedindo ao Todo Poderoso Governo 
Central uns míseros cruzeiroS para apli­
car na duplicação desta importante rodo­
via. O que temos conseguido além de 
promessas e visitas das "autoridade_s 
competentes" para ver in loco a situa· 
ção.? Nada, nada,_ além de nada. E a 
BR-282? Uma das; poucas rodovias de 
integração com o interland catarinense 
que tratamento têm sido a ela d"ispen­
sado além de mentiras? Pelo que sei esta 
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estrada já se iguala, em idade. a posiç<.lo 
de sentar no va!>o sanitário. 

O que temos dela implantado e p:.tvi· 
mentado deveu-se exclusivamente aos 
dinheiros do Governo Estéidual, a título 
de adiantamento à Repúblil..'a. Ora VI..."· 

jam só que invcrsfín.-
Como se não basta:-;sem as agruras que 

as rodovias citadas tem causado. alinlle­
mos algumas das predo~idaJe~ 4uc, re­
centemente. em nome de alguma cois-1 
que nós não sabemos o que é, foram 
perpetradas contra nossa pobre e bela 
SANTA CATARINA: 

1 -Perdemos o Comando do 5" Dis­
trito Naval que foi transferido ptlra a ci­
dade de Rio Grande. A reboque foi tam­
bém a Capitania do~ PortO!-. fic;.~ndo de 
ínhapa para Santa Catarina. uma Dek-· 
gacia em Itajaí; 

2 ..,.., Perdemos o Pólo Petroquímíco 
que deveria ser instalado no Sul do nns:-.o 
estado e que por obra c graça do Go· 
vemo da República foi instalado no vizi­
nho estado gaúcho; 
3-Perdemos a Refinaria Petrolífera 

para o Paraná. Entretanto para que não 
chorássemos tal perda fomos presentea­
dos com um oleoduto qu.e: parte da dda­
de de Araucária c Vem deseolodutar mu 
praias da bela São Francisco do Sul. com 
enormes possibilidades de poluf-las; 

4-Perdemos a Sidcrsul- Empresa 
que o Governo do_ estado constituiu. de· 
sígnou ·como seU priméiro presidente o 
professor Fernando Marcondes de Mat­
tos e investiu tendo como certeza a ver­
dade da palavra do presidente da Repú­
blica. E no que deu? A Sidersul dorme 
o sono dos justos em alguma gaveta da 
República; 

5- Perdemos~ recentemente, a bacia 
petrolífera descoberta na plataforma 
continental de Santa Catarinã para o es­
tado do Paraná. E por que? Porque o 
Doutor IBGE lascou a sentença dizendo 
que a plataforma onde o petróleo foi 
achado não é nossa, é deles, do Paraná. 
E antes. a quem pertenceria? 

6- Perdemos, por transferência, O 
Esquadrão de Busca c Salvamento da 
Base Aérea que foi para Canoas - RS; 
7- EstamOs enfrCntando as maiores 

dificuldades para concluir a Terceira 
Ponte, O dinheiro necessário nunca 
constitui Príoridade nos planos federais; 
Esses dados alinhados referem-se a fatos 
recentes e acontecidos antes da edição 
das Medidas Provisóiías:·vefãmos o que 
está acontecendo ap9_s ~~ ~eclidas Provi~ 
sórias:-
8-Perdemos, por extinção. o Depar­

tamento Nacional de Obras e Saneamen· 
to, órgão imprescindível ao nosso esta­
do. Deus que resguarde os catarincnses 
de alguma enxurrada pois, se isto aconte· 
cer, nossos irmãos do Vale são vicar em 
maus lençóis. Ou melhor, sem eles. As 
obras das barragens estão paralisadas e 
não há sequer combustível para tran~· 

porte dos homem. de manutenção, me 
foi dito; 
9- Perdemos. por extinç-ão. as três 

Superintend~ncias da Previd~ncia Social 
pois que foram aglomeradm. em sete pa· 
ra todo o País. A da Região Sul não 

te-rã sede em Santa Catarina; 
IO- P~rdemos, por tran~ferência, 

para Porto Alegre, a Delegacia Regional 
do Trabalho. Vamos ficar com um Agên­
cia (isto é que é progresso); 

11- Perdemo!», por extinção. o DI.:'· 
partamento Nacional de E~trada!> c Ro· 
dagem que, a exemplo das Superinten­
dêricfas da Previdência. vai ser agluti­
nado em sete e a sede da Regíiio Sul 
também niio será em Santa Catarina; 
!2- Perdemos. por extinção, a Supe­

rintendência de Desenvolvimento da 
Região Sul- Sude.sul- mas não foram 
extinta-; a Sudene~ a Sudam e a Sudeco. 
E1»ta, ao que me parece. foi transforma· 
da ou absorvida por algum órgão de fo­
mento da Região Centro-Oeste; 

13- Estamos por perder, por transfe­
rência, a De-legacia. se esta é a sua desig­
nação, do Instituto de Metrologia -In­
metro para Curitiba!PR; 

I4- Estamos por perder, ao que me 
fui informado, a Centrais Elétricas do 
Sul do Brasil S/ A- Elerrosul. que será 
incorporada à Furnas- Centrais Elétri­
cas como sede no Rio de Janeiro; 

15- Estamos perdendo para o Paw­
oá a Telecomunicações de Santa Cata­
rina S/ A- Telesc- empresa formada 
genuinamente pela inteligência, o trab<J· 
lho e o capital dos catarinenses e a partir 

_da constituição da Cotesc, sendo o Go­
verno Estadual o segundo maior acio­
nista e detendo esse mesmo governo a 
cC:mcessão de exploração dos serviços por 
30 anos - perfodo esse ainda não decor­
rido- Decreto Federal em plena vigên­
cia. Chamo a atenção de meus conter· 
râneos para outro fato importante: já 
lhes despertou a atenção que todo ano 
ao começar em Santa Catarina a colheita 
das safras de alho e ~e maçã sempre tem 
um piloto de escrivaninha, lá em Brasí· 
lia, que autoriza importação desses pro­
dutos da Argentina? Terão sido essas 
ocorrências meras coincidências? E o 
nosso carvão ·como tem sido tratado? 
Agcira mesmo os produtores se encon­
tram com estoques elevadíssimos sem 
que o Governo Central solucione, a não 
ser decretar o fechamento da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional- CSN, o que 
já está também acontecendo. No que is­
so resultará? Na demissão, por cerro, de 
inúmeros chefes de família mineiros, 
pois que a corda seinpre rompe do lado 
mais fraco e não há ninguém a defen­
dé~los. 

O que é .isso? O que fez ou 'O que 
faz Santa Catarina para merecer tanta 
porrada? Servimos cipcna~~ .. para reco­
lher tributos de.cofres federais"?'Rara ser­
mos reconhecidos como unidade fede-

rada teremos 4ue nos tran!-formar numa 
Iituania do Sul do Pa(s'? Acordem-se Cll· 

tarinenses. Onde estão no~sa liderança:-.; 
nosso Clube:-, de Serviços; organismos re­
presentativos de categoria!> profi~sio­
nais; Imprensa; Nossos vereadores; nos· 
sos Prefeito!.; Assoc:iaçõc!. Micro-regio· 
nais; Nossos deputado!» e:-.taduais. No~­
:-.os parlamentares federais? (muitos do~ 
quais votaram contra Santa Catarina ao 
darem o Sim às muita~ da:-, Medida:-, Pro· 
visórias). A bem da verdade, diga-:-.e que 
nem todos votaram sim. Dois parlamen­
tares que deveriam estar no parlamento 
quando também se decidia o~ dcstinm 
dp noss.o estado, aqui se encontravam 
para saber de suas "bases" qual seria 
a melhor data para a realização da Con­
venç-ão de seu partido político. Bela 
preocupação. E os Senhores que plei­
teiam a cadeira de futuro Chefe do Exe­
cutivo catarinense o que estão fazendo? 
Se não estiverem fazendo nada melhor 
seria se se candidatassem a Síndico de 
uma massa política falida. 

Será que todas essas lideranças já se 
detiveram a analisar sob todm os aspec­
tos os prejuízos que advirão a nosso esta­
do? Economicamente já perceberam o 
tamanho do rombo para os cofres esta· 
duais e municipais com o encerramento 
de atividades de todas as empresas, dos 
mais variados portes, que trabalham. 
empreítam e conséróem p~lr eis organis­
mos que estão sendo extintos e que .[á 
os nominei? 

E o nosso Governador? O que tem 
feito para -estancar esta sangria que está 
a exaurir o estado que administra? O 
que tem feito? Por favor Excelência. vá 
a Brasília e mostre a fibra do catarincnse 
oestino. Bata forte na mesa de quem 
quer que seja e. impeça esse estado tle 
barbaridade. Proponho a compra da par­
te do capital majoritário das empresas 
que o estado é participante. Impetre me­
didas judiciais, movimente nossa reprc· 
sentaç-ão política, conclame a gente cata· 
rinense para ajudá-lo a ganhar esta luta. 
Tenho certeza de que o apoio não lhe 
faltará. Comecemos já a sem mais tardar 
em todos os quadrantes do nosso querido 
estado um baita movimento. Movimento 
esse que bem poderia ser chamado S.O. 
S. para Santa Catarina. 
Autor: 
Tertuliano Filho -nascido e criado ein 
Florianopólis. Carteira de Identidade n" 
1767 OAB-SC. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Não há mais oradores inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congres­
so Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta hoje, às 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)- Nada mais havendo a tratar, vou 
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encerrar 3 presente sessão. design•mdo para 
a on.Hnáriu de amnnhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 35, 
DE 1990-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência. nos termo~ do 
ar!. 336. c. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projetl'l de 
Lei do Senado n'' 35. de 1990 - Compk·· 
menear, de autoria do Senador M<Írcio Lace r· 
da, que dispõe sobre o adícioital ao Imposto 
de Renda. de que trata o inciso 11 do art. 
155 da Constituíção. tendo 

PARECER PRELIMINAR, de Plenârio. 
da Comissào 

- de Assuntos Econômicos, solicitando au· 
diência da Coinissão cte ComtituiÇclo-. ·ru;tio;_,·a 
e Cidadania. 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO 
N" 23, DE 1986 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do r·rojcto de 
Decreto Legislativo n" 23. de 1986 (n" 121/86, 
na Câmara dos Deputado!:>), que aprova o 
texto do acordo sobre sanidade animal em 
áreas de fronteira, celebrado entre o Gove r· 
no da República Ft:deratíva do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia. a 16 
de julho de 1985, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, pmferido em 
Plenário, da Comissão 

....:. de Relações Exteriores e Defesa Nado~ 
nal. 

3 -
PROJF fO DE DECRETb 

L<ÕGISLA TI VO 
N" 9, DE 1988 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Prqjcto de 
Decreto Legislativo nu 9. de 1988 (n" 10/88, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
tçxto do acordo básico entre o Governo da 
República Federativa do Brasil c o Programa 
de Alimentos da .prganização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura -
FAO- referente à· ajuda do Programa Mun­
dial de Alimentos, celebrado em Brasi1ia, a 
2 de fevereiro de 1987. tendo 

PARECER, sob n" 296, do 1989, e oral, 
das Comissões; 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pe· 
la constitucionalidade;_ e 

-- de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, favoráveL 

4 

,PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 60, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia no5> termn~ 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Varação, em rurno único. do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 60, de 1989 (n'' 60/89, 
na Câmam dos. __ Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Científica, 
Técnica e Tecnológica enrre o Governo da 
República Federativa do Brasil c o Governo 
da República de Cuba, celebrado em Hava­
na. em 18 d~ março de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em 
Plenário, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

5 

Votaç;t_o, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 6_3_, de 1989 (n'' 123/89, 
na Câmara dos Deputados), que ratifica o 
Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados, 
e dlÍ outras providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 84. de 
1990, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

6 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF N" 31, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
tio art. 10. § 4", in fine, da Resolução n" 
157/88) 

Votação, em turno único, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do DF n'' 31. de 
1989, que dispõe sobre alienação de imóveis 
residenciais do Distrito Federal c a utilização 
dos recursos dela oriundos. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to n" 91, de 1990, de autori.a do Senador Car· 
los Patrocínio, solicitando, nos termos regi­
mentaiS, u-trariiífaÇKo conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n·~ 26, de 1988, e 57. de 
1989, dos Senadores Edison Lobão e Carlos 
Alberto, respectivamente, que normatizam 
as compra-. govetnamentais junto às indús­
trias de pequeno porte. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 75, de 1989, de iniciativa da 
Crunissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugest.:to do De;-putado Geraldo Campos), 
que veda const{ução em Brasília, nos locais 
e nas condições que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" !lO, 
de i990, da Comissão 

- ao Distrito Federal. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 20, de 1990. de iniciativa do 

Governador do Distrito Federal. que intro­
duz alterações na Lei n" 7. de 29 de dezembro 
de 1988, e dá out!as providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL. >ob n·· 109, 
de 1990, da Comissão 

- do Distrito Federal. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 91, de 1989 (n" 188/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede anistia às 
pessoas envolvjdas nos fatos. que menciona, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n"' 85, de 
19<:JO, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

ll 

Votação, em turno único. do Projeto de 
Lei do DF n" 15, de 1990, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que altera 
dispositivos da Lei n" 66, de 18 de dezembro 
de 19R9, e dá outras providencias. tendo 

PARECER, sob n"' lll, de 1990, da Co· 
missão 

- do Distrito Federal, favorável ao Projeto 
com Emendas que apresenta de n"1 1 a 4-DF 
e acolhendo as de n'6 6 e 7-DF, apresentadas 
pelo Senador Pompeu de Sousa no seu voto 
em separado. 

12 

Votação, em turno único, do Parecer n" 
78. de 1990, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, concluirido pelo indefe­
rimento do Ofício s/n'', de 1988, do Supremo 
Tribunal Federal, solicitando a prévia licença 
a que alude o§ l'' do art. 53 da Coi).stituição 
Federal, para dar prosseguimento ou não ao 
Inquérito n" 385-9, indiciando o Senador Ola­
vo Pires._ 

13 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
II do art. 161 da Constituição Federal. 

14 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
da Emenda à Constituição n~· 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6u 
dO art. 5o do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

15 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e OU· 

tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competênc,i.ft do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 
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Votação, em primeiro turno. da Proposta 
de Emenda à Constituição n" L de 1990, de 
autoria do Senâdor Márcio Lacerda e outrm 
Senhores Senadore::., que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

17 

Discussão, em turno único. do Projeto Je 
Lei da Câmara n" 52, de 1989 (n" 7.lHW:-ló, 
na Casa de origem). de iniciativa do Presi­
dente da República, que autoriza a doaç_ão 
ao Centro dos Estudantes de Santos.. eom 
sede em Santos, Estado_ de São Paulo, dos 
direitos e obrigações-relativos ao imóvel que 
menciona tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 50. ue 
1990. da Comissão 

- de Educação 

18 

Discussão. em turno único, do Parecer n" 
79, de 1990. da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, concluindo pelo arquiva­
mento do Qf(cio n" S/3, de 1989, dü Supremo 
Tribunal Federal, solicitando licença prévia, 
a fim de que se possa instaurar processo con­
tra o Senador Carlos Alberto De'Carli. nos 
termos da queixa-crime oferecida pela Depu· 
tada E\izabeth Azize. 

O SR. PRESIDENTE (LourembÚg Nunes 
Rocha) -Está encerrada a sessão. 

(Lel'anta-se a sessão às 18 horas c 5 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. JARBAS PASSARINHO NA 
SESSÃO, DE 11·5·90 E QUE, ENTRE· 
GUE A REVISÃO DO ORADOR. SE· 
RIA PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. ~ . ~· ·~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. ontem~ o.Senado 
teve uma tarde muito festejada, com a pre­
sença da Ministra da Econdmia, Fazenda e 
Planejamento. a Sr' Zélia Cardoso de Mello. 

Eu esperava, Sr. Presidente, que os deba· 
t~s fossem, não dirta veemente:., ma:. pelo 
menos mais concretos êm tennos de pergun­
tas que pudessem provocar respostas que nos 
trouxessem uma clara idéia do que faz e do_ 
que pretende fazer o Governo. 

Aqui se falou muito sobre qual a garantia 
da devolução dos cruzados congelados pelo 
Plano Brasil Novo ou Plano Collor, e essa 
repetição se toroóu até um pouco cansativa, 
porque a única das garantias possíveis era, 
exatamente, a que a Lei proporciona, na me· 
dida em que, transformada a Medida Provi­
sória em Projeto de Lei de Conversão, trans· 
formada em Lei, o que existe é a determi­
nação de, ao cabo de 18 meses, começar a 
pagar, mês a mês, por doze meses, em quan· 
tias igtfais, o valor congelado em cruzado::.. 

Mas houve de minha parte uma expectativa 
fundamental, Sr. Presidente, Srs: Senadores, 

a respeito do prohlema da inflação zero, o 
que significa um termo muito popular, por­
que a inflação zero significa inexistência de 
inflação ou, então, inflação negativa, que po· 
de existir. E a Sr Ministra, na hora em que 
respondeu à pergunta de um dos Srs. Senado~ 
res, fez um raciocínio que me levou a crer 
que, pela segunda vez, nós~ contribuinte::.. 
estamoS pagando o problema de quinze dias 
de expurgo. Afnda no governo do meu preza­
do amigo Presidente José Sarney, o IBGE 
fez, durante um período, uma. modificação 
da pesquisa e da verific:lção da inflaçáo, que 
era sempre de primeiro ao fim do mês, e 
pass-ou de quinze para quinze do mês seguinte 
e os quinze dias iniciais não foram contados. 
Agora, a mesma coisa, pelo que informou 
a Ministra, porque ela disse que a inflação 
de vinte e tantos por cento, indicada pot ór· 
gãos diversos porque não há mais nenhum 
índice oficial, cada um faz o seu -essa infla­
ção corresponderia ao mês de març-o e não 
ao mês de abril, porque ela, embora tomada 
até o mês de abril, corresponderia de primei· 
roa trinta de março. Quer dizer. de novo 
ficamos numa dúvida em relação aos quinze 
dias. S. Ex' foi muito concreta quando disse 
que não teria tempo e oportunidade para ex­
plicar por que aquilo era uma tecnicalidade 
que seria muito importante, mas muito cansa­
tiva talvez, e fiquei eu s~m a resposta. 

Hoje, Sr. Pre!.idente, V. Ex' verifica tam· 
bém que o IBGE está d:::tndo um índice de 
3,1% na inflação de abril, e o !GP, o índice 
com prévia do IGPM de maio, do Instituto 
Brasileiro de Economia, da Fundação Getú· 
lio Vargas, está dando tambóm uma diferença 
correspondente a 4,08%. 

A Sr" Ministra declarou que a cesta básica 
não foi tocada pela modificação de preços. 
Fiz uma dedararação, talvez deturpada ou 
mal interpretada por quem me ouviu, dizen­
do que eu ia ao mercado e verificava que 
a inflação não era zero. 'Bom, embora hoje 

. eu tenha a.responsabilidade de gerir as despe­
&as de minh:::t casa pessoalmente, cu não vou 
ao mercado. quem vai aindâ é minha filha. 
Eu percebo que, a cada semana, o que eu 
tenho que pagar é sempre mais, pelas mesmas 
coisas que nós compramos. Mas, o que eu 
pago diretamente vem do hortífrutigranjeiro. 
o que, indiscutivelmente, tem aumento per­
manente, Mas esse setor da economia não 
está sob controle confirmado pelo Governo. 

De maneira que __ cu acho que, realmente. 
a diferença ::;erá alguma coisa fora de zero. 
Ser menos,..como a Ministra colocou, é um 
dos dados que me parece também irreal, ser 
40o/c..taml:tém seria irreal. Ainda que nós ti­
véssemos de pagar os 15 dias dessa inflação, 
para não ser computad:::t no processo que se 
faz de '!erificação, de qualquer modo. faz par­
te de um processo que me parece nesse campo 
ir saindo razoavelmente -não diria bem, 
mas razoavelmente. Há dois indicadores que 
me preocupam e que não podem ficar debai­
xo de fiscalização do Governo, porque mio 
respondem a decretos governamental:-., que 
são o preç·o do dólar ng black e a cotação 
de ouro. H :.i poucos dias, vimos que o black 

chegou a 80 -cruzeiros o dólar. e o ouro a 
800 cruzeiros o grama. Isso corresponde, exa· 
tamente,_ aos últimos dias do Governo Sar· 
ney. O dólar no black era, exatamente, 80 
cruzeiros e o ouro, 800 cruzeiros o grama. 
na.ocasião 800 cruzados novos. 

A Folha de S. Paulo publica hoje um edito· 
rial que fala em sinais preocupantes. Lerei 
uma parte, Sr. Presideilte, do editorial: 

.. SINAIS PREOCUPANTES 

Recebem-se com preocupação as rea­
ções do governo ã taxa de inflação de 
3,29% apurada pela Fundaç-ão Instituto 
de Pesquisas (Fipe/USP) para o muni· 
cípio de São Paulo. 

É outro indicador. IBGE, DlEESE. FIPE· 
USP, o Instituto de Economia da Fundação 
Getúlio Vargas, e assim por diante. 

"E traç-o comum nas declarações das 
autoridades económicas â tentativa de 
minimizar o significado do resultado. 
atribuindo-o apenas a fatores saz_onais. 
Por outro lado, configura"-se um descom­
passo nftido entre diferentes integranteS 
da equipe governamentaL As reações. 
com efeito, variam desde o ex.cess.o de 
otimi~mo- considerando Um êxito com­
pleto a taxa de 3,29% em face de uma 
meta de 10%. apenas agora tornada pú­
blica- à desqualificação pura e simples 
do resúltado da pesquisa da Fipe." 

Por que a Folha de S. Paulo fala na questão 
sazonal? Porque estamos vendo também nas 
notícias de hoje que, provavelmente, haverá 
um expurgo determinado pelo Governo para 
o IBGE, para não considerar como parte do 
processo inflacionário o aumento do custo 
do vestuário. 

Por quê? Porque o vestuário para o inverno 
é mais caro que o 'vestuário para o verão. 

Então, em conseqüência disso, considera­
se que não é um fato normal, mas apenas 
um qu,adro excepcional que não deve ser con·. 
siderado no cálculo da inflação. 

Estamos nós, portanto, Sr. Presidente, 
com esses sinats que me parecem preocupan­
tes, mas ainda muito confiantes em que o 
Plano Ecorlómico dê resultado. 

Acho que a nossa confiança chega a ser 
desesperada. Porque se este Plano não der 
resultado depois de tudo que já se fez até 
agora, teremos, provavelmente, como conse­
qüência, uma convulsão social. E já al_guns 
sinais aparecem com as reivindicações traba­
lhistas em massa. Hoje, os jornais já falam 
que, provavelmente, vai haver uma greve ex­
perimental no ABC, como parte de uma gre­
ve geral contra o Plano_Ec()nÓfr!ÍCO. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite-me V. 
Ex~. u,m aparte? 

1 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço 
o nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex'·' faz uma 
análise perfeita, naturalmente baseada em 
dados. A verdade, Senador Jarbas Passari­
nho, é que este plano ':'em gerando as maiores 
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incerteZas. NãO sei se V. Ex·• assistiu na teleVi­
são a Mini..<;tra, que ontem esteve aqiú.-aiii·­
mar que não é um bom negócio empregar 
os cruzeiros em dólar. porque o dólar iria 
cair. Mas o que se verifica é isso que V. Ex•, 
acaba de dizer: o dólar cresceu. Hoje mesmo, 
no black, ninguém adquire dólar por menos 
de 85, 90 cruzeíros. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não ou· 
vi. ontem, essa declaração da Ministra Zélia 
Cardoso de Mello. Ouvi. __ aqui. durante toda 
a interpelação e. aliás, também tive a mesma 
reação que depois foi cxpres~ada pelo Sena­
dor Mário Covas. Eu preferiria que a Sr-• Mi­
nistra tivesse chegado aqui fazendo uma bre­
ve exposição sobre o tema correspondente 
à convocação, para que depois todos nó~ pu· 
déssemos ter chance de fazer r~rguntm; em 
reSultado da exposição. 

O Sr. Alexandre Costa- A mesma afirma­
tiva foi feita com o ouro, e -ii_Ollro conti­
nua crescendo. O ouro não caiu, como era 
previsto no plano. Logo, isso nos leva a crer, 
aos que são interessados, naturalmente. em 
que não fure mas que dê que certo o plano 
econômico. que se as afirmativas foram bH· 
seadas num plano, e se elas, ab~olutamentc, 
não coincidem, então alguma coisa não está 
certo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Talvez 
seja a discussão sobre o chamado excesso de 
liquidez. Nesse ponto, a Ministra respondeu 
com muita precisão, quarido admitiu que hoje 
a liquidez está correspondente a l4t:'f do PIB. 

O Deputado Delfini Netto, no~so campa· 
nheiro de Partido e ex-Ministro, por tanto 
tempo, da Fazenda, do Planejamento, salien­
ta que há uma lição de economia que nâo 
se deve pensar em liquidez apenas no mon· 
tante da moeda circulante. mas sim na veloci­
dade com que ela circula; é um segundo dado 
importante, a velocidade zero inicial e depois 
a velocidade restante. · 

Então, o que se verifica rapidamente é que 
por exemplo, quem detém hoje salários, que 
correspondem a uma boa parte da formação 
de renda, recebe o salário e rapidamente ou 
vai para o consumo, ou vai para os chamados 
agentes financeiros, e isso res-ulta, outra vez, 
em dinheiro circulando no banco. Então, é 
uma corrente iniri.terrupta:-e-muito veloz, que 
caracteriza, provavelmente, uma pressão di­
ferente daquela que os planejadores ... 

O Sr. Alexandre Costa- O que nos leva 
a crer que estão sendo feitas experimenta· 
ções, e pergunto até quando? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A minha 
posição é-; como disse, de expectativa até an· 
siosa, porque pobre deste País, se depois de 
uma intervenção violenta, como nunca houve 
em toda a economia brasileira, não tiVermos 
um resultado positivo deste Plano. 

Tenho a impressão de que a resposta no 
todo da Ministra foi convincente, e creio que 
ela, durante as perguntas que mais proporcio­
naram desenvolvimento do racioncínio, se 
saiu muito bem. Fica para -nós, entretant0, 

essa- coloêâção, quei dii:er. inrlaç~o zero é 
enganoso es.<oe raciocínio. 

Acho que o Governo mesmo teria condição 
de mostrar éxito muito grande, ao se despen· 
car de uma inflação de mais de 8W'i para 
uma inflação de um pouco mais de 3. f'-(. como 
está sendo dado pelo Departamento úa USP 
e pelo IBGE, que vai a pouco mais. chega 
a .. v:-; j:.í seria um êxito. A que~tão ~cri:.1 exata· 
mente c:.Jracterizar agora como conter o pro· 
cesso da liquidez... · 

O Sr. Alexandre Costa- Mas não desejo 
que a inflação seja zero. O que quero 
é que o próprio GovernO declare qUe a infla· 
ç-Jo não é zero, porque a promessa do Pre:.i· 
dente não foi colocar a inflaç-ão zero nos pri" 
meiros dias. A promessa foi colocar a inflaç<1o 
em IO~fr. em cem dias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E isso 
agora está revelado oficialmente. 

O Sr. Alexandre Costa- Entiio, essa afir· 
mativa de Sua Excelência me satisfaz. O que 
não se pode dizer é que a inflação está zero 
quando efetivamente não está. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex•. 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço 
V. Ex" com prazer. 

_O Sr. Lourival Baptista- Ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, estou ouvindo o seu dis· 
cUrso co"in a maiàr atenção. V. Ex• tocou num 
assunto que me faz dar este aparte. Ontem 
ã noite, ao chegar ã casa. recebi um kkfo· 
nema, lá pelas 22 ou 23 hOras, de alguém 
que me falava justamente sobre esse assunto: 
custo de vida. A pessoa disse: "Senador, a 
MiniStra hoje foi ao Senado e, resolveu? Ao 
que respondi: "Não. ela fez uma palestra, 
todos a _o_uviram com atenção. S. Ex' mostrou 
ser uma mulher inteligente, capaz, altiva e. 
vamos ver.. E a pessoa me inquiriu: "V a· 
mos, ver, como?" Eu disse: "Estamos espc· 
rançosos de que isso se normalize". E ela 
então me disse o seguinte: "Senador, hoje 
fui comprar leite Molico que há duas semanas 
custava Cr$84,00 a caixa, passou agora para 
Cr$152,00. E medicamentos nas farmácias 
não se podem mais comprar, porque remar­
cam na Jrente do freguês. O Governo precisa 
ver isso. Quer dizer, os órgãos competentes 
ligados ao Governo precisam fazer uma me· 
lhor fiscalização para evitar fatos como<reste, 
dizendo ainda, à pessoa, que confiava na ação 
do Governo através de providências que acre· 
ditava seriam tomadas, para evitar abu~os 
desta natureza. O que está havendo é um 
desrespeito às ordens do Governo e um pro· 
duto passar de 84 para 152 cruzeiros, um me· 
dicamento passar de 40 ou 60 cruzeiros para 
200 cruzeiros, ninguém agüenta. Porém, te­
nho esperança que o Senhor Presidente da 
República e a Sr" Ministra da Economia te· 
nham a vontade de consertar o que achem 
errado, baixando o custo de vida e contro­
lando as indústrias que querem ganhar cada 
vez mais. 

E ganhar mai:-> sabemo~ como é: a- coisa 
vem e muitas vezes o~ Governos não s:.Jbem. 
V. Ex" e eu, qUe fomos Governadore-s, sabe· 
mo:-> que muitas coisas acontecem sem que 
os dirigentes tomem conhecimento. Muito 
obrigado a V. Ex·.'. 

O SR. JARBAS PASSARII'HO- Adicio· 
no ao testemunho que V, EX"' recebeu Ues. .... a 
senhora o que ouvi ontem de uma pessoa 
que me pediu audiência no gabinete. Ela alu­
ga o que chamam quitinett:: na Asa Norte 
e pagava por essir q-oitínete cinco mil cruzei· 
ros por mês. E recebeu a notific<lÇàt) de que 
o alguel passará para 19 mil. Esses dados 
todos podem ser até periféricos em relação 
ao centro do plano; mas é preci:-.o que tenha· 
mos a vi~ão da realidade. 

Por outro lado. fui Líder de Governo ... 

O Sr. Pompeu de Sousa- Permite V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Jarba~ Passari· 
nho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O Scna· 
dor Leite Chaves havia pedido antes. Vou 
concluir aqui meu pensamento, e e-m seguida, 
concederia os apartes. 

Fui Líder de Governo. Sr. Presidente. por 
exemplo, quando trouxe aqui o Ministro Má­
rio Henrique Simonsen para debate, tive a 
idéia precisa de que como Líder n;}o d~.:veria 
ser um protetor. Ao contrário, deveria trazer 
o Ministro para que ele fosse sabatinado com 
a absoluta liberdade de todos. E. ainda, dizia 
a ele, que tinha sido meu auxiliar no Minis· 
tério-da Educação:·· -·ou você-respOnde 
e convence, ou você nos compromete a to­
dos." Agora, o que não--cabe é o Líder de 
Governo protegê-lo em relação às perguntas 
dos Senadores." 

E. até houve um momento muito desagra­
dável- não vou citar o nome da pessoa que 
hoje está no panorama nacional em posição 
elevada- em que o Ministro Simon:.en man· 
dou previamente o texto da sua exposiçiio 
e pretendeu exatamente fazer o que a Mini:-.· 
tra fez ontem, sem que a Ministra. ontem. 
tivesse mandado nenhuma exposição prévia 
para nós. Ele mandÕu o texto prévio na espe" 
rança de que todos lessem e então se pudes:-.c 
começar pelo debate. Como foi dito que mlo 
haviam lido, vários Senadores não haviam 
lido, o Ministro cómCçoU pela exposição. Fez 
uma exposição sumária, mas fez a exposição. 
E até foi agredido de uma maneira muito 
pouco parlamentar por um Senador disse que 
não declinaria o 'nome dada a sua posição 
hoje no panorama político nacional que 
agressivamente disse: " - Esse documento 
que V. Ex~ mandou -e segurou o texto escrí· 
to- esse documento só merece isso: jogar·se 
no lixo! E foi isso. V. Ex• assistiu isso, Sena· 
dor Lourival Baptista. Então, era o modo 
de como eu me situava como Uder de Gover" 
no. Acho que tanto ele quanto o Ministro 
Mário Andreazza, quando veio também :.1qui 
cOnvocado,_ teriam que ser sabatínados sem 
nenhum tipo de proteção. A proteção do Lí­
der, a proteção dos governistas é apenas 
quando houver excesso. Quando houver ex­
cesso, evidentem~nte, não se permhe que ha-_ 
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ja esse excesso. porque seria uma descortesia 
e _essa descortesia não tem cabimeJltO para 
um Parlamentar. 

O Sr. Leite Chaves- V. EX" concederia 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouvirei 
o nobre Senador Leíte Chaves que é, aqui, 
um dos nossos grandes esgrimistas da pala· 
vra, e que está hoje, certamente, pelo que 
tem feito. comprometido com a defesa, no 
todo do Governo, mas com algumas particu· 
laridades talvez paranaenses. 

O Sr. Leite Chaves-..: Muito obrigado, mas 
V. Ex". corno esgrimista da palavra. contínua 
só nesta Casa. Ninguém. brilha mais do que 
V. Ex•, i~so há muito tempo. por mérito. pela 
experiência, pela qualificação. e o que me 
salva é apenas o fato de eu ter sido um advo· 
gado longamente vivido, porque se V. Ex' 
fosse também desse campo não me sobraria 
vez. Então, me contendo com o (ato de 
V. Ex~ ser jurista de Realengo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Espero 
que· V. Ex• não comece o dia fazendo um 
discurso irônico. 

O Sr. Leite Chayes- E sabe mais do que· 
muitos nesta Casa. Senador Jarbas Passari· 

. nho, eu também partilho da opinhlo de V. 
Ex• acerca da palestra de ontem. Uma Mini:-.· 
tra jovem veio pela primeira vez ao Senado, 
e acho que ela se houve assim muito bent. 
Mulher de pensamento cartesiano, matemá­
tico, aparentemente fria ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Con-­
cordo. 

O SR. LEITE CHAVES- Ela parece que 
convive bem com os números, não !)C emo­
ciona. mesmo quando ontem um Senador 
procurou enquadrá-la em crime de responsa­
bilidade, não sei se é enquadrável o fato ou 
se seria oportuna a obst:!rvação ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Isso foi Oito 
ontem mesmo? 

O Sr. Leite Chaves- Foi. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Só leio 
hoje, estranhei. · 

O Sr. Leite Chaves--.-.----;: pediu o enquadra·· 
mento. V. Ex• sabe ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO- No meu 
entender, não tem cabimento. 

O Sr. Leite Chaves - Quando foi lido 
aquele requerimento dç convocação, acha­
mos que não havia razão, o Plano ainda esta· 
va em andamento, mas o Senador impôs. A 
Sr" Ministra, através do nobre Líder do Go­
verno, disse que iria a Wasbirigton e S. EX" 
se predispunha a falar amplamente sobre: to­
do o Plano, mas o Sr. Senador, al!.tor do re~ 
querimento, insistiu na sua api-ovação, e 
S. Ex~ veio para falar sobre: apenas uma faixa 
do assunto de sua responsabilidade, mas, 
mesmo assim, S. EX'- o extrapolou- respon­
deu a todas as perguntas. 

O SR. JARDAS PASSARINHO- C.eno. 

O Sr. Leite Chaves- O constrangimento 
qüc houve foi esse. S. EX" veio ontem mas 
S. EX" obteve do Presidente do Senado a pab­
vra de que, às 17 horas S. Ex· estaria livre. 
porque S. Ex• tinha um compromisso de ex· 
trema importância. Emão, trata-se de uma 
Mini~tra jovem, qualificada. falando outra 
linguagem -veja que díferente dos velhos 
Ministros a que V. Ex·! se refere, compro· 
metidos com acusaçôes pessoais. Um dele~. 
inclusive, a quem V. Ex• se reft!re, saiu de 
um Minish!rio e foi ser Diretor do Citibank. 
quer dizer. Ministro comprometido com o. 
pessoal de São _Paulo. Quanto a esses, nin· 
guein diz nada. São jovens e esses joven!) 
impressionam como, tamb~m. o próprio Pre­
sidente. Quero dizer a V. Ex' que essa minha 
admiração não é graciosa, eu não sou disso. 
Eu-ontem estive longamente com o Presl· 
dente da República, numa audiência que du­
rou maís de 40 minutos. Conversamos sobre 
tudo mas me impressiona porque eu conheço 
os Ol~Cros. Eu conheço homens dentro c fora 
4_q_País. AJlás, existem três homéns que me 
agradam conversar, além de V. Ex': é o Sr. 
Henry Kissinger - quando vem aqui - o 
Sr. Delfim Netto e este Presidente. Sf::> ho· 
mens para quem não precisamos explicar tu­
do para que entendam. c pode haver engano 
mas este Presidente da República -não me 
refiro apenas pela cultura mas pela capaci­
dade de servir Sua Excelência está alguns 
pontos acima do próprio cargo que ocupa, 
tem uma visão mais abrangente. Há homens 
que, às vezes, são superiores aos cargos, co­
mo têm aqueles que são por eles esmagados 
Sua Excelência tem uma visão muito clara. 
Sinto o Presidente muito tranqüilo. Noto ape­
nas que o País, no que se refere à adminis­
tração. não está conseguindo acompanhá-lo. 
Porém, Sr. Senador um homem que ganhou 
a eleição naqueles termos, com aqueln ex· 
pressiva margem de voto~. superando vinte 
e dois candidatos. convencendo a Nação. não 
mentiu em um ponro a respeito do que está 
fazendo. Mesmo com um pouca. de lentidão, 
Sua Excelência cumpre o que prometeu. En­
tão, temos de ajudá-lo. Dizem que Sua Exce­
léncla é um ditador, que está usando abusiva­
mente_ de_ me.didas provisórias! Na verdade, 
o que·-se lhe reservou foram as medidas provi-· 
sórias. E agora dizem que o Presidente não 
pode usá-la'i em quantidade! Mas é a lei que 
o limita? O quadro é de urgência e relevância; 
não é um fato em si. Por isso, acho que o 
Senado tem que apoiar o Presidente, porque, 
se ~ou ver algum problema, não tenho dúvida 
de que Sua Excelência o afasta do País. Quan· 
to à greve, não tenho dúvida. Se houver greve 
normal, não haverá problema, ma'i não ou­
sem fazer greve política, porque o Presidente 
aplicará a lei. O que está havendo, arquite­
tado, inclusive, por um general, hoje, que 
está indo para um Tribunal de Júri, é uma 
provocação pessoal. O Presidente não as res­
pondeu. Sua Excelência chamou a observân­
cia dos militares à hierarquia e à disciplina. 
E, neste País, tive uma experiência muitO 

longa: os militares são sensível!; .ao cumpri· 
mento da hierarquia c da disciplina. N.:1o k­
nho dúvida de que não haverá orquestraçüo 
nesse sentido, mas fará apenas que os seus 
Ministros prestem explicaçóe..;,. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Nobre 
Senador Leite. Chaves, essa matéria não estu­
va no nosso discurso! 

O Sr. Leite Chaves - Digo-o porque 
V. Ex' revelou um receio de que possa haver 
uma conturbação naciomil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Percebo 
a ânsia de V. Ex·' falei que se o Phmo Er.:Qnó­
mico. pelo qual torcemos em relação ao êxito. 
vier a fracassar, não vejo alternativa senão 
a convulsão ~mcial. infelizmente. Por isso, to· 
dos n6s aqui estamos disposto:> a correspoil· 
der aos sacrifícios necessários para que o Pia· 
no dê certo. 

Agora, o que queremos é uma linguagem 
também transpt~rente. Eu conconlo com\'. 
Ex• e V. Ex• GOncordou comigo sobre a avalia­
ç;:l.o que fiz sobre a presença da Ministra. On­
tem mesmo tive a oportunidade de responder 
a um jornalista que dizia ter ouvido de algum 
Senadores que a Ministra h<:~via sido grosseira 
conosco. Eu disse: eu não ouvi isso em ne~ 
nhum momento. Então, ele lembrou o mo­
mento em que o Senador Humberto Lucena 
estava interpelando e ela respondeu- como 
disse a V. Ex•, foi a primeira vez que ela 
esteve aq_ ui, não tem o trato do Parlamcntm 
- que esperava voltar para o Ministério, 
mostrando a angústia dela em relação ao tem· 
po. queremos voltar para o Ministério, pnra 
o seu trabalho. Isto foi traJuzido como se 
ela tivesse dito: "não tenho tempo a pcrd~r 
no Senado, tenho mais o que fazer." Eu não 
interpretei desse modo. E. agora. V. Ex" me 
dá a informação que eu não sabia. 

O Sr. Leite Chal'es- Ela veio na condição 
de voltar às 17 horas. I:;so foi ajustado com 
a Mesa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Que me 
permita meu nobre Senador Nebon Carnei­
ro, por quem tenho imenso apreço, fui uma 
temeridade dizer que às 17 horas e:.taria en­
cerrado. Por quê? Quem poderia fazer isto? 
Cassar a palavra dos interpelantes? Não tinha 
cabimento! 

Em relaçfio ao início do aparte de V. Ex', 
eu gostaria de fazer um reparo, se V. Ex• 
me permite. Citei dois nomes: Mário An· 
dreazza e Mário Simonsen, e V. Ex' disse 
que eram homens cheios de acusações. 

Quanto à ida do Ministro Andreazza pára 
o Citicorp, Citibank, V, Ex• tem razão de 
estranhar. Agora, as acusações sobre a hono­
rabilidade desses dois homens públicos não 
tiveram, jamais, qualquer comprovação. 

O Ministro Mário Andreazza, que foi objt:­
to das maiores acusações difamantes. morreu 
em pobreza. E este Senado t!!.uÍ devendo ain­
da uma sessão em homenagem à memór,ia 
desse homem. Tenho certeza de que, quando 
convocarmos essa sessão, encontraremos a 
maioria do Senado a nosso favor. 
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Eu pretendia. Sr. Presidente. fazer 
O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex·' urn 

aparte. Senador Jarba~ Passarinho'? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O nobre 
Sendor Pompeu de Sousa já pt.~diu o aparte. 
antes. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior) -
A Presidência lembra ao nobre orador 4ue 
o seu tempo eMá esgotatlo, Acrescento+ ain· 
da, que temos uma vasta lista de madure~ 
inscritos para suceder V. Ex'. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Enráo, 
Se Presidente. peço a V. Ex· que me ajude 
dizendo que cu não devo conceder mais a par· 
res. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Peço a V. EX" que não conceda mais apartes 
e conclun o seu pronunciamento. 

O Sr. Maurício Correa - Eu go!!.turia de 
fazer uma ponderaç<io, com nutorização do 
orador, :-.e fosse possível. V. Ex· fez refe­
rência aqui ao Senador Jamil Haddud. Eu 
gostaria Je dar umn cxplicaçfio ::t esse res­
peito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- A refe­
rência foi feita pelo Senador Leite Chaves 
e eu estranhei que o Senador Jamil Haddad 
tivesse pedido o enquadramento; eu estra­
nhei. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Exatamente. 
V. Ex• me permite? 

O SR. JARRAS PASSARINHO - Poill 
não. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Concordo plena­
mente com o que V. Ex· coloca, que todm 
nós desejamos o sucesso do Plano Econô­
mico. A maneira pela qual o País estava sen­
do conduzido, naquela orgia financeira era 
insuportável. De sorte que o bom bra:.ileiro, 
o que tem a cabeça no lugar, não importa 
de qual partido st:ja, entende que é preciso 
que haja um rumo para o nosso futuro. Vou 
poupar o tempo para não me alongar mais, 
mas eu gostaria de entrar em algumas ques­
tóe!:> de mérito. Darei apenas explicações com 
relação ao aspecto que levantou o Sen<~dor 
Leite Chaves. O Senador JamiL Haddad for· 
mulou um requerimento de informações~ p3· 
ra que a Sra. Ministra prctasse e~dr.vccimen­
tos acerca do volume da~ operaç<les realiza­
das. que têm sido objeto de critkas da im· 
prensa. 

E S. Ex• não pre~tou as. informações no 
prazo, mas houve uma tolerênda. O § 2" do 
art. 50 da Constiluiçào é taxativo ao deter­
minar que os requerimentos de informaçõ.:~ 
são encaminhados pela Me~ do Senado ou 
da Câmara, no caso, por solicitaç:.:io de um 
parlamentar. E isso foi f dto. Acontec..: que 
a Minü;tra, nobre Senador Jarba::- Pussarínho. 
interpretou a Lei O" 4.555, que é aquela que 
regula o mercado de capitab, que criou o 
Banco Central~ enquanto que a Coru.tltuição 
estabelece que a aprovação é da Mesa. a Me­
sa é quem encaminha. sem pronunciamento 

do Plenário. A Lei n·• 4.555 determina que 
a audiência seja feita, de todo o Plenário, 
tanto do Senado quanto da Câmara. Então. 
houve uma interpretação errada da Ministra. 
Acredito que a questão pode ser até corri­
gida, me~~~n~e a resposta rápida de!-.sa provi­
lléncla. Mas, o Senador Jamil Haddad tem 
ab~oluta razão. porque o texto do § 2'' do 
art. 50 da Constituição é taxativo. Paro por 
aqui, mas gostaria de alongar-me sobre as 
considerações de V. Ex'. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presi­
dente, apenas para fazer um adendo ao escla­
recimento prctado pdo nobre Senador Mau· 
r(cio Corrêa e a minha posição. 

Ouvi o nobre Senador Jamil HaddaJ, que 
sahe Jo meiJ apreÇO p-Cssoal por ele, e vi quan­
c.lo S. Ex' dbSe qUC a resposta chegou retar­
dada. b~o é que eu havia entl."ndído. 

O Sr. Jamil Haddad -Aí é passivo. 

O SR.JARBAS PASSARINHO - Sim. 
Mas seria como resposta, ainda que .. 

O Sr. Jamil Haddad- Não. Chegou-me, 
no dia 8, uma informação da Minh.tra dizendo 
que a sua Assessoria Jurídica - do Banco 
Central- havia informado que. em razão 
do ~igilo bancário, da lei que criou o Banco 
Central, o requerimento só poderia ter sido 
remetido após ser ouvido o Plenário do Sena­
do. razão pela qual ela não prestaria as infor­
mações, em razão des!ic parecer. O que exis­
te, nobre Senador Jarba5 Pas~arinho_, e hoje. 
e.-;tranhamente. os jornais dizem que o dire­
tor Ja área financeira está encaminhando a 
Polícia Federal o nome de pessoas que e<;tão 
frauc.lando, através de 5aques, transferências 
de cruzados para cruzeiros. Quer dizer, neste 
momento não havia o sigilo bancário. Agora, 
é claro, inclusive a lei que cria o Banco Cen· 
trai diz o ~eguinte: "no caso de sigilo, as infor­
mações hão de ser prestadas e poderá se pedir 
o sigilo". Quer dizer, a lei diz que eles são 
obrigados a mandar as informações e solicitar 
o sigilo, caso seja necessário. De modo que. 
Sr. Presidente, quero concluir só dizendo o 
seguinte: eu acho que temos que valorizar 
o Poder Legislativo. O que acontece é que 
aceítnmos uma s·éric de medidas inconstitu­
cionais nesta Casa porque era um fato ooncre· 
to, não haYia como poder recuar com aquele 
Plano Collor. Mas agora a Sra. Ministra se 
nega a prestar informações ao Senado sobre 
fatos públicos C notórios de vazamento de 
saques de grandes empresas ou de grandes 
pessoas -rrsicas. Quero deixar bem claro que 
não fiz nada mais nada menos do que cumprir 
literalmente o que manda o art. 50 .. § 2", e 
o art. 216 do Regimento Interno 'do Senado 
Federal. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Pre­
siJente, tenhu a impressão de que quando 
V. Ex·1 me alertou sob.re o tempo, :ldvertiu. 
Essa colocaçãofeita pelo Senador Maurício 
Corrêa poderia ser perfeitamente feita fora 
do meu discurso. até como uma explicação 
pessoal do Senador Jamil Haddad, dentro do 
Regimento, c teríamos lido a oportupidade 

de ouvi-lo também. Esclareceu para mim par­
te da dúvida que eu tinha. 

Em relação ao problema do Plenürio. tal­
vez ocorreu o mesmo quando eu fui lançado 
na vida pública como executivo federal. 
Quando cheguei ao Minbtério do Trabalho 
e Previdência Social, em 1967, ~ervi-me mui­
to de requerimento de informação e respondi 
a todos dentro do prazo de 30 dias, mas eles 
tinham que passar pelo Plenário e só iam 
ao Ministro depois de aprovado pelo Plená­
rio. Se a Constituição mudou, compramos 
a Constituição. 

Agora, acho que, a partir daí, dizer que 
a tônica daria um outro discurso, que seria 
retom<tr a tônica do discurso do Senador José 
Paulo Bisol e começar com este novo do Se­
nador Jamil Haddad, que nós aqui não temos 
nenhuma possibilidade de erguer a cabeç<:~ 
porque não estamos, como Legislativo. fa­
zendo a defesa do Legislativo. é um assunto 
a discutir. ---

0 meu problema hoje, de inicio da manhã, 
quando o Senador Pompeu de Sousa presidia 
a Casa, foi me dar a palavra para que pudés­
semos ter a oportunidade de não encerrar 
a sessão às 9 horas e 10 minuto~. Agora, ao 
contrário, sou eu que estou castigando os Se­
nadores que estão na fila para falar, e peço 
desculpas por isso, porque o meu objetivo 
era tríplice: falar um pouco sobre este assun­
to; falar sobre a estrada de rodagem Cuiabú­
Santarém, que é da maior signific1:1ção - es­
tou aqui com o jornal, União do Norte, que 
me foi dado pelo Senador Louremberg Nunes 
Rocha, que aborda exatamente essa grande 
aspiração de Mato Grosso. que chamamo~ 
Mato Grosso do Norte, uma grande produção 
de grãos, que tem que voltar para sair pelo 
Porto de Santos, quando o porto normal de 
exportação seria a cidade de Santarém. 

Quando o Major Mário Travasses escreveu 
um belo ensaio sobre_o problema continental 
sul-americano e esgotou. aliás, .o seu tu lento 
a partir desse livro, pois nada mais escrevc_u 
sobre o a~unto, ele mostrava a_grand(! dife­
rença que há entre as duas bacias. a Bacia 
Amazônica e a Bacia do Prata. A Bacia Ama­
zônica poderia succionar essa produçãt? e jo­
gá-Ia já no Atlântico Norte, com condições, 
portanto, de transporte mais barato. Esse é 
o problema. 

A construção da estrada Cuiabá-Santarém, 
feita nos governos dos generais, não foi, em 
seguida. acompanhada da sua pavimentação. 
Então, l;lOje é.uma angústia maior, porque 
existe estrada mas praticamente insuscetível 
de movimentação pelos caminhões para o 
transporte de carga. 

EntãO, voltarei a este assunto, Sr. Presi­
dente, como também sobre um outro que 
certamente encontraria aqui uma resistência 
dos meus colegas nordestinos que são muito 
poderosos. No Parlamento, a bancada nor­
destina é, indiscutivelmente, aguerrida, com­
petente e muito unida. Enquanto nós, -
V. Ex•, nobre acreano, que hoje nos preside, 
Senador Nabor Júnior,- do Norte, não te­
mos o mesmo tipo de combatividade. 
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Então. e o ca::.o de Tucuruí. Tucuruí c:.t:.í 
feita I :i. O lago de Tucuruí, a bacia de del:an· 
tação e~tá pronta, não seria necessário um 
litro m.<lis ,do rio Tocantin~ lá. Nós Uobw­
ríamos a potência de Tucuruí de quatro pam 
oito milhões de quilowa~b.. E b!-.O não !>C fez 
porque não hloÍ verba para Tucuruí, porque 
se diz. ou se dizia <mtes c parece que se repete 
agora, que as verba::. existentes devem ir para 
Xingó apenas. Com o(to mílh6c~ de quilo­
watts produzidos em Tucuruí o Nort(.• recebe­
ria, como já recebeu de Tucuruí, parte da 
devolução da energia que o Nordeste não 
tem como usá~! a. O Norte estaria para o Nor­
deste como o Paraguai e:-.tá para o Bra:-il no 
caso de Itaipu. Ent.üo. a economia seria enor­
me. a partir do momento em que ~c instalasse 
um quilowatt por um preço bm.tante baixo. 
sem neceS!.idade de alagar, sem nccessid:ld~. 
de novo. de obras vultosas. para poder produ· 
zir o m~smo quilowatt. 

Vejo a aungústia do Senador Mauro Bene~ 
vides, mas estou proibido de dar apartes., pelo 
Presidente. Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Mauro Rene,•ides - Apenas para 
dizer a V. Ex·, que as conquistLlS do Nordeste 
não seriam efetivadas se os ParlamentLlre:. 
do Norte não as tivessem apoiado, decidh.Iu­
mente, como o fizeram no gromde debate da 
Assembléia Nacional ConstitúiOte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Entõo, 
neste caso. peço a V. Ex• o direito de reei pro~ 
cidade: apóiem o Norte. 

O Sr. Mauro Bene,·ides - O que não vai 
faltar a V. Ex" nem a sua região, nunca. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Era o 
que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

ATAS DE COMISSÃO 
COMiSSÃO DiRETORA 

Ata da reunião extraodinária realizada 
às lShl5min do dfa 20 de fevereiro de 1990 

Às quinze horas c quinze minutos do dia 
vinte de fevereiro de um nil novecentos e 
noventa, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro. Presidente, presentes os Senadores 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya,_e Na­
bor Júnior, reúne--se a Comissão Direitora. 
Ausentes. por motivo justificado, o.s demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Pompeu de Sousa que, em seu pare­
cer apresenta a redação- final do Projeto de 
Resolução n" 59, de 1989. que dá nova reda­
ção ao art. 375 do Regimento lnterno do Se· 
nado FederaL Aprovado o parecer. e nilda 
mais havendo a tratar, o Senhor Pr!.!sidente 
dá por encenada a reunião. lavrando e-u, 
Leomar Diziz. Assistente ad hoc, a pre-sente 
Ata que, uma vez rubricada _pelo Senhor Pre­
sidente, vai â publicãção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de feve­
reiro de 1990. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às IShSOmin do dia 6 de março de 199() 

Às quinze horas c cinqüenw minuto;. Uo 
dia seis de março de um mil novecentos .: 
noventa, na Sala de- Reuniões cla Cmni:-.!>UO. 
sob a Presidência do Senador Nel:.on Car· 
neiro, Pres~dente, pn:::.ente~ o:. Senadores 
Pompeu de SouzJ. lram Saraiva c Antônio 
Luiz Maya. reúne-se a Comis ... llll Diretora. 
Ausente~. por morivo jusrificadn, D!-1 demais 
~rilcinbfo:- Ja Comissão. Abt:rtos n~ trabalho:.. 
o Senhor Presidente concede a palavr;t ao 
Senaaor Pompe-U lfe S-Õuza que. em seu p3rc> 
c.er nprescnta a redaçãu final dü Pn)jc-to de 
Re.)Olução n·• 3. de 1':.19<), que autorilll () c{)• 

miss:lo Nacional de Ent:!fgia Nuclear -
CNEN. a contratar operaçáo dt: crédito ex­
terno, com g<trantia da União, no vülllr de 
até FB 86.835.783.00 (oitenta e ~ei!-1 milhüe~. 
oitocentos e cinco mil, setecentos e oitenta 
c-uê~ franco:. belgas). Aprovad(l o paracer. 
c nada mah havendo a tratar. o Senlwr Pre~i­
dente dá por encerrada a rcuniún. lavrando 
eu, Leomar Diniz, Assitentt: ad hoc. a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo St:· 
nhor Presidente, vai à publi..:ao:_.:àl). 

Sala de Reuniões da Comi:.~ão, 6 Jc março 
de 1990.- Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às 10h30min do dia 7 de março de 1990 
Às dez horas e trinta minutos do dia sete 

de março_de um mil novecentos e noventa. 
na__Sala de Reuniões da Comb:,ão. sob a Pre­
sidência do Senador Iran Saraiva, Prcsidenk 
em Exercício, presentes os Senadore~ AntO­
nio Luiz Maya. Pompeu de Souza e NabM 
Júnior, reúne-se a Comi~são Diretora. Au· 
sentes. por motivo justific<!do. os demais 
membros da Comissão. Abertos o:-; trabalhos. 
o Senhor Presidente cOncede a p<llayra ao 
Senador Antônio Luiz Maya que, em seu pa· 
rccer apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n" 81, de 1989 (n·- 3. 737189. 
na Casa de origem), que reorganiza o sistema 
de administração de receita~ federais. e dá 

·outras providências. Aprovado o parecer. na· 
da mais havendo a t-ratar, o_Senhor Presi· 
dente dá por encerrada :J. reunião. lavrando 
eu. Leomar Diniz. Assistente ad hoc, a pre· 
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se· 
nhor Pr~idente1 vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de março 
de 1990. -Senador Jram Saraiva, PresidenLe 
em exercício. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às llb do dia 8 de março de 1990 

Às onze horas do dia oito de março de 
de um mil novecentos c novcnt<t, na Sala de 
Reuniões da Comissão. sob a Presidência do 
Senador Iran Saraiva, Presidente em exer­
cício, presentes os Senadores Pompeu de 
Souza. Antônio LUiz ·May-a c Nabor Júnior, 
reúne-se a Comissão Direitora. Ausentes, 
por mOtiVo justificado. os demais membroi. 
da Comissão. Abertos os trabalhos. o Senhor 
Presidente concede a pahwra ao Senador 
Pompeu de Souza ·que, em seu parecer apre- ~ 

senta a redação final da~ emerrdas Uo s~naJu 
uo Projctt> t.le Lei da Câmara n" 2-1-0. tk.· 1 !.JK3 
(n" 191/75. na Casa de origem). que Jâ nova 
redação ao parágrafo único do ürt. l Ja Lei 
n" 5.802, de 11 de ~etembro de 1972. que 
.. dispôe sobre a inscriç-âo em prove! t.le lw.bili· 
taçüo ~ livre docência", c determina outras 
providé~cias. Aprovatlo o pcm~cer.--e nada 
mais havendo a tratar. o Senhor Presidente 
dá pnr encerrada a reunião. lavrando eu, 
Leomar Diniz. Assi..,tente ad hOl'. il presente 
Aw que, uma vez rubricada pelo Senhur Pre· 
sideme, vai à publicução. 

Sala de Reuniões da Comis.~ào, ~ Je março 
<.k- 1990. -Senador Jran Sarah·a, Prcsü.kntc 
em exercício. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às llh20~in do dia 8 de março de 1990 

Às onze hora:. e vinte minutos do dia oito 
de março de um mil novccento~ e noventa. 
nél Sala de Reuniõc~ da Comb~ão. sob a Pr~.:­
sidênda do St:-na.dor Ak·xandrc Costa, Pn::.i· 
dente em exercício, presentes os Scnadore.:. 
Pompeu de Souza. AntOnio Luiz Maya e Na­
bor Júnior, reúne·sc a Comi~~ão Diretora. 
Ausentes. por inativo .iustificaJo, o~ demais 
membro~ da Comis~ão. Abenv~ os trabalhos. 
o Senhor Pre:.idente concede a palavra ao 
Senador Pompeu de: Souza que, em ~cu pt!re­
'cer apresenta a redação final Jo Projeto Jc 
Resolução n" Yi, de 1989. lJ.UC suspcndt', Ut.! 
acordo com a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal FederaL em acórdão dt.! 5 de março 
dt.: 1986. a execução do pardgrafn únü.:o do 
art. 45 da Lei Orgánio.::a da Magistratura Na­
cional (Lei Complementar n•· 35179), no:. ter· 
mos Jo que dispõe o art. 52, incbo X da 
Comtituição. Aprovado o par~cer, e nada 
mab havendo a tratar,_ o Srnhor Presidente 
dá por encerrada tJ reunião, lavrando eu. 
Leomar Diniz. Assistente ad hoc, a presente 
Ata que. uma vez rubricad:.~ pelo Senhor Pre­
sidente. vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de março 
de IY90. -Senador Alexandre Cosht, Pr~:.i­
dente em exercício. 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
às 17h30min do dia 13 de março de- l990. 

À~ dezessete horas e trinta minuto~ do dia 
treze de março de um mil novecentos e no· 
venta, na Sala de Reuniões da Comis:.<ío. sob 
a Presidência do Senador Nel~on C<.~rneiro. 
Presidente, presentes os Senadores Pompeu 
de Sousa, Antônio Luiz Maya e Divaldo Su­
ruagy, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes. por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nador Pompeu de Sousa que, em seu~ pare· 
cere:, apresenta aS redações finais dos seguin· 
tes projetos: Projeto de Resolução n" 5, de 
1990, que autoriza o Governo do E:,tado do 
Paraná a emitir c colocar no mercatlo, atrav.!s 
de ofertas públicas, 4.000.000.000 de Letras 
Financeiras_do Tesouro do Est<Jdo do Paraná 
(LFT - PR); Projeto de Resolução n·• 6. 



2048 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1990 

de 19YO, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo. Estado de São Paulo, a emitir 
e colocar no mercado Lct(as Financeiras do 
Tesouro do Município de São Paulo (LFTM 
- SP); Projeto de Resolução n" 9, de 1990, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Natal, 
&tado do Rio Grande do Norte, a elevar. 
temporariamente. o limite de sua dívida con­
solidada interna. no valor equivalente a 
935.882.67 Bônu!. do_ Tc5ouro Nacional -
BTN: Projeto de Resolução n" 10 de 1990, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Vitd­
ria da Conquista. Estado da Bahia, <.1 contra­
tar operação de crédito no valor correspon­
dente. em cruzados novos, a 6.411.381,82 Bô­
nus do Tesouro Nacional- BTN, junto à 
Caixa Econômic,'l. Federal. Aprovados os pa· 
recercs, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senador Antônio Luiz Maya que, em 
seus pareceres apresenta as redaçõe:. ünab 
Re~olução n" 7. de 1990.-que autoriza a Pre­

feitura Municipal de Maceió, E~tado de Atu­
goa~. a contratar operação de crédito, em 
cruzado~_novos, no valor correspondente a 
18.073.401.80 Bônus do Tesouro Nacional­
BTN, junto à Caixa Econômica Federal; e 
Projeto,dc Resolução n'' 8, de 1990, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Açailândia, 
Estado do Maranhão, a elevar, temporaria­
mente, o limite de sua dívida con!:>olidada in­
tema no valor equivalente a 7.605.263,0D Bô­
nus do Tesouro Nacional- BTN. Aprovado 
os pareceres, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor PI-esidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc_,_ a pre.<;ente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 13 de 
março de 1990.- Senador Nelsoil" Carrieiro, 
Pre~>idente. 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
. às 16h5Smin do dia 20 de- março de 1990 

Às dezesseis horas e cinqüenta e cinco mi­
nutos do dia vinte:- de março de um mil nove­
centos e noiventa, na Sala de Rcuáiões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Iram 
Saraiva. Presidente em exercício, presentes 
os Senadores Antônio Luiz Maya, Pompeu 
de Sousa e Lavoisier Maia, reúne-se .a Comis· 
são Diretora. Ausentes, por motivo justifi· 
cada. os demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidt!nte 
concede a palavra ao Senador António Luiz 
Maya que, em seu parecer apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar do 
Substituto ao Projeto de Resolução n" 2. de 
1990, que introduz alterações no Título IV 
do Regimento Interno do Senado F~!deral. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer· 
rada a reunião, lavrando cu, Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a preseote Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão. em 20 de 
março de 1990. - Senador lram Saraiva, 
Presidente. 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
às 16h57min do dia 20 de março de 1990 

Às dezesseis horas e cinqüenta e sete minu-
to~ do dia vinte de março dt: um mil nove­
centos e noventa, na Sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Nel­
son Carneiro. Presidente, presentes os Sena­
dores Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya 
e Divaldo Suruagy, reúne-se a Com_issão Di· 
retora. Ausentes. por motivo justificado, os 
demais membro::. da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a p<t­
lavra ao Senador Pompeu de- Sousa que, em 
seu parecer apresenta a redação final do Pro­
jeto de Lei do DF n'' 8, de 1 Y90, que autoriza 
o Poder Executivo a abril créditos adicionais 
até o limite de Cr$ 5.187.958.000.00 (cinco 
bilhões, cento e oitenta e sere milhões. nove­
centos c cinqüenta e oito mil cruzeiros) e 
dá outra~ providências. A provado o parecer, 
e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Leomar Diniz. Assistente ad hoc, a pre­
sente Ata que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 20 de 
março de l'J90.- Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
às 17h3011lin do dia 20 de março de 1990 

Às dezes::.ete horas e trinta minutos do dia 
vinte de março de um mil novecentos e no­
venta, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Nabor Jú­
nior, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya, 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes. por 
motivo justificado .. os demais membros da 
CorriíSsão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Na­
bar Júnior que, _em seu parecer apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n" 
13, de 1990, que autoriza o Governo da 
União, através do Ministt!rio da Saúde, a con­
tratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 267,000,000.00 (duzentos e sessenta 
e sete milhões de dólares americanos), junto 
ao Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mundial). Aprova­
do o parecer, e-·nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a rcu· 
nião, lavrando eu. Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presenta Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente. vai â publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão. em 20 de 
março de 1990. - Senador Nelson Carneiro, 
Presidente. · 

Ata dll_reunião extraordinária, realizada 
às 14h do dia 21 de màrço de 1990. 

Às quatorze_ horas do dia vinte e um de 
março de um mil novecentos e noventa. na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senador Nelson Carneiro, Presi· 
dente, presentes so Senadores Pompeu de 
Sousa, Antônio Luiz Maya e Divaldo Surua· 
gy. reM11e-se a Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais meffibros 

da Comissão. Abertos os trabalho!>, o Senhor 
Pr~sidentc concede ~ palavra ao Senador 
Pompeu de Sousa que, em seu parecer apre­
senta a redação final do_ Projeto de Lei ~o 
DF o·• 1, de 1990, que dispõe sobre i.l organi­
Zação ·do Tribunal de Contas do Distrito Fe· 
deral e dá outras providências. Aprovado o 
parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se~ 
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad 
hoc. a presenre Ata que, uma vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão. em 21 de 
março de 1990.- Senador Nelson Carneir(.l, 
Presidente. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às 12h40min do dia 22 de março de 1990 

Às doze horas e ciuarenta minutos do 'dia 
vinte e um de março de um mil nvecentos 
e noventa, na Sala. de ReUniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Iran Saraiva, 
Presidente em exercício, presentes os Sena­
dores Pompeu de Souza, Divaldo Suruagy 
e Nabor Júnior, reúne-se a Comiss-ão Direto­
ria. Ausentes, por motivo justificado, os de­
mais membros da Comissão. Abertos os tra· 
balhos, o Senhor __ Pr_esidente concede a pala­
vra ao Senador Pompeu de Souza que. em 
seu parecer apresenta a redação do vencido 
para o turno suplementar do Sub~titutivo ao 
Projeto de Lei do Senado n'' 376, de 1989, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, 
que dispõe sobre a criação da Fundação Fun­
cebrae e dá outras providências. Aprovado 
o parecer, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reu· 
nião, lavrando eu, Leomar Díníz, Ass.istente 
ad hoc , a presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de fiar~ 
ço de 1990. -Senador Iran Saraiva. Pres.i· 
dente em exercício. 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
às llh30min do dia 23 de março de 1990 

Às onze horas_ e trinta minutos do dia vinte 
e três de março de um mil noventos e noven· 
ta, na Sala de Reuniõe_s da Comissão, sob 
a Presidência do Senador Nelson Carneiro, 
Presidente, presentes os Senadores Antônio 
Luiz Maya, Pompeu de Souza e Louremberg 
Nunes Rocha, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivos justificados, os demais 
membros da Comi!>são. Abertos os trabalhos 
o Senhor Presidente concede _a palavra ao 
Sena_dor Antônio Luiz Maya que, em seus 
pareceres apresenta as seguintes redações: . 
Redação do vendido para o turno suplemen· 
tar do Substitutivo do Senado ao Projeto ôe 
Lei çla Câmara n" 3, de 1990- Complemen­
tar (n" 149/89, na Casa de origem), que esta­
belece, de acordo com o art. 14, § 9'' da Cons­
tituição. çasos de inelegibílídade, prazos de 
sua cessação e determina outras providên­
cias; e redação final do Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de_ Lei da Câmara n"3, de 1990 
-Complementar (o" 149/89, na -Casã de_ ori· 
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gem), que estabdcce_, de acordo com o art. 
14, § 9'- da Constituição. ca,Sos de ineleoibi­
lidade, prazos de sua cessação e deter;ljnil 
outras providencias: Aprovados os pan~·ce· 
res, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião. Ia-. 
vrando eu, Leomar Diniz, As.sbtente ad hoc 
• a presente Ata que. uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente • vai à pubalicação. 

Sala de Reuniões da Comissão. 23 de mar­
ço de 1990.- Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente, 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
às 12hl5min do dia 23 de março de 1990 

Às doze horas "e quinze minutos do dia 
vinte e três de março de um mil novecentos 
e noventa, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Nelson Car­
neiro, Presidente, presente:. 0) St!n<Idorcs 
A11tônio Luiz Maya, Pompc'u de Souza e Di· 
valdo Suruagy. reú11e-se a Comissão Dire­
tora. Ausentes. por motivo justificado, os de­
mais membro~ da Comissão. Abertos os tra­
balhos. o Senhor Pre!>idente concede a pala­
vra ao Senador Antônio Luiz Màya que, em 
seu parecer apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n' 11. de 1990, que autoriza 
o Governado do Estado de Goiás a amitir 
e colocar no me~cado através de ofertas públi­
cas. 4.000.000.000 Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Goiás (LFT-GO). Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu. Leomar Diniz. Assistente 
ad hoc , él presente Ata que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente. vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão, 23 de mar­
ço de 19YO. -Senador Nelson Carneiro. Pre­
sidente. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às t4h do dia 27 de março de 1990 

Às quatorze horas do dia vinte e sete de 
março de um mil noveccntO.\i c noventa. na 
Sala de Reuniões da Comis~ão, sob a Presi­
dência do Senador Nelson Carneiro. Presi­
dente. presentes os Senadores Pompeu de 
Souza, Antônio Luiz Maya e Divaldo Surua­
gy, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivo jLL~tificado. os demais membros 
da Comissão. Abertos O.\i trabalho::,. o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Pompeu de Souza que, em seus pareceres 
apresenta as redações finais dos seguintes 
projetos: Projews de Resolução n·· 1, de 1990, 
que suspende, de acordo com a decisão profe­
rida pelo Supremo Tribunal Federal, em 
acórdão de 19 de novembro de 19g7. a execu~ 
ção do art. 8" do Decreto n" 68.419. de 25 
de março de _1971, nos termos d<;> que dispõe 
o art. 52, inciso X da Constituiç<io; Projeto 
de Lei do Senado n·> 121, de 1989. de autoria 
do Senador Antônio Luiz Maya, que protege 
temporariamente os inventos industriais. nos 
termos do art. 5'', XXIX da Constituição; Pro­
jeto de Lei do DF n'' 97, de 1989, que cria, 
no Governo do Distrito Federal, um Grupo 

de Trabalho para redefinir as Rqiiõ~ AdrÜi· 
nisrrativas do Distrito Federal; e Projeto de 
Lei do DF n·• 94, de 1989. que dispõe sobre 
a criação da E-scola Técnica Regional do G<.l· 
ma (Região Administrativa 11). Aprovados 
os pareceres. e nada mais havendo a tratar. 
o Senhor Presidente dâ por encerrada a reu· 
nião, lavrando ell. Leomar Diniz, Assbt~nte 
ad hoc, a presctne Ata, que. uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai ã publica­
çtlo. 

Sala de Reuniões da Comis!.ciO, '27 de mar·. 
ço de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Pn:­
sidente. 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
às l4hl5min do dia 27 de.março de 1990 

Às guartoze horas e quinze minuto::. tio 
dia vinte_e sete de março de um mil nove-­
centos e noventa, na Sali:l de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Nel­
son Carneiro, Presidente, presentes os Scna· 
dores Nabor Júnior, Pompeu de Sousa e An­
tônio LuiZ Maia, reúne-se a Comissão Dire­
tora. Ausentes. por motivo justificado, os de­
mais tncmbro::, da Comissão. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Senador Nabor Júnior que , em seu 
parecer apresenta a redação finaJ do Projeto 
de Lei_ do DF n·• 12. de 1990. que dispõe 
sobre a reversão de servidor para o cargo 
de Professor da Carreir_? M.agistério Público 
do Distriw Federal, e dá outras providências. 
Aprovado o parecer, e nada mab havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião lavrando eu, Leomar Diniz. 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidl:.'nte, vai á 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de mar­
ço de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Pre­
sidente_. __ 

Ata da reunião extraordinária, realizada 
Às 14hl7min do dia 27 de março de 1990 

Às l4h17min do dia 27 de março de um 
mil novecentos e noventa, na Sala de Reu· 
niõcs da Comissão, sob a Presidência do Se· 
nadur Alexandre Costa, Presidente em exer­
cício. presentes os Senadors António Luiz 
Maya. Pompeu de Sousa e Nabor Júnior, reú­
ne-se a Comissão Diretora. Ausentes. por 
motívo justificado os demais membros da Co­
missão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador AntOnio 
Luiz Maya que. em seu parecer apresenta 
a redação final do Projeto de Lei do DF n" 
11, de 1990, que altera dispositivos das leis 
que menciona e dá outras providencias. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, levrando eu, Leomar Diniz,. 
Assistente ad hoc, a presente Ata que. uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente. vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de mar­
ço de 1990.- Senador Alexandre Costa, Pre­
sidente, em ·exercício. 

Ata da reunião edraordinárU., realizada 
Ás l4h20min do dia 27 de março de 1990 

À~ quartoze horas de vinte minutm -tio día 
vinte e sete de março de um mil mwecentos 
e noventa, na Sala de Reuniões da Comissão. 
sob <l Presidência do Senador Alexandre Cos­
ta. Presidente em exercício. pre~entes os St.> 

nadares Antônio LUiz Maya. Pompeu de 
Sousa e Nabor Júníor, reúne-se a Combsão 
Diretora. Ausente, por motivo justificado. 

.os demais membros da Comis:.ão. Abertos 
os trabalhos. o Senhor Presidçnte concede 
a palalvra ao Senador Antônio, Luiz Maya 
que. em seu parecer apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 12. de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado de E::.tado de 
São Paulo emitir um toital d_e 4.500.000,00 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo- LFTP, em substituição de igual 
número de títulos emitidOs a título anteci· 
pação da receita. Aprovado o parecer. e nada 
masi havendo a tratar, o Senhor Pre!-!idente 
dá por encerrada a reunião. lavrando eu. 
Leomar Diniz, As.sitente ad hoc. a presente 
Ata que. uma vez rubricada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comis:.ão. 27 de mar· 
ço de 1990. -Senador Alexandre Costa, Pre· 
sidente. 

Ata da reunião extraordinária r~alizada 
âs llh20min do dia 28 de março de 1990 

Às. onze horas c vinte minutos do dia vinte 
e oito de março de um mil novecentos e no­
venta, na Sala de Reuniões da Comissão. sob 
a Presidência do Senador Iram Saraiva, Pre::.i­
dcnte em exercício, preSentes os Senador!.!s 
Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya e Na-. 
bor Júnior. reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes. por motivo justificado, o~ dem~is 
membros da Comissão. Abertos o::. trabalho~, 
o Senhor Presidente concede. a palavra ao 
Senador Pompeu de Sousa que, em seu pare­
cer apresenta a redação fin<ll do Projeto de 
Lei do DF n" 7, de 1990. que díspõe sobre 
transposição de servidores para a Carreira 
que trata a Lei n'' 82. de 29 de dezembro 
de t989. Aprovado o paret::er, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por 
encerrada a reunião, havendo eu, Leomar 
Diniz, Assistente ad boc, a presente Ata 
que. uma vez rubricada pelo Senhor Pre::.i· 
dente. vai à publicação. 

Sala de Reuniões. da Comissão. 28 de mar­
ço de 1990. - Senadorlram Sariv~.Presiden­
<e. 

Ata da reu!lião extraordinária, realizada 
às llh30min do dia 28 de março de 1990 

Às onze horas e trinta minutos do dia vinte 
e oito de março de um mil novecentos e no­
venta, na Sala de Reuniões da Comissão. sob 
a Presidência do Senadorfram Saraiva. Presi­
dente em exercício, presentes os Senadore:s 
Pompeu de Sousa. Antônio Luiz Maya c Na­
bar Júnior, reúne-se a Comissão Diretora. 
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Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da ComiSsão. Abertm. o~ tfi.lbalho:-., 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Pompeu de Sousa que em !-it:U pare· 
cer apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução o"4. de 11,190, que autoriza a Pre· 
feitura Municipal de Muriaé. Estado de Mi-

nas Gerais, a elevar em Cr$ :u-:20.37 UlO (três 
milhões, oitocentos e vinte mil. trezentos e 
setenta c um cruzeiro) o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o SenhlH Pn::si­
dente dá por encerrada a reunião. lavrando 
eu. Leomar Diniz. Assistente ad hoc, a pre· 

sente Ata. que, um~ _vez f1:ibricada pelO Se· 
nhor Presidente, vat a pubhcação. 

Sala de Reuniões das Comissões, 28 de 
março de 1990. - Senador Iram Saraiva, 
Presidente. 


